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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete da Ministra para a Igualdade

Despacho n.o 3952/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
o exercício de funções de apoio técnico ao meu Gabinete a assessora
principal Leonilde Felícia Marques, do quadro de pessoal da Casa
Pia de Lisboa.

2 — O presente despacho produz efeitos de 25 de Outubro de 1999
a 18 de Fevereiro de 2000.

27 de Dezembro de 1999. — A Ministra para a Igualdade, Maria
de Belém Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 3953/2000 (2.a série). — Considerando que, pelo
despacho n.o 2029/99, de 15 de Janeiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 1999, foi criado um grupo de
trabalho para apoio ao processo de instalação do novo município
da Trofa;

Considerando que o coordenador daquele grupo de trabalho ante-
riormente designado, arquitecto Vasco Fernando de Melo e Azevedo
Cameira, cessou as suas funções na Comissão de Coordenação da
Região do Norte, em virtude de ter sido nomeado para outro cargo
público:

1 — É designado o Dr. Carlos Afonso Pinheiro Morais Gaio para
coordenar o grupo de trabalho de apoio ao processo de instalação
do município da Trofa.

2 — A presente designação produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 38/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 2 de Fevereiro de
2000:

Associação Exploratório Infante D. Henrique, com sede em
Coimbra;

Associação Nacional de Desporto para a Deficiência Men-
tal — ANDDEM, com sede em Vila Nova de Gaia;

ADELO — Associação de Desenvolvimento Local da Bairrada
e Mondego, com sede em Cantanhede;

APA — Associação de Patinagem de Aveiro, com sede em Oli-
veira de Azeméis.

8 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Despacho (extracto) n.o 3954/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Novembro de 1999, com a anuência do Presidente
do Tribunal de Contas de 17 de Novembro de 1999:

Fernando Manuel Correia Almeida, motorista de ligeiros, de nomea-
ção definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas — requisitado, ao abrigo do disposto no artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de Abril, para desempenhar funções
no Gabinete do Primeiro-Ministro, com efeitos a partir de 4 de
Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Rectificação n.o 544/2000. — Para os devidos efeitos se declara
que a rectificação publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 31,
de 7 de Fevereiro de 2000, cujo original se encontra arquivado nesta
Secretaria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão, que assim se
rectifica:

Onde se lê «no Diário da República, 3.a série» deve ler-se «no
Diário da República, 2.a série».

8 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Rectificação n.o 545/2000. — Para os devidos efeitos se declara
que o despacho n.o 2731/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão,
que assim se rectifica:

No último parágrafo, onde se lê «município de Odivelas» deve
ler-se «município da Trofa».

9 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Aviso n.o 3148/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que no prazo de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso se aceitam reclamações à lista de antiguidade dos fun-
cionários do quadro da Comissão para Igualdade e para os Direitos
das Mulheres, referida a 31 de Dezembro de 1999, e que se encontra
afixada na sede deste serviço.

7 de Fevereiro de 2000. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Despacho n.o 3955/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Fevereiro de 2000 da presidente da Comissão para a Igualdade e
para os Direitos das Mulheres:

Irene Cândida Rodrigues da Silva da Paz Rodrigues, técnica superior
de 2.a classe do quadro da Comissão para a Igualdade e para os
Direitos das Mulheres — nomeada, precedendo concurso, na cate-
goria de técnica superior de 1.a classe do mesmo quadro. Exonerada
da actual categoria com efeitos à data de aceitação do novo lugar.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Instituto da Comunicação Social

Despacho n.o 3956/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no n.o 4
do artigo 6.o e no n.o 8 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 34/97, de
31 de Janeiro, bem como da delegação de competências em mim
efectuada pelo conselho administrativo, e ao abrigo da alínea a) do
n.o 1, da alínea a) do n.o 2 e da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o

e do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
e subdelego o seguinte conjunto de competências próprias e delegadas
no vice-presidente, licenciado Manuel Adelino Vieira Paisana:

1 — Praticar os actos relativos à coordenação e à gestão corrente
e administração ordinária dos assuntos do âmbito de competências
do Departamento de Gestão de Recursos e os relativos à gestão cor-
rente e administração ordinária do Departamento de Meios de Comu-
nicação Social, no respeitante às Divisões de Fiscalização e de
Registos.

2 — Nos termos do disposto na lei e no número anterior, as com-
petências ora delegadas e subdelegadas compreendem o poder de:

a) Promover a elaboração e a execução dos planos de actividades,
incluindo a gestão e formação de pessoal e o apetrechamento
e reequipamento;

b) Autorizar a prestação de horas extraordinárias e a prestação
de trabalho em dias de descanso semanal, descanso comple-
mentar e feriados, previstas no Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

c) Conceder licenças por período até 30 dias;
d) Autorizar o gozo de licença de férias por alteração ao mapa

de férias aprovado;
e) Autorizar a acumulação de férias;
f) Autorizar os abonos e regalias a que os funcionários e agentes

tenham direito quando em exercício de funções no local de
trabalho ou deslocados e o abono do vencimento de exercício
perdido por motivo de doença, bem como o exercício de fun-
ções em situação que dê lugar à reversão do vencimento de
exercício;
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g) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram no
País;

h) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários ou agentes;

i) Autorizar transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e requisições de verbas e antecipações de
duodécimos permitidas por lei;

j) Aprovar a constituição de fundos permanentes, incluindo os
de ajudas de custo;

l) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

m) Autorizar despesas de representação de serviços;
n) Aprovar despesas com obras e aquisição de bens e serviços

com ou sem dispensa de realização de concursos, públicos ou
limitados, e a celebração de contrato escrito até 20 000 contos;

o) Determinar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas não compreendidos na presente delegação;

p) Decidir os processos relativos ao cumprimento das obrigações
que incubem aos operadores de rádio e televisão e aos órgãos
da imprensa escrita pelas leis que regulam a respectiva
actividade;

q) Aplicar as coimas relativas ao incumprimento das obrigações
referidas na alínea anterior.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de Janeiro
de 2000, considerando-se ratificados todos os actos compreendi-
dos nos seus números anteriores entretanto praticados pelo dele-
gado.

21 de Janeiro de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 3149/2000 (2.a série). — Por ter sido publi-
cado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de
2 de Fevereiro de 2000, despacho n.o 2569/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «com efeitos a partir de 11 de Janeiro de 2000»,
deve ler-se «com efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2000».

4 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 173/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, pelo despacho
conjunto n.o 561/99, de 7 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, foi afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública a funcionária Maria José dos Santos Car-
doso Pinto;

Considerando que a Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários
requereu a integração de Maria José dos Santos Cardoso Pinto;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos

Assuntos Comunitários a licenciada Maria José dos Santos Cardoso
Pinto, em lugar automaticamente criado para o efeito, e a extinguir
quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Maria José dos Santos Cardoso Pinto . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . 2.o-200

28 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral dos Assuntos Comunitários, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 174/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, pelo despacho
conjunto n.o 563/99, de 7 de Junho de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, foi afecta
à Direcção-Geral da Administração Pública a funcionária Anabela
Maria Viana Ferreira Lopes;

Considerando que a Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários
requereu a integração de Anabela Maria Viana Ferreira Lopes;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos

Assuntos Comunitários a licenciada Anabela Maria Viana Ferreira
Lopes, em lugar automaticamente criado para o efeito, e a extinguir
quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Anabela Maria Viana Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . 2.o-200

28 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral dos Assuntos Comunitários, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 175/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
são aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras técnica superior
de biblioteca e documentação, técnica superior de gestão de recursos
humanos, técnica superior de geologia, técnica superior de serviço
social, consultor jurídico, arquitecto, engenheiro civil, engenheiro elec-
trotécnico, economista, técnica superior de informática, operador de

sistema, técnica de contabilidade e administração, técnica de
engenharia civil e minas, técnica de engenharia electrotécnica, téc-
nico-profissional de arrendamento e gestão social, orçamentista, dese-
nhador de construção civil, técnico-profissional de biblioteca e
documentação, chefe de repartição, assistente administrativo, tesou-
reiro, motorista de ligeiros, telefonista, auxiliar administrativo, ope-
rador de reprografia, operador de offset, electricista, canalizador e
encadernador dos quadros de pessoal do Instituto de Gestão e Alie-
nação do Património Habitacional do Estado, constantes do anexo
ao presente despacho e que dele fazem parte integrante.

2 de Fevereiro de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.
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ANEXO

I) Grupo de pessoal técnico superior

1 — Área de biblioteca e documentação:
1.1 — Concepção e planeamento de serviços e sistemas de infor-

mação:

Estabelecimento e aplicação de critérios de organização e fun-
cionamento dos serviços;

Selecção, classificação e indexação de documentos;
Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento

e transmissão de informação;

1.2 — Definição de procedimentos de recuperação e exploração
de informação de acordo com as necessidades específicas dos
utilizadores:

Apoio e orientação dos utilizadores dos serviços;
Promoção de acções de difusão das fontes de informação;
Coordenação e supervisão dos recursos humanos e materiais

necessários às actividades desenvolvidas.

2 — Área de gestão de recursos humanos:
2.1 — Gestão de recursos humanos na Administração Pública:

Objectivos e técnicas de gestão;
Recrutamento e selecção de pessoal;
Movimentação de pessoal;
Quadros e carreiras;
Incompatibilidades e acumulação de funções;
Avaliação de desempenho;

2.2 — Formação de recursos humanos na Administração Pública:

Planeamento da formação;
Avaliação da formação.

3 — Área de geologia:
3.1 — Apreciação de projectos de engenharia civil, infra-estruturas

e fundações — apresentar soluções para os problemas colocados;
3.2 — Elaboração de relatórios;
3.3 — Caracterização geotécnica dos terrenos com incidência na

perspectiva da construção;
3.4 — Execução de cartas geotécnicas;
3.5 — Acompanhamento de tarefas de geologia.
4 — Área de serviço social:
4.1 — Realidade social portuguesa — problemáticas mais relevan-

tes, sua tipologia, caracterização genérica e tendências evolutivas;
4.2 — Factores e processos geradores de marginalização e exclusão

social;
4.3 — Papel da acção social na abordagem dos problemas sociais:

Evolução dos modelos — práticas sociais;
Tendências actuais da acção social;
O papel do Estado e da sociedade civil — a relação interins-

titucional;

4.4 — Áreas de intervenção da acção social:

Família e comunidade; infância, juventude e idosos.

5 — Área de consulta jurídica:
5.1 — Direito administrativo:

Princípios gerais;
Organização administrativa do Estado;
Procedimento, acto e contrato administrativo;
Contencioso administrativo;

5.2 — Código do Procedimento Administrativo;
5.3 — Regime jurídico do pessoal da Administração Pública;
5.4 — Regime dos contratos públicos — aquisições públicas,

empreitadas e fornecimentos.
6 — Área de arquitectura:
6.1 — Ordenamento do território, planeamento urbanístico, loca-

lização e integração de equipamentos colectivos;
6.2 — Análise e programação de necessidades em equipamentos

colectivos;
6.3 — Programação funcional e concepção de equipamentos públi-

cos;
6.4 — Metodologia e organização de projectos de obras públicas;
6.5 — Sistemas de qualidade na construção de equipamentos

colectivos;

6.6 — Materiais, processos construtivos e normas;
6.7 — Regime jurídico de enquadramento das actividades de pro-

jecto, realização de empreitadas de obras públicas e aquisição de
bens e serviços do Estado.

7 — Área de engenharia civil:
7.1 — Ordenamento do território;
7.2 — Planeamento e concepção de infra-estruturas urbanísticas;
7.3 — Análise e gestão da qualidade na construção de equipamentos

colectivos, materiais, processos construtivos e normas;
7.4 — Metodologia da organização de projectos e coordenação de

obras públicas;
7.5 — Noções de geotecnia e solos: drenagem, estabilização de solos

e construção de pavimentos;
7.6 — Avaliação económica de projectos e de obras: orçamentação

e controlo de custos;
7.7 — Noções de planeamento, ordenamento do território e redes

de infra-estruturas;
7.8 — Orçamento e controlo de custos.
8 — Área de engenharia electrotécnica:
8.1 — Avaliação económica de projectos sobre sistemas e produtos,

directa ou indirectamente ligados ao electromagnetismo;
8.2 — Concepção de projectos de instalações e equipamentos

eléctricos;
8.3 — Qualidade das instalações eléctricas e energéticas dos equi-

pamentos colectivos: instalações, equipamentos, materiais, processos
e normas de segurança;

8.4 — Normas de segurança e de defesa do ambiente;
8.5 — Comunicações científicas e relatórios.
9 — Área de economia e finanças:
9.1 — Gestão financeira e patrimonial;
9.2 — Fontes de financiamento na Administração Pública;
9.3 — Regime de realização de despesas públicas — aquisição de

bens e serviços, empreitadas de obras públicas;
9.4 — Contabilidade pública, geral e analítica;
9.5 — Plano Oficial de Contabilidade Pública;
9.6 — Análise financeira;
9.7 — Auditoria e fiscalidade;
9.8 — Estatística.

II) Grupo de pessoal de informática

1 — Técnico superior de informática:
1.1 — Planeamento e análise de sistemas de informação;
1.2 — Desenvolvimento de sistemas de informação e aplicações;
1.3 — Engenharia de infra-estruturas tecnológicas;
1.4 — Sistemas de exploração de computadores, exploração de

suportes lógicos e redes;
1.5 — Privacidade e segurança de sistemas informáticos;
1.6 — Gestão de projectos informáticos.
2 — Operador de sistema:
2.1 — A informática e os computadores;
2.2 — Organização da informação;
2.3 — Funções do operador;
2.4 — Privacidade e segurança de dados;
2.5 — Comunicações de sistemas operativos, processadores de texto

e folhas de cálculo;
2.6 — Topologias de rede;
2.7 — Noções de infra-estruturas e tecnologias de rede.

III) Grupo de pessoal técnico

1 — Área de contabilidade e administração:
1.1 — Contabilidade geral;
1.2 — Contabilidade analítica;
1.3 — Plano Oficial de Contabilidade Pública;
1.4 — Cálculo financeiro;
1.5 — Estatística;
1.6 — Receitas e despesas públicas:

Âmbito;
Aquisição de bens e serviços;

1.7 — Conta de gerência.
2 — Área de engenharia civil e minas:
2.1 — Execução de estudos, pareceres e projectos de engenharia

civil;
2.2 — Preparação, planificação e fiscalização da construção, manu-

tenção e reparação;
2.3 — Estudo do terreno e do local mais adequado para a construção

da obra;
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2.4 — Cálculos de resistência e estabilidade da obra;
2.5 — Concepção e realização de planos de obras;
2.6 — Gestão e organização de espaços.
3 — Área de engenharia de electrotecnia:
3.1 — Execução de estudos e pareceres sobre construção de ins-

talações e equipamentos eléctricos;
3.2 — Execução de estudos e pareceres sobre construção de equi-

pamentos electrónicos;
3.3 — Elaboração de pareceres sobre funcionamento, manutenção

e reparação de equipamentos eléctricos e electrónicos;
3.4 — Definição de normas e procedimentos de funcionamento e

segurança dos dispositivos eléctricos e electrónicos.

IV) Grupo de pessoal técnico-profissional

1 — Área de arrendamento e gestão social:
1.1 — Metodologia de realização de inquéritos — determinação do

quadro físico e social do património imobiliário;
1.2 — Levantamento das situações relativas a prédios urbanos e

rústicos com vista à sua inscrição matricial e predial;
1.3 — Conhecimentos de informática — recolha, correcção e actua-

lização de dados relativos ao património constituído por prédios urba-
nos e rústicos;

1.4 — Inventário do património habitacional;
1.5 — Arrendamento e alienação de fogos, equipamentos e lojas;
1.6 — Realização de cálculos e ajustamentos de rendas e medições,

para efeitos de concurso para atribuição de fogos.
2 — Área de medição e orçamento de obras — orçamentista:
2.1 — Medições:

Objectivo e sua importância;
Regras gerais de medição;
Medições de construção civil;
Medições de instalações eléctricas;
Medições de instalações mecânicas;

2.2 — Orçamentos:

Seu objectivo e importância;
Preços simples e compostos;

2.3 — Revisão de preços:

Legislação;
Modalidades;
Estabelecimento de fórmulas.

3 — Área de desenho de construção civil:
3.1 — Interpretação de desenhos;
3.2 — Interpretação de cartas ou projectos;
3.3 — Conhecimentos de saneamento básico;
3.4 — Conhecimentos de topografia;
3.5 — Conhecimentos e caracterização dos materiais.
4 — Área de biblioteca e documentação:
4.1 — Procedimentos inerentes à organização de bibliotecas e cen-

tros de documentação e informação;
4.2 — Tarefas do circuito documental — aquisição, registo, cata-

logação e armazenamento de espécies documentais;
4.3 — Serviços de atendimento, empréstimos e pesquisa biblio-

gráfica;
4.4 — Pesquisa e difusão de informação;
4.5 — Conhecimentos de utilização de novas tecnologias da infor-

mação aplicadas à documentação e à biblioteca.

V) Chefe de repartição

1.1 — Gestão e administração de pessoal:

Recrutamento e selecção;
Instrumentos de mobilidade;
Quadros e carreiras;
Relação jurídica de emprego;
Classificação de serviço;

1.2 — Procedimento administrativo — princípios gerais, a marcha
do procedimento: notificações e prazos, princípios fundamentais do
procedimento, fundamentação, execução e impugnação do acto
administrativo;

1.3 — Contabilidade pública:

Elaboração do projecto de orçamento;
Controlo e execução do orçamento e alterações orçamentais;
Investimentos do Plano;
Conta de gerência;

1.4 — Economato e património:

Regime jurídico da aquisição de bens e serviços; empreitadas
de obras públicas;

O património do Estado — classificação, cadastro e inventa-
riação;

Gestão de stocks;
Gestão de veículos do Estado;

1.5 — Expediente e arquivo:

Documentos — conceitos e tipos;
Arquivo — conceitos e tipos;

1.6 — Plano e relatório de actividades dos serviços e organismos
da Administração Pública;

1.7 — O balanço social;
1.8 — Tarefas e responsabilidades da chefia:

A comunicação e a motivação como instrumento de melhoria
de resultados;

O papel das chefias no desenvolvimento da qualidade dos serviços
prestados.

VI) Grupo de pessoal administrativo

1 — Assistente administrativo:
1.1 — Noções gerais de organização do Estado:

Órgãos de soberania;
Caracterização e estrutura da Administração Pública;

1.2 — Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e
extinção;

Quadros — carreiras e categorias;
Recrutamento e selecção — tipos de concurso e métodos de

selecção;
Fiscalização de actos e concursos;
Regime de duração e horário de trabalho;

1.3 — Regime da administração financeira do Estado:

Noções sobre contabilidade pública — noções sobre receitas e
despesas públicas e suas classificações;

1.4 — Economato e património:

Aquisição de bens e serviços — noções gerais e trâmites;
O património do Estado — classificação, cadastro e inventa-

riação;

1.5 — Expediente e arquivo:

Documentos — conceitos e tipos;
Circuito da correspondência — registo de entrada e de saída de

documentos;
Arquivos — conceito e tipos;

1.6 — Princípios gerais para um atendimento de qualidade.
2 — Tesoureiro:
2.1 — Despesas e receitas públicas — definição, noções elementares

sobre classificações legais, classificações orgânica, económica e fun-
cional, princípios que condicionam a liquidação das despesas;

2.2 — Arrecadação de receitas;
2.3 — Escrituração e contabilização de documentos referentes à

movimentação de dinheiros públicos;
2.4 — Liquidação e pagamento de despesas — princípios que con-

dicionam a liquidação da despesa, procedimentos a observar no paga-
mento da despesa, meios de pagamento;

2.5 — Plano Oficial de Contabilidade Pública.

VII) Grupo de pessoal auxiliar

1 — Área de transportes — motorista de ligeiros:
1.1 — Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes;
1.2 — Noções de manutenção, funcionamento e limpeza da viatura;
1.3 — Conhecimentos de itinerários.
2 — Área de comunicações telefónicas — telefonista:
2.1 — Abordagem ao funcionamento de uma central telefónica;
2.2 — Recepção, emissão e encaminhamento de chamadas tele-

fónicas;
2.3 — Noções gerais sobre atendimento telefónico e sua impor-

tância para a imagem do organismo.
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3 — Área de apoio administrativo — auxiliar administrativo:
3.1 — Noções gerais sobre atendimento do público;
3.2 — Noções gerais de segurança;
3.3 — Conhecimentos sobre normas de funcionamento interno dos

serviços.
4 — Área de reprodução gráfica de documentos — operador de

reprografia:
4.1 — Técnicas de reprodução de documentos por fotocópia;
4.2 — Regras de funcionamento e conservação das máquinas

fotocopiadoras;
4.3 — Regulação e abastecimento do equipamento fotocopiador;
4.4 — Agrafar, cortar na guilhotina e efectuar pequenas enca-

dernações.

VIII) Grupo de pessoal operário

1 — Reprodução de documentos em offset — operador:
1.1 — Efectuar trabalhos com fotocopiadoras;
1.2 — Regular e assegurar o funcionamento das máquinas de

impressão;
1.3 — Fazer o carregamento de papel, toner, óleo e outros produtos

indispensáveis ao funcionamento dos equipamentos;
1.4 — Efectuar o corte de material nas guilhotinas.
2 — Área de electricidade — electricista:
2.1 — Interpretar desenhos, esquemas gráficos e especificações

técnicas;
2.2 — Instalar órgãos eléctricos, máquinas, aparelhos, equipamen-

tos, quadros de distribuição, caixas de fusíveis e de derivação, con-
tadores, campainhas, lâmpadas, interruptores e tomadas;

2.3 — Instalar e isolar circuitos eléctricos;
2.4 — Utilizar aparelhos de detecção e medida.
3 — Área de canalização — canalizador:
3.1 — Tratar tubos — cortar, mandrilar, atarrachar e curvar;
3.2 — Executar ligações através de material aplicável ou por

soldadura;

3.3 — Proceder à substituição de válvulas, reparar tubos, canos,
juntas e anilhas;

3.4 — Proceder ao desentupimento da canalização.
4 — Área de encadernação — encadernador:
4.1 — Cortar material branco, servindo-se da guilhotina ou cisalhas;
4.2 — Executar tarefas necessárias à encadernação de um livro;
4.3 — Dar à pele a tonalidade que se pretende mediante solução

química própria;
4.4 — Brunir uma encadernação;
4.5 — Cofrar ou aplicar títulos ou efectuar desenhos a ouro em

encadernação;
4.6 — Confeccionar pastas, caixas de arquivo ou outros trabalhos

relacionados.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 176/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, pelo despacho
conjunto n.o 562/99, de 7 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, foi afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública a funcionária Rita Morais Lopes;

Considerando que a Direcção-Geral de Política e Defesa Nacional
requereu a integração de Rita Morais Lopes;

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Política

e Defesa Nacional a assistente administrativa Rita Morais Lopes, em
lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar,
na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão/índice

Rita Morais Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o/200

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral de Política e Defesa
Nacional, (Assinatura ilegível.) — O Director-Geral da Administração
Pública, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3957/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 664/99,
de 29 de Dezembro de 1998, do Ministro das Finanças, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 1999,
foi aberto um concurso para pré-qualificação de entidades que pudes-
sem proceder à elaboração de estudos de avaliação económico-fi-
nanceira de empresas do sector público, bem como prestar assistência
técnica nas operações de privatização.

Encontrando-se, ainda, por avaliar algumas empresas importa asse-
gurar a prossecução do respectivo processo, sendo do maior interesse
actualizar o universo de entidades efectivamente interessadas no
mesmo.

Nesta conformidade, e tendo ainda presentes os princípios definidos
no despacho supra-referido, determino o seguinte:

1:
1.1 — A criação de uma comissão de pré-qualificação — adiante

designada por comissão — encarregada de proceder, em concurso,
à selecção das entidades a quem poderá ser confiada a avaliação
de empresas do sector público e montagem de operações de mercado
de capitais e acompanhamento técnico de processos de alienações
ou aumentos de capital social, bem como a todas as operações ine-
rentes ao concurso em apreço e demais tarefas subsequentes ao mesmo
que lhe sejam cometidas.

1.2 — A comissão é constituída pelo inspector-geral de Finanças,
que preside, pelo director-geral do Tesouro e pelo presidente da Sec-
ção Especializada para as Reprivatizações, que podem ser substituídos
por quem designarem para o efeito, e extingue-se por despacho do

Ministro das Finanças. A comissão designará, de entre o pessoal da
Inspecção-Geral de Finanças, um secretário, a quem compete, desig-
nadamente, lavrar as actas.

1.3 — O apoio técnico à comissão é prestado pela Inspecção-Geral
de Finanças, podendo, porém, e sobre matérias específicas, ser soli-
citada a colaboração da Direcção-Geral do Tesouro e da Secção Espe-
cializada para as Reprivatizações.

1.4 — A comissão apresentará, no prazo de 30 dias úteis a contar
do termo do prazo para a entrega das candidaturas, um relatório
contendo a apreciação das candidaturas admitidas, bem como a pro-
posta de lista de entidades seleccionadas, nos termos constantes das
normas a que se refere o n.o 3, devendo constar da mesma, integradas
na respectiva ordem, as entidades pré-qualificadas nos termos do
n.o 2.1.

1.5 — A comissão funcionará na dependência do meu Gabinete,
que providenciará para, de imediato, serem publicados os anúncios
do presente concurso em jornais nacionais, diários e semanais, de
grande circulação, em dois jornais estrangeiros especializados em
assuntos financeiros e ainda no Boletim de Cotações da Bolsa de Valores
de Lisboa e no Boletim de Derivados do Porto.

2:
2.1 — Consideram-se pré-qualificadas no presente concurso as enti-

dades já seleccionadas nos termos do despacho n.o 664/99, de 29
de Dezembro de 1998, e constantes da lista anexa ao despacho
n.o 8785-A/99, de 14 de Abril, o qual foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio, sem prejuízo do disposto
nos números seguintes.

2.2 — Caso se verifique alteração significativa dos elementos opor-
tunamente apresentados no processo que deu origem à sua pré-qua-
lificação (por exemplo, modificação ou dissolução do agrupamento,
indisponibilidade dos técnicos mais qualificados indicados no pro-
cesso), as entidades a que se refere o n.o 2.1 devem apresentar um
novo processo de candidatura no âmbito do presente concurso, sem
o que não serão automaticamente consideradas pré-qualificadas nos
termos do estabelecido no mesmo número.

2.3 — A comissão pode efectuar, por escrito, pedidos de esclare-
cimento sobre eventuais alterações significativas dos pressupostos da
pré-qualificação das entidades a que se refere o n.o 2.1, os quais
deverão ser respondidos por estas, também por escrito, no prazo de
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cinco dias úteis a contar da data da recepção do pedido, podendo,
em qualquer dos casos, ser utilizado por telefax.

3 — São aplicadas ao concurso as normas constantes do anexo a
este despacho, adiante designadas por normas, que dele fazem parte
integrante.

4 — Com a publicação da lista das entidades pré-qualificadas no
âmbito do presente concurso, a que se refere o n.o 9.3 das normas,
fica revogada a lista de entidades pré-qualificadas, em anexo ao des-
pacho n.o 8785-A/99, de 14 de Abril, o qual foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio, sem prejuízo da garantia,
às entidades constantes dessa lista, da continuidade dos trabalhos
que eventualmente se encontrem em curso ou dos que lhe tenham
sido, entretanto, adjudicados.

5 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte à data
da sua publicação.

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António
do Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças.

Normas do concurso de pré-qualificação para a realização de
estudos de avaliação de empresas do sector público e assis-
tência técnica nas operações de privatização.

1 — Objecto do concurso:
1.1 — O concurso tem por objecto a pré-qualificação de entidades,

nacionais e estrangeiras, que possam proceder à avaliação de empresas
do sector público, bem como à montagem de operações de mercado
de capitais e acompanhamento técnico de processos de alienações
ou aumentos de capital social.

1.2 — Serão pré-qualificadas, de acordo com o disposto nas pre-
sentes normas, as entidades que provem possuir idoneidade, capa-
cidade técnica e experiência adequadas para levar a efeito, com rigor
e isenção, as tarefas no número anterior.

1.3 — As entidades que forem pré-qualificadas constarão de uma
lista, ordenada alfabeticamente, apresentada pela comissão, a aprovar
por despacho do Ministro das Finanças e a publicar no Diário da
República.

2 — Concorrentes:
2.1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o concurso

é aberto a pessoas colectivas, nacionais e estrangeiras, que podem
concorrer individualmente ou em agrupamento.

2.2 — As pessoas singulares podem integrar um agrupamento
concorrente.

2.3 — Cada concorrente só pode apresentar uma candidatura.
2.4 — Cada entidade não pode integrar mais do que um agrupa-

mento concorrente.
2.5 — Nenhuma entidade pode, em simultâneo, integrar um agru-

pamento e concorrer individualmente.
2.6 — Para efeito do disposto nos números anteriores, conside-

ram-se como a mesma entidade duas ou mais entidades que tenham
entre si relações de simples participação ou relações de participação
recíproca de valor superior a 50 % do capital social de uma delas
ou que sejam dominadas por um mesmo sócio.

2.7 — O termo concorrente designa, indistintamente, quer o con-
corrente individual quer o agrupamento concorrente.

3 — Documentos a apresentar pelos concorrentes:
3.1 — A documentação a entregar pelos concorrentes deve ser orga-

nizada em dossiers destacáveis, com a designação e conteúdo que
constam dos n.os 3.2 a 3.9.

3.2 — Dossier 1 — composto pelos seguintes documentos:

a) Declaração onde se identifique o concorrente individual ou
cada uma das entidades que integrem o agrupamento, refe-
rindo especificamente:

No caso de pessoa singular (integrando um agrupamento),
nome completo, morada e os números de telefone, tele-
fax e de identificação fiscal;

No caso de pessoa colectiva, denominação social, capital,
sede e números de telefone, de telefax e de identificação
fiscal;

b) No caso de pessoa colectiva, ainda que integrando um agru-
pamento, certificado de existência legal do qual conste a com-
posição dos órgãos sociais e a forma de a obrigar;

c) Declaração de aceitação sem reservas das condições a que
obedece o presente concurso, emitida pelo concorrente indi-
vidual ou por cada uma das entidades que integram o
agrupamento;

d) Declaração de que nada consta no registo criminal das pessoas
singulares que integrem o agrupamento e, no caso de pessoas
colectivas, ainda que integrando um agrupamento, dos mem-
bros dos respectivos conselhos de administração ou da
gerência;

e) No caso de agrupamentos, instrumento de mandato, emitido
por cada uma das entidades que o integram, designando um
representante comum efectivo, bem como um suplente, para
efeitos do processo de concurso, devendo as assinaturas ser
reconhecidas notariamente (ou equivalente);

f) Ainda no caso de agrupamentos, documento identificando
a entidade líder do mesmo;

g) Memorando no qual se explicite relativamente ao concorrente
individual ou a cada uma das entidades que integrem um
agrupamento:

Actividade profissional desenvolvida, no caso de pessoa
singular, ou o objecto social, no caso de pessoa colectiva;

Forma como se enquadram os estudos que se propõe rea-
lizar no âmbito da actividade profissional desenvolvida
ou do objecto social prosseguido, explicitando, no caso
de agrupamento, a área de intervenção específica de
cada entidade;

h) Os concorrentes individuais poderão juntar, se o desejarem,
instrumento de mandato, designando, para efeitos do processo
de concurso, um representante efectivo e um suplente, sendo
as assinaturas nesse instrumento notariamente reconhecidas
(ou equivalente).

3.3 — Dossier 2-A — currículo em avaliação de empresas, do con-
corrente individual ou de cada uma das entidades que integram o
agrupamento, no qual se perspective, designadamente, a sua expe-
riência em casos concretos e as suas aptidões e qualificações para
este tipo de operações.

3.4 — Dossier 2-B — currículo em montagem de operações de mer-
cado de capitais e acompanhamento técnico de processos de alienações
ou aumentos de capital social, do concorrente individual ou de cada
uma das entidades que integram o agrupamento, no qual se descreva
a sua experiência em casos concretos e as suas aptidões e qualificações
para este tipo de operações.

3.5 — Dossier 3-A — currículos dos técnicos de avaliação de empre-
sas a quem pretenda confiar os respectivos estudos, explicitando, para
cada um, nome, formação académica e complementar, experiência
concreta, vínculo ao concorrente individual ou a qualquer das enti-
dades que integram o agrupamento e tarefas específicas a desenvolver
(direcção, coordenação e execução dos trabalhos).

3.6 — Dossier 3-B — currículos dos técnicos afectos à montagem
de operações de mercado de capitais e acompanhamento técnico de
processos de alienações ou aumentos de capital social, nos quais se
dêem indicações análogas às referidas no dossier 3-A, aplicáveis ao
tipo de operações agora em causa.

3.7 — Os concorrentes, se o desejarem, podem ainda juntar, sepa-
radamente, aos dossiers supramencionados, outros documentos ou
informações relevantes para a apreciação das suas candidaturas.

3.8 — No caso de concorrentes individuais, toda a documentação
deverá ser assinada e rubricada pelos seus representantes legais ou
pelo mandatário designado nos termos da alínea h) do n.o 3.2.

3.9 — No caso de agrupamentos, os documentos referidos nas alí-
neas c) a f) do n.o 3.2 devem ser assinados pelas pessoas singulares
e pelos representantes legais de cada pessoa colectiva que o integrem.
A restante documentação poderá ser assinada pelo representante
comum. Toda a documentação deverá ainda ser rubricada pelo repre-
sentante comum do agrupamento.

4 — Organização das candidaturas:
4.1 — A documentação referida nos números anteriores deve ser

redigida em língua portuguesa e apresentada em dois exemplares,
um original e uma cópia.

4.2 — A documentação pode ser apresentada noutro idioma, desde
que acompanhada de tradução, devidamente rubricada e assinada pelo
concorrente individual, ou pelo mandatário designado nos termos da
alínea h) do n.o 3.2, ou pelo representante comum do agrupamento,
entendendo-se, neste caso, que o concorrente aceita a prevalência
desta, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respectivos originais.

4.3 — A documentação constante dos dossiers deve, no caso de
agrupamentos, ser dividida por capítulos, um por cada entidade que
o compõe.

4.4 — Toda a documentação deve ser entregue dentro de um sobres-
crito opaco, fechado e lacrado, do qual deve constar exteriormente
o nome e endereço do concorrente individual e do mandatário, quando
designado, ou o nome e endereço de todas as entidades que integrem
o agrupamento concorrente, bem como o nome e morada do repre-
sentante comum do agrupamento, e, ainda, o objecto do concurso
nos termos seguintes:

Concurso de pré-qualificação para realização de estudos de ava-
liação económico-financeira de empresas do sector público
e assistência técnica nas operações de privatização.
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4.5 — No caso dos concorrentes optarem pela entrega da candi-
datura nos termos do n.o 5.3, o sobrescrito a que se refere o número
anterior deve ser encerrado num outro, do qual apenas deve constar
a designação e a morada da Inspecção-Geral de Finanças, bem como
o nome e a morada da pessoa singular que o envia.

5 — Entrega das candidaturas:
5.1 — As candidaturas a apresentar no âmbito do presente concurso

devem ser entregues na Inspecção-Geral de Finanças, sita na Rua
de Angelina Vidal, 41, 1196 Lisboa Codex, até às 17 horas do 25.o dia
posterior à publicação do despacho que aprova as presentes normas.

5.2 — Contra a entrega da candidatura, é passado recibo do qual
constam a identificação e morada da pessoa singular que a entrega,
a data e hora em que a mesma é recebida, bem como o número
de ordem de apresentação. Iguais anotações devem ser feitas no
sobrescrito que a contém.

5.3 — As candidaturas podem ser enviadas pelo correio, registadas
e com aviso de recepção, desde que sejam recebidas na Inspecção-
-Geral de Finanças até ao 25.o dia posterior à publicação do despacho
que aprova as presentes normas.

6 — Esclarecimentos e prorrogação do prazo:
6.1 — Qualquer pedido de esclarecimento de ordem processual que

os interessados pretendam ver satisfeito, com vista à formulação das
respectivas candidaturas, deve ser apresentado à comissão, por escrito,
na morada indicada no n.o 5.1, até 10 dias úteis anteriores à data
limite para a entrega das mesmas e respondido, por esta, até, pelo
menos, 5 dias úteis antes daquela data.

6.2 — Os pedidos de esclarecimento podem ser apresentados atra-
vés do telefax n.o 218138742, podendo as respectivas respostas ser
prestadas pela comissão pelo mesmo meio.

6.3 — Os diversos esclarecimentos prestados ficarão ao dispor de
qualquer interessado, para consulta, na morada enunciada no n.o 5.1.

6.4 — A falta de prestação pela comissão, dentro do prazo indicado,
dos esclarecimentos solicitados, nos termos previstos no n.o 6.1, pode
justificar a prorrogação, até ao limite de 10 dias úteis, do prazo de
entrega das propostas, a requerimento do interessado, se a comissão
considerar que a dúvida levantada é pertinente e susceptível de afectar
a boa compreensão dos termos ou dos documentos do concurso.

6.5 — De qualquer prorrogação do prazo de entrega das propostas,
nos termos do número anterior, beneficiam todos os concorrentes.

7 — Exclusão liminar de candidaturas:
7.1 — São excluídos liminarmente pela comissão os concorrentes

que:

a) Não entreguem a candidatura no prazo e local fixados;
b) Não apresentem a candidatura relativa à globalidade das tare-

fas referidas no n.o 1.1;
c) Na organização da candidatura, conforme determinado nos

n.os 3.1 e 4, cometam qualquer irregularidade e desde que
a comissão a considere perturbadora do processo;

d) Não apresentem quaisquer documentos exigidos nos n.os 3.2
a 3.6, sem prejuízo do disposto n.o 7.2;

e) Na documentação apresentada omitam qualquer elemento
exigido e desde que a comissão o considere essencial, sem
prejuízo do disposto no n.o 7.2.

7.2 — Quando as candidaturas não integrem a totalidade dos docu-
mentos previstos nos n.os 3.2 a 3.6 ou quando, nos mesmos, seja omitido
qualquer elemento exigido, poderá a comissão conceder até três dias
úteis aos respectivos concorrentes para entregarem, contra a emissão
de recibo, os documentos em falta ou completarem os elementos
omissos, sob pena de serem excluídas as suas candidaturas.

7.3 — A comissão, nos 10 dias úteis subsequentes ao prazo previsto
para a entrega das candidaturas, procede, por carta registada com
aviso de recepção ou por telefax, à notificação dos concorrentes excluí-
dos nos termos dos n.os 7.1 e 7.2, indicando os fundamentos da
exclusão.

7.4 — No prazo de 15 dias a contar da notificação a que se refere
o número anterior, os concorrentes excluídos podem apresentar
recurso ao Ministro das Finanças da decisão da comissão.

8 — Apreciação das candidaturas:
8.1 — A comissão procede à apreciação das candidaturas não excluí-

das, ponderando os elementos de cada uma delas, de acordo com
os seguintes factores:

a) Idoneidade;
b) Currículo dos técnicos propostos para conduzir, coordenar

e dirigir a realização dos estudos e que subscreverão os
mesmos;

c) Experiência na realização de estudos de avaliação de empresas
(atendendo à sua dimensão e complexidade) e montagem
de operações de mercado de capitais.

8.2 — A comissão pode solicitar, por escrito, quaisquer informações
complementares sempre que julgue necessário, as quais devem ser
fornecidas pelos concorrentes, também por escrito, no prazo de cinco
dias úteis, após a recepção do pedido.

9 — Decisão do concurso:
9.1 — Após a apreciação das candidaturas, a comissão entrega ao

Ministro das Finanças, no prazo de 15 dias úteis a contar do termo
do prazo previsto no n.o 5.1, um relatório contendo a apreciação
efectuada e a fundamentação das conclusões apontadas, bem como
a proposta de lista das entidades pré-qualificadas ordenada alfa-
beticamente.

9.2 — No mesmo relatório a comissão deve ainda indicar quais
os concorrentes excluídos nos termos dos n.os 7.1 e 7.2, fundamentando
as razões que levaram à sua exclusão.

9.3 — No prazo de 10 dias a contar do recebimento do mencionado
relatório, o Ministro das Finanças determina a publicação no Diário
da República, 2.a série, através de despacho, da lista das entidades
pré-qualificadas no âmbito do presente concurso.

9.4 — Os processos das entidades pré-qualificadas serão arquivados
na IGF, ficando, para efeitos de consulta e verificação da aplicação
dos pressupostos de pré-qualificação, à disposição:

a) Da Comissão de Acompanhamento das Reprivatizações;
b) Da Secção Especializada para as Reprivatizações;
c) Das administrações das empresas do sector público envolvidas

em processos de privatização ou de alienação do capital, que
apenas podem consultar os processos das entidades pré-qua-
lificadas para efeitos de adjudicação;

d) Das administrações das sociedades gestoras de participações
sociais que, nos termos do n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro, exerçam indirectamente os
direitos como accionistas do Estado ou de outras entidades
públicas estaduais.

10 — Cancelamento das inscrições e alteração da lista das entidades
pré-qualificadas:

10.1 — Verificando-se alterações significativas dos pressupostos da
sua pré-qualificação (por exemplo, modificação ou dissolução do agru-
pamento, indisponibilidade dos técnicos mais qualificados indicados
no concurso, desinteresse em serem consultadas para novos estudos),
as entidades pré-qualificadas devem informar a comissão desse facto,
bem como de outras alterações, designadamente as susceptíveis de
afectar a identificação da entidade pré-qualificada, em prazo que não
deve exceder um mês sobre a ocorrência da alteração em causa.

10.2 — Quando houver alterações significativas dos pressupostos
da respectiva pré-qualificação ou quando qualquer entidade se mos-
trar, sem motivos fundamentados, desinteressada em participar em
operações subsequentes relacionadas com o concurso, o Ministro das
Finanças pode cancelar a inscrição das entidades da lista mencionada
no n.o 9.3, mediante proposta:

a) Da Comissão de Acompanhamento das Reprivatizações ou
da Secção Especializada para as Reprivatizações, em qualquer
dos casos mediante parecer da comissão;

b) Da comissão.

10.3 — Caso se venha a provar que o concorrente prestou ou apre-
sentou falsas declarações, ou que não respeitou as limitações previstas
no n.o 11, pode haver lugar ao cancelamento da sua inscrição na
lista de pré-qualificação, sem prejuízo de outras sanções eventual-
mente aplicáveis pela lei geral.

10.4 — É publicada nova lista sempre que, nos termos dos n.os 10.2
e 10.3, o Ministro das Finanças cancele a inscrição de uma ou mais
entidades ou quando se verifiquem alterações susceptíveis de afectar
a identificação das entidades pré-qualificadas, que tenham sido comu-
nicadas à comissão, nos termos da parte final do n.o 10.1.

10.5 — Verificando-se o cancelamento da inscrição de uma entidade
pré-qualificada à qual tenham sido já adjudicadas algumas das tarefas
a que se refere o n.o 1.1, deverá esta prosseguir com os trabalhos
para que foi incumbida até à respectiva conclusão.

11 — Limitações das entidades pré-qualificadas:
11.1 — As entidades pré-qualificadas, individualmente ou integra-

das num agrupamento, não podem, directa ou indirectamente, con-
correr a processos de privatização, nem, de algum modo, participar
em actos relacionados com estes processos, relativamente aos quais
tenham realizado alguma das tarefas referidas no n.o 1.1.

11.2 — Para efeitos do disposto no número anterior considera-se:

a) Como a mesma entidade duas ou mais entidades que se encon-
trem nas situações descritas no n.o 2.6;
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b) Que o conceito de participação indirecta num processo de
privatização engloba igualmente qualquer trabalho de asses-
soria que possa ser prestado a um eventual concorrente nesse
processo.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 3958/2000 (2.a série). — Considerando que o
Metropolitano de Lisboa, E. P., pretende melhorar a sua rede de
transportes urbanos e que para tal é imprescindível e urgente o
aumento de equipamento ferroviário, tendo sido desenvolvido um
projecto que satisfaz os interesses pretendidos e evita as dificuldades
inerentes quer à obtenção de um empréstimo para a aquisição do
referido equipamento quer os custos financeiros que tal operação
implicaria;

Considerando que, ao abrigo da Lei n.o 4/73, de 4 de Junho, e
do Decreto-Lei n.o 430/73, de 25 de Agosto, irá ser constituído um
agrupamento complementar de empresas denominado Trem — Alu-
guer de Material Circulante, A. C. E., do qual farão parte o Metro-
politano de Lisboa, E. P., o Banco Santander Portugal, S. A., o Banco
Santander de Negócios Portugal, S. A., a Caixa Geral de Depósi-
tos, S. A., e a FERCONSULT — Consultoria, Estudos e Projectos
de Engenharia de Transportes, S. A.;

Considerando que o referido agrupamento terá como objecto a
aquisição e a locação de equipamento ferroviário;

Considerando que o Metropolitano de Lisboa utilizará as novas
carruagens pela via de um contrato de aluguer a celebrar com o
referido agrupamento;

Considerando que o agrupamento terá de obter um financiamento
bancário de 100 000 000 de euros, equivalente ao valor de aquisição
de 18 novas carruagens, e que só o conseguirá se for prestada garantia
que satisfaça plenamente os interesses dos investidores;

Considerando que o Metropolitano de Lisboa tem substancial inte-
resse nesta operação, a qual se lhe apresenta financeiramente ade-
quada e lhe mereceu a prestação de fiança, constituindo-se fiador
das obrigações do referido agrupamento contraídas no âmbito do
contrato de mútuo;

Considerando a participação do Metropolitano de Lisboa e da
FERCONSULT no agrupamento, bem como a concessão da garantia
do Metropolitano sob a forma de fiança, para cumprimento das obri-
gações do referido agrupamento a contrair no âmbito do contrato
de mútuo se fará após as necessárias e competentes autorizações;

Considerando o despacho conjunto dos Ministros do Equipamento
Social e das Finanças exarado no parecer elaborado nos termos do
n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público, nos termos da alínea m) do n.o 1 do artigo 6.o dos respectivos
Estatutos;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e no n.o 1 do artigo 68.o da Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do n.o 2.15 do despacho do Ministro das Finanças
n.o 24 265/99 (2.a série), de 10 de Dezembro, a concessão da garantia
pessoal do Estado, sob a forma de fiança, para cumprimento das
obrigações a contrair pelo Metropolitano de Lisboa, E. P., no contrato
de mútuo a celebrar entre o Banco Santander Portugal, S. A., o Banco
Santander de Negócios Portugal, S. A., a Caixa Geral de Depósi-
tos, S. A., e o Trem — Aluguer de Material Circulante, A. C. E.,
nas condições que constam da ficha técnica em anexo.

2 — É fixada a taxa de garantia em 0,2 % ao ano.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Ficha técnica

Tipo de operação: contrato de mútuo.
Mutuário: Trem — Aluguer de Material Circulante, A. C. E.
Mutuantes: Caixa Geral de Depósitos, S. A., Banco Santander Por-

tugal, S. A., e Banco Santander de Negócios Portugal, S. A.
Fiador: Metropolitano de Lisboa, E.P.
Finalidade: financiamento da aquisição de material circulante pelo

mutuário a locar por este ao Metropolitano de Lisboa, E. P., cor-
respondente ao plano de expansão e modernização da rede do
Metropolitano de Lisboa, E. P.

Montante: 100 000 000 euros.
Moeda: euro.
Prazo da operação: 20 anos.

Taxa de juro: Euribor (6 m)+0,10 %.
Comissão: 0,01 % por ano, a incidir sobre o valor nominal do emprés-

timo e a pagar semestralmente na data de vencimento dos res-
pectivos juros.

Pagamento das prestações de reembolso de capital e juros aos mutuan-
tes pelo mutuário: semestral e postecipadamente.

Garantias: garantia do Estado, sob a forma de fiança, às obrigações
do Metropolitano de Lisboa, E. P., enquanto fiador no âmbito
do contrato de mútuo.

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 3959/2000 (2.a série). — Tornando-se indispen-
sável dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado, nomeio,
em comissão de serviço, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, a licenciada Maria Clara
Lourenço Simões para exercer assessoria nos termos seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo.

2 — Para a realização das respectivas tarefas, será dado o necessário
apoio logístico por parte do Gabinete.

3 — A remuneração é equiparada ao vencimento mensal ilíquido
dos adjuntos de gabinete.

4 — Para cálculo do vencimento referido no número anterior, con-
sideram-se incluídos os quantitativos correspondentes às despesas de
representação, de telefone e residencial e os subsídios de férias, de
Natal e de refeição, legalmente estabelecidos.

5 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 17 de Janeiro
de 2000.

17 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 3960/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por
findo o destacamento, no meu Gabinete, da técnica tributária, do
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, Antónia da Graça
Zacarias Mendes Sena, feito a coberto do meu despacho de 20 de
Dezembro de 1999, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000,
em virtude do seu regresso ao lugar de origem.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 3150/2000 (2.a série). — Por despacho de
3 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais:

Serafim Ferreira da Silva, subdirector tributário do quadro da
DGCI — nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe
da Divisão de Liquidação dos Impostos Sobre o Património e Outros
Impostos da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 3151/2000 (2.a série). — Por despacho do
director-geral dos Impostos de 31 de Janeiro de 2000:

Autorizada a constituição das equipas a seguir mencionadas da área
de justiça tributária da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa, bem
como a designação para as respectivas chefias os funcionários indi-
cados, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de
7 de Junho, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, pelo período de um ano:

Carlos José de Almeida Soares de Brito, assessor principal —
designado para a chefia da equipa do Gabinete de Apoio Jurí-
dico, com efeitos a 1 de Abril de 1999.

Hélia Maria Correia Gameiro Silva, P. T. 2.a classe supranu-
merário — designada para a chefia da equipa de Reclamações
Graciosas e Recursos Hierárquicos I, com efeitos a 1 de Abril
de 1999.
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Anabela Martins Guerreiro, P. T. 2.a classe — designada para
a chefia da equipa de Reclamações Graciosas e Recursos Hie-
rárquicos II, com efeitos a 7 de Junho de 1999.

Maria Amélia Bernardes Miranda, P. T. 2.a classe supranume-
rário — designada para a chefia da equipa de Contra-Orde-
nações, com efeitos a 7 de Junho de 1999.

José Miguel da Fonseca Frazão, P. T. 1.a classe — designado
para a chefia da equipa de Impugnações Judiciais, com efeitos
a 1 de Abril de 1999.

Jorge Manuel Mendes de Sousa, P. T. 1.a classe — designado
para a chefia dos Processos Criminais, com efeitos a 1 de
Setembro de 1999.

Maria Aurora da Silva Morais Azevedo Rodrigues, técnica eco-
nomista assessora principal — designada para a chefia da
equipa do Gabinete de Apoio Técnico, com efeitos a 1 de
Dezembro de 1999, em substituição da P. F. T. 1.a classe Maria
João C. F. Marques dos Reis.

António dos Santos Machado, técnico economista principal —
designado para a chefia da Equipa 63 — Inspecção Geral da
Divisão I, com efeitos a 1 de Agosto de 1999, em substituição
do T. E. A. P. Vítor Manuel Torres.

Pelo mesmo despacho é alterado o início de funções dos chefes
de equipa designados por despacho de 8 de Novembro de 1999, cujo
aviso n.o 17 525/99 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 281, de 3 de Dezembro de 1999, dos seguintes funcionários:

Fernanda Penteado da Cruz — desde 1 de Julho de 1999.
José Guilherme D. Paula — desde 1 de Junho de 1999.
Maria Assunção Caseirito — desde 1 de Junho de 1999.
Jorge Luís Pinto — desde 1 de Junho de 1999.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 546/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999,
a p. 18 427, rectifica-se que onde se lê «João Maria Semedo Branco,
técnico tributário — nomeado, em regime de substituição, adjunto de
chefe de repartição de finanças da Repartição de Finanças de Alcácer
do Sal, enquanto durar o impedimento do titular, com efeitos repor-
tados a 22 de Janeiro de 1998.» deve ler-se «João Maria Semedo
Branco, técnico tributário — nomeado, em regime de substituição,
adjunto de chefe de repartição de finanças do 12.o Bairro Fiscal de
Lisboa, enquanto durar o impedimento do titular, com efeitos repor-
tados a 22 de Janeiro de 1998.».

8 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 3961/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 da directora-geral do Tesouro, no uso de
competência própria:

Rute José Estorninho Carreira, Dulce Maria Valério Brites Alves,
Maria Fernanda Franco Alves Alberto, Maria de Jesus Parreira
Tareja e Maria Margarida Rodrigues Delgado Ramos, técnicas de
fazenda de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, em
lugares de técnico de fazenda de 1.a classe do mesmo quadro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 177/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, foi, pelo despacho
n.o 622/98, de 19 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 207, de 8 de Setembro de 1998, autorizado o ingresso de

Dora Maria Botelho Amaro de Almeida e Susana Cruz Barreto na
Administração Pública Portuguesa, afectando-as ao quadro transitório
criado para o efeito junto da Direcção-Geral da Administração
Pública;

Considerando que as mesmas, mediante declaração escrita, renun-
ciaram ao direito de ingresso que lhes fora conferido:

Determina-se:
É revogada a lista anexa ao despacho conjunto n.o 662/98, de 19

de Agosto, na parte relativa a Dora Maria Botelho Amaro de Almeida
e a Susana Cruz Barreto.

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 178/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, foi, pelo despacho
conjunto n.o 775/98, de 15 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 1998, autorizado o
ingresso de Vítor Manuel Oliveira dos Mártires na Administração
Pública Portuguesa, afectando-o ao quadro transitório criado para
o efeito junto da Direcção-Geral da Administração Pública;

Considerando que o mesmo, mediante declaração escrita, renunciou
ao direito de ingresso que lhe fora conferido:

Determina-se:
É revogada a lista anexa ao despacho conjunto n.o 775/98, de 15

de Outubro, na parte relativa a Vítor Manuel Oliveira dos Mártires.

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 179/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, foi pelo despacho
conjunto n.o 900/98, de 18 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 297, de 26 de Dezembro de 1998, autorizado
o ingresso de Fernando Jorge Lopes Sabugueiro e Daniel Albino
Ferreira na Administração Pública Portuguesa, afectando-os ao qua-
dro transitório criado para o efeito junto da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública;

Considerando que os mesmos renunciaram ao direito de ingresso
que lhes fora conferido:

Determina-se:
É revogada a lista anexa ao despacho conjunto n.o 900/98, de 18

de Novembro, na parte relativa a Fernando Jorge Lopes Sabugueiro
e a Daniel Albino Ferreira.

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 180/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, foi, pelo despacho
conjunto n.o 1/99, de 3 de Dezembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de 1999, autorizado
o ingresso de Aníbal de Jesus Gomes da Silva na Administração
Pública Portuguesa, afectando-o ao quadro transitório criado para
o efeito junto da Direcção-Geral da Administração Pública;

Considerando que o mesmo, mediante declaração escrita, renunciou
ao direito de ingresso que lhe fora conferido:

Determina-se:
É revogada a lista anexa ao despacho conjunto n.o 1/99, de 3 de

Dezembro de 1998, na parte relativa a Aníbal de Jesus Gomes da
Silva.

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário do Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 181/2000. — Considerando que, pelo
despacho conjunto n.o 757/98, de 6 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 251, de 30 de Outubro de 1998, foi a
funcionária Emília Maria Pereira Sebastião afecta ao Departamento
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de Reclassificação, Reconversão e Colocação de Pessoal (DRRCP),
com a categoria de cozinheira principal;

Considerando que, por despacho de 26 de Fevereiro de 1999, foi
autorizada a requisição da referida funcionária para o Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras do Ministério da Administração Interna,
pelo prazo de seis meses, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 15
de Fevereiro de 1999, com vista à sua integração no respectivo quadro
de pessoal, na carreira/categoria de assistente administrativo;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses a fun-
cionária revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 8.o e 7.o, n.o 1,

alínea b), do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, determina-se:
1 — A reclassificação de Emília Maria Pereira Sebastião para a

carreira e categoria de assistente administrativa do quadro de pessoal
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, na seguinte situação jurí-
dico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria Escalão/índice

Emília Maria Pereira Sebastião . . . . . . . . . . Funcionária . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o-190

2 — A reclassificação produz efeitos desde 15 de Fevereiro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 182/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, foi, pelo despacho
conjunto n.o 633/98, de 19 de Agosto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 207, de 8 de Setembro de 1998, autorizado o ingresso
de Carlos de Sousa Pinto Variz na Administração Pública Portuguesa,
afectando-o ao quadro transitório criado para o efeito junto da Direc-
ção-Geral da Administração Pública;

Considerando que o mesmo renunciou ao direito de ingresso que
lhe fora conferido:

Determina-se:
É revogada a lista anexa ao despacho conjunto n.o 633/98, de 19

de Agosto, na parte relativa a Carlos de Sousa Pinto Variz.

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 183/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, foi pelo despacho
conjunto n.o 818/98, de 27 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 1998, autorizado o
ingresso de Célia Maria Lourenço Brás na Administração Pública
Portuguesa, afectando-a ao quadro transitório criado para o efeito
junto da Direcção-Geral da Administração Pública;

Considerando que a mesma, mediante declaração escrita, renunciou
ao direito de ingresso que lhe fora conferido:

Determina-se:
É revogada a lista anexa ao despacho conjunto n.o 818/98, de 27

de Outubro, na parte relativa a Célia Maria Lourenço Brás.

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 3152/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Março
de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial:

Autorizada a celebração de contrato de prestação de serviços com
Luís Malheiros, pelo período de 12 meses prorrogáveis por iguais
períodos, com efeitos desde 1 de Abril de 1999. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Aviso n.o 3153/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial:

Pedro Manuel da Cruz Godinho Ribau Teixeira, contratado a termo
certo na categoria de estagiário de investigação neste Instituto —
rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos desde
3 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 3962/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Fevereiro de 2000:

António do Nascimento Lopes — reclassificado para a categoria de
ecónomo, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-
-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 169/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 18 de
Janeiro de 2000:

Maria José Martins Bilau, técnica profissional de 1.a classe do quadro
do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo — nomeada,
em regime de comissão de serviço extraordinária, após concurso,
estagiária para ingresso na carreira técnica superior de serviço social,
tendo o júri do estágio a seguinte constituição:

Presidente — Maria Inês Maldonado Rodrigues, técnica superior
de 1.a classe de serviço social.

Vogais:

Maria de Fátima Calado Ferreira Moreira, técnica superior
de 1.a classe.

Graciete de Jesus Filipe Almeida Góis, técnica superior de
2.a classe.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Deliberação n.o 170/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 18 de
Janeiro de 2000:

Deolinda Maria Simões Inácio Silva e Zelinda Rosa Cascalheira Olím-
pio, auxiliares de serviços do quadro de pessoal da Força Aérea,
Maria do Rosário Correia Teigão, auxiliar de acção médica do
quadro do Hospital do Espírito Santo — Évora, Maria Jacinta
Batista Gomes e Rosária da Conceição Ludovico Ribeiro Leirão,
operadoras de lavandaria, Maria Rosa Pardelha Pãozinho Guer-
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reiro, fiel de armazém, Maria Joana Meira Campos Reixa, auxiliar
de serviços gerais, e Ana Rosa Nisa Guerra Corona, auxiliar de
alimentação, do quadro do Centro Regional de Segurança Social
do Alentejo — nomeadas, após concurso, auxiliares administrativas
do quadro deste Centro Regional, em regime de comissão de
serviço.

Estas nomeações converter-se-ão automaticamente em definitivas,
após o período probatório de um ano, considerando-se as nomeadas
a partir dessa data exoneradas dos lugares anteriores. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Deliberação n.o 171/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 18 de
Janeiro de 2000:

Manuel Luís Chapanito Freixa, César António dos Santos Pereira
e Carlos Fernando Escoto Samarra — nomeados, após concurso,
motoristas de ligeiros para o quadro do Centro Regional de Segu-
rança Social do Alentejo. Estas nomeações são provisórias e con-
verter-se-ão automaticamente em definitivas após o período pro-
batório de um ano. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Despacho n.o 3963/2000 (2.a série). — Tendo sido revogada a
notificação efectuada a 22 de Setembro de 1999, no âmbito de processo
disciplinar da assistente administrativa principal do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo Maria Margarida
David Coelho Lima Santos, e efectuada nova notificação, a 18 de
Janeiro de 2000, à referida assistente administrativa principal, torna-se
público que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança
Social e das Relações Laborais de 30 de Agosto de 1999, à mesma
foi aplicada a pena de demissão, com efeitos a partir de 19 de Janeiro
de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 172/2000. — Por deliberações de 11 de Janeiro
de 2000 do conselho directivo deste Centro Regional:

Deolinda José Figueira, Maria Isabel Soares Pinto Moreira e Paula
Maria Sampaio Maia Duarte — nomeadas definitivamente na cate-
goria de enfermeiro, ao abrigo da alínea a) do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com
efeitos a partir de 1 de Outubro, de 1 de Outubro e de 15 de
Outubro de 1998, respectivamente. (Não carece de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 184/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 853/98, de 13 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro de 1998, foi afecto
à Direcção-Geral da Administração Pública o funcionário José Maria
Ramos Lopes Alves;

Considerando que o Centro Regional de Segurança Social do Norte
requereu a integração de José Maria Ramos Lopes Alves;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrado no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança

Social do Norte o assistente administrativo José Maria Ramos Lopes
Alves, em lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir
quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

José Maria Ramos Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2/200

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte, Manuel António Martins
Alves. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

EX-MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas

Despacho n.o 3964/2000 (2.a série). — Obtida a anuência do
Departamento de Educação Básica e o despacho de autorização da
secretária-geral-adjunta do Ministério da Educação, autorizo a requi-
sição para o exercício de funções neste Gabinete da técnica superior
de 2.a classe Maria Celeste Antunes Rodrigues, ao abrigo do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

A referida requisição produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora, Fátima Feijóo Leão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 3154/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do arti-
go 102.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo

de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Constituem requisitos de admissão:
2.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março, ou
imediatamente inferior à do lugar;

2.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

2.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

3 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
regulamento e do decreto-lei acima citados.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924,
1911-701 Lisboa Codex, com indicação da respectiva identificação,
categoria funcional, classe pessoal e classificação de serviço, devendo,
se for caso disso, ser invocadas quaisquer circunstâncias susceptíveis
de ser objecto de ponderação ou de constituir motivo de preferência.

Cartório notarial:

Ajudante principal — Alverca do Ribatejo;
Primeiro-ajudante — Alverca do Ribatejo.

4 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Despacho n.o 3965/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Janeiro de 2000 do Secretário de Estado da Justiça, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, a licenciada Ana Maria Fonseca Ribeiro
Palmeiro Viriato Sommer Ribeiro, conservadora da 1.a Conservatória
do Registo Predial de Setúbal, a exercer funções de directora do
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, é nomeada, em comissão
de serviço, para o cargo de subdirectora-geral do quadro da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado, com efeitos a partir de 1
de Fevereiro de 2000, cujo currículo se publica em anexo ao presente
despacho. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana Vidigal.

Curriculum vitae

Ana Maria Fonseca Ribeiro Palmeiro Viriato Sommer Ribeiro.
Formação académica — licenciada em Direito pela Universidade

Livre, com 14 valores, em 27 de Julho de 1984.
Actividade profissional:

Conservadora da 1.a Conservatória do Registo Predial de Setúbal;
Directora do Registo Nacional de Pessoas Colectivas, desde 1

de Novembro de 1998.

Percurso profissional:

Conservadora dos Registos Civil e Predial de Grândola;
Conservadora destacada, em substituição, na 1.a Conservatória

do Registo Comercial de Lisboa;
Conservadora interina da 1.a Conservatória do Registo Predial

de Setúbal;
Conservadora da 3.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa;
Conservadora da 1.a Conservatória do Registo Predial de Setúbal;
Directora dos Serviços Jurídicos da Direcção-Geral dos Registos

e do Notariado;
Vogal da secção técnico-jurídica (subsecção do registo comercial)

do Conselho Técnico da DGRN;
Directora do Registo Nacional de Pessoas Colectivas.

Experiências profissionais:

Membro da comissão de Reforma do Registo Predial, designada
por despacho de 17 de Fevereiro de 1992 da Secretária de
Estado da Justiça;

Membro da comissão instaladora e do conselho coordenador
do Centro de Formação dos Registos e do Notariado;

Membro de júri de concurso de provas públicas para ingresso
na carreira de conservador e notário;

Membro de júri de vários concursos de reserva de recrutamento
para ingresso na categoria de segundo-ajudante dos registos
e do notariado;

Responsável e membro de equipas de projectos de informatização
do registo predial e comercial;

Membro de grupos de orientadores de estágio do curso de
solicitadores.

Despacho n.o 3966/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Janeiro de 2000 do Secretário de Estado da Justiça, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, a licenciada Cristina Maria Rosa Mesquita
Fernandes, conservadora auxiliar da Conservatória dos Registos Cen-
trais, é nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de subdi-
rectora-geral do quadro da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, cujo currículo
se publica em anexo ao presente despacho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Curriculum vitae

Cristina Maria Rosa Mesquita Fernandes.
Formação académica:

Licenciada em Direito pela Universidade Clássica de Lisboa, com
14 valores, em 23 de Julho de 1986;

Aprovação no curso de extensão universitária dos registos e do
notariado da Faculdade de Direito da Universidade de Coim-
bra, em 1991;

Aprovação no concurso de provas públicas para ingresso na car-
reira de conservador e notário com a classificação de Muito
bom, em 23 de Novembro de 1992.

Actividade profissional:

Conservadora auxiliar da Conservatória dos Registos Centrais;
Coordenação e supervisão da Direcção de Serviços de Identi-

ficação Civil, desde 16 de Novembro de 1998;

Representante do Ministro da Justiça na equipa interministerial
da rede nacional dos CFE — Centros de Formalidades das
Empresas, designada por despacho conjunto de 24 de Abril
de 1998 dos Ministros das Finanças, da Justiça, da Economia,
do Trabalho e da Solidariedade e Adjunto.

Percurso e experiência profissional:

Conservadora/notária dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Alvito;

Coordenadora do Núcleo de Apoio e Planeamento Estratégico
da DGRN;

Representante do Ministro da Justiça nos grupos de trabalho
para instalação dos Centros de Formalidades das Empresas
de Lisboa e Porto designada por despacho conjunto de 6 de
Outubro de 1997 dos Ministros das Finanças, da Justiça, da
Economia, do Trabalho e da Solidariedade e Adjunto;

Presidente de júri de concurso para ingresso na carreira de escri-
turário dos registos e do notariado (1997);

Membro de vários concursos para constituição de reserva de
recrutamento para ingresso na categoria de segundo-ajudante
(1997);

Coordenação da instalação e funcionamento dos serviços da
DGRN nas Lojas do Cidadão;

Responsável e membro de equipas de projectos de informati-
zação, designadamente na área da identificação civil.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 3967/2000 (2.a série). — No uso da delegação de
competências conferida pelo director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 6 de Novembro de 1998) e por meus despachos
de 3 de Fevereiro de 2000:

Maria de Lourdes Esteves Barros, escrivã-adjunta (escalão 2,
índice 395) do Tribunal de Comarca de Olhão — autorizado o exer-
cício de funções em regime de substituição como escrivã de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 15 de
Setembro a 12 de Dezembro de 1999.

Maria Eugénia Faria da Costa Roque Agostinho, escrivã-adjunta
(escalão 2, índice 395) do Tribunal de Comarca de Santa-
rém — autorizado o exercício de funções em regime de substituição
como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510),
no período de 27 de Setembro a 10 de Dezembro de 1999.

Maria Helena Lopes Nunes Mesquita, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de
Cascais — autorizado o exercício de funções em regime de subs-
tituição como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 510), no período de 27 de Setembro a 10 de Dezembro
de 1999.

Maria Helena Ramos Antunes, escrivã-adjunta (escalão 4, índice 450)
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca
de Xira — autorizado o exercício de funções em regime de subs-
tituição como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 510), no período de 5 de Junho a 13 de Setembro de 1999.

Maria Teresa Santos Trincheira Delca, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lis-
boa — autorizado o exercício de funções em regime de substituição
como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510),
no período de 27 de Setembro a 10 de Dezembro de 1999.

Noémia da Conceição Moreira Viamonte, escrivã-adjunta (escalão 1,
índice 365) do 4.o Juízo Cível do Tribunal de Comarca de Bar-
celos — autorizado o exercício de funções em regime de substituição
como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510),
no período de 27 de Setembro a 10 de Dezembro de 1999.

Victor Manuel Alves Estevinha, escrivão-adjunto (escalão 6,
índice 500) do Tribunal Administrativo de Círculo de Lis-
boa — autorizado o exercício de funções em regime de substituição
como escrivão de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510),
no período de 27 de Setembro a 10 de Dezembro de 1999.

Victor Manuel de Sousa Veloso, escrivão-adjunto (escalão 2,
índice 395) da 13.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o exercício
de funções em regime de substituição como escrivão de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 27 de
Setembro a 10 de Dezembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 3968/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 26 de Outubro de 1999:

Isabel Maria Pinto Teixeira da Fonseca, escrivã-adjunta do Tribunal
da Comarca do Funchal — autorizado o exercício de funções em
regime de substituição como escrivã de direito (escalão 1,
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índice 480), aquando escriturária judicial (escalão 2, índice 270),
no mesmo Tribunal, nos períodos de 29 de Outubro a 28 de Dezem-
bro de 1997 e de 6 de Fevereiro a 17 de Maio de 1998.

2 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 547/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1500/2000 (2.a série), referente à transferência
de quatro assistentes administrativos, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se
lê «[. . .] 6 — Requisitos — ser administrativo principal [ . . .]» deve
ler-se «[. . .] 6 — Requisitos — ser assistente administrativo [. . .]».

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 3155/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 31 de Janeiro de 2000 do director-geral dos Serviços
Prisionais, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral (referência 17/C/2000) para o preenchimento de oito lugares
da categoria de encarregado geral do quadro de pessoal dos serviços
externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, constante do
mapa III do anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-
tentes, bem como para as que vierem a ocorrer no prazo de seis
meses a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se directa e
automaticamente pelos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de
Outubro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, 102/96
e 218/98, de 21 de Julho, 31 de Julho e 17 de Julho, respectivamente,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 518/99,
de 10 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — os lugares a preencher destinam-se ao
exercício de funções nos estabelecimentos prisionais centrais e espe-
ciais dependentes da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, de acordo
com afectação a definir posteriormente, atendendo às necessidades
existentes.

5 — Conteúdo funcional — compete, em especial, ao encarregado
geral coordenar e orientar a actividade e funções dos encarregados
nos respectivos sectores, determinar e adaptar métodos de trabalho,
sugerir ou determinar métodos para a melhoria das condições de
trabalho e aumento da produtividade, elaborar e ou verificar orça-
mentos, analisar e resolver outros problemas de carácter técnico e
colaborar na formação profissional dos reclusos.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento de encerragado
geral é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração pública
central e, em especial, as aplicáveis ao Ministério da Justiça.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser opo-
sitores ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo de
entrega das candidaturas reúnam, cumulativamente, as seguintes
condições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Tenham vínculo à função pública e se encontrem nas con-
dições previstas no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.1 — Podem ainda ser opositores ao concurso os candidatos que,
cumulativamente com as condições da alínea a) do número anterior,
sejam operários principais da carreira de pessoal operário altamente
qualificado, com um mínimo de três anos na categoria e com clas-
sificação de serviço não inferior a Bom, em conformidade com o
disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de
formato A4 ou contínuo, como a seguir se indica:

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Prisionais:

Nome: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .

Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Situação militar (se for caso disso): . . .
Habilitações literárias: . . .
Serviço ou organismo onde presta serviço: . . .
Natureza do vínculo à função pública: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 17/C/2000.
Categoria: encarregado geral.

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão e provimento em funções públicas.

Pede deferimento
(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste
a experiência profissional, com indicação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata, referenciando
o período de tempo em que essas funções foram exercidas,
bem como quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Certificado de habilitações literárias, ou fotocópia auten-
ticada;

c) Documento comprovativo das acções de formação profissional
frequentadas, autêntico ou autenticado, se for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontra

vinculado, especificando a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, reportada à data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

8.3 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exi-
gíveis nas diversas alíneas do n.o 8.2 do presente aviso determina
a exclusão do candidato.

8.4 — Os funcionários da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
ficam dispensados, ao abrigo dos n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da entrega de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no respectivo processo indi-
vidual, desde que tal facto conste do requerimento de admissão a
concurso.

8.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato a apresentação de documentos comprovativos de factos por
ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser entre-

gues pessoalmente ou remetidos pelo correio com aviso de recepção,
expedidos até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas,
na ou para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade,
9, 2.o, 1250-139 Lisboa.

9.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o, 34.o, 35.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — Na avaliação curricular atender-se-á aos seguintes factores
e à sua conexão com as tarefas e as responsabilidades dos lugares
a prover:

a) Habilitações académicas de base;
b) Cursos de formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissional;
d) Classificação de serviço.
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10.3 — A entrevista profissional de selecção visa analisar, numa
escala em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e
numa relação interpessoal e de forma objectiva, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos para o exercício da função de encar-
regado geral, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Espírito de iniciativa.

10.4 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nos dois
métodos de selecção.

10.5 — Em caso de igualdade de classificação final, observar-se-á
o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Engenheiro José Armando Ramos, chefe de divi-
são.

Vogais efectivos:

Ana Maria Castro Sacadura Manso Nunes, assessora prin-
cipal que substituirá o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Manuel Teodósio de Sousa, encarregado geral.

Vogais suplentes:

José Fernando da Silva Correia, encarregado geral.
Manuel António Fernandes Rodrigues, encarregado geral.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 3156/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Justiça de 29 de Dezembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, constante do quadro de pessoal dos serviços centrais da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais a que se refere o mapa I do
anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com as alterações
introduzidas posteriormente.

2 — Área de actuação — chefia, gestão, coordenação e controlo
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, com a competência
constante do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 10/97, de 14
de Janeiro, 257/99, de 7 de Julho, e 351/99, de 3 de Setembro.

3 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas reúnam os requisitos fixados no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão,
e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3.1 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se adequada a licenciatura nas áreas de Administração Pública,
Direito e Recursos Humanos.

4 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Isabel Teixeira Freire Alves, sub-
directora-geral dos Serviços Prisionais.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Pereira Pires, director de serviços.
2.o Licenciada Maria da Ascensão Areias dos Santos Isabel,

chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Dinis Morais Castro Leão, director do
Centro de Formação Penitenciária.

2.o Licenciado Orlando Eduardo Sousa Machado Lopes,
chefe de divisão.

4.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4.2 — O júri foi constituído por sorteio em 21 de Dezembro de
1999, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos

Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 452/99,
daquela Comissão.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
5.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

5.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção os
candidatos admitidos serão convocados através de ofício registado.

5.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

5.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto e pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente durante as horas normais de expediente na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio, para o citado endereço, em carta registada,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (22/C/00) e cargo dirigente a que
se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Formação profissional, com indicação da data de realização
e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae actualizado e assinado, donde contem os elementos necessários
à ponderação dos factores referidos no n.o 5.1.

7.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

7.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.
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7.7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Remuneração, local e condições de trabalho:
8.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da per-

centagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e a prevista no n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Avenida da Liberdade, 9.

8.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gerais
da função pública e as especiais do Ministério da Justiça.

9 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

10 — Publicitação das listas:

A lista de candidatos admitidos será afixada, para consulta, nos
Serviços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
(edifício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), nos termos do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Os
candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei;

A lista de classificação final será afixada, para consulta, nos Ser-
viços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (edi-
fício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), e enviada por ofício
registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 3157/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Justiça de 29 de Dezembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
o preenchimento do cargo de chefe de divisão do Gabinete Técni-
co-Jurídico, constante do quadro de pessoal dos serviços centrais da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais a que se refere o mapa I do
anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com as alterações
introduzidas posteriormente.

2 — Área de actuação — chefia, gestão, coordenação e controlo
do Gabinete Técnico-Jurídico, com a competência constante do
artigo 36.o-E do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 10/97, de 14 de
Janeiro, 257/99, de 7 de Julho, e 351/99, de 3 de Setembro.

3 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas reúnam os requisitos fixados no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão,
e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3.1 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se adequada a licenciatura em Direito.

4 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Celso José das Neves Manata, direc-
tor-geral dos Serviços Prisionais.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Deolinda Fernanda Gomes, directora de
serviços.

2.o Licenciado José da Graça Lourenço Quitério, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Carlos Manuel da Silva Broega, director de
serviços.

2.o Licenciado Rui Azeredo Osório Magalhães Meneses
Gouveia.

4.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4.2 — O júri foi constituído por sorteio em 21 de Dezembro de
1999, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 452/99,
daquela Comissão.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
5.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

5.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção os
candidatos admitidos serão convocados através de ofício registado.

5.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

5.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto e pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente durante as horas normais de expediente na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (24/C/00) e cargo dirigente a que
se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Formação profissional, com indicação da data de realização
e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae actualizado e assinado, donde contem os elementos necessários
à ponderação dos factores referidos no n.o 5.1.

7.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

7.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Remuneração, local e condições de trabalho:
8.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da per-

centagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e a prevista no n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Avenida da Liberdade, 9.
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8.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gerais
da função pública e as especiais do Ministério da Justiça.

9 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

10 — Publicitação das listas:

A lista de candidatos admitidos será afixada, para consulta, nos
Serviços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
(edifício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), nos termos do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Os
candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei;

A lista de classificação final será afixada, para consulta, nos Ser-
viços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (edi-
fício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), e enviada por ofício
registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 3158/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Justiça de 29 de Dezembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Recrutamento e
Selecção de Pessoal, constante do quadro de pessoal dos serviços
centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais a que se refere
o mapa I do anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com
as alterações introduzidas posteriormente.

2 — Área de actuação — chefia, gestão, coordenação e controlo
da Divisão de Recrutamento e Selecção de Pessoal, com a competência
constante do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 10/97, de 14 de
Janeiro, 257/99, de 7 de Julho, e 351/99, de 3 de Setembro.

3 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas reúnam os requisitos fixados no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão,
e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3.1 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se adequada a licenciatura em Direito e Gestão de Recursos
Humanos.

4 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Celso José das Neves Manata, direc-
tor-geral dos Serviços Prisionais.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Augusto Montenegro Pina Aragão,
director de serviços.

2.o Licenciado Orlando Eduardo Sousa Machado Lopes,
chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Hermínia Seixas Pacheco, directora
de estabelecimento prisional regional.

2.o Licenciada Carolina da Conceição Moreira Oliveira.

4.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4.2 — O júri foi constituído por sorteio em 21 de Dezembro de
1999, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 452/99,
daquela Comissão.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
5.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

5.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção os
candidatos admitidos serão convocados através de ofício registado.

5.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

5.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto e pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente durante as horas normais de expediente na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio, para o citado endereço, em carta registada,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (23/C/00) e cargo dirigente a que
se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Formação profissional, com indicação da data de realização
e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae actualizado e assinado, donde constem os elementos necessários
à ponderação dos factores referidos no n.o 5.1.

7.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

7.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de do-
cumentos comprovativos das suas declarações.

7.7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Remuneração, local e condições de trabalho:
8.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da per-

centagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e a prevista no n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Avenida da Liberdade, 9.

8.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gerais
da função pública e as especiais do Ministério da Justiça.

9 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.
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10 — Publicitação das listas:

A lista de candidatos admitidos será afixada, para consulta, nos
Serviços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
(edifício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), nos termos do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei;

A lista de classificação final será afixada, para consulta, nos Ser-
viços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (edi-
fício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), e enviada por ofício
registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 3969/2000 (2.a série). — Por despachos
do Ministro da Justiça de 20 de Janeiro de 2000:

Licenciada Maria José Bairrão Mota de Matos, assessora principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Prisio-
nais — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço,
no cargo de directora dos Serviços de Planeamento, Documentação,
Estudos e Relações Internacionais do quadro de pessoal dirigente
dos Serviços Centrais da mesma Direcção-Geral.

Licenciado Manuel dos Santos Viana, assessor principal do quadro
de pessoal do Instituto de Reinserção Social — nomeado, prece-
dendo concurso, em comissão de serviço, no cargo de chefe da
Divisão de Educação, Ensino e Animação Sócio-Cultural do quadro
de pessoal dirigente dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral.

Por despacho do Ministro da Justiça de 27 de Janeiro de 2000:

Licenciado Carlos Alberto Nunes André Palma Borralho, assessor
principal de informática, do quadro de pessoal do Instituto de Ges-
tão Informática e Financeira da Saúde — nomeado, em comissão
de serviço, por um ano, ao abrigo do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de director dos Serviços de
Organização e Informática do quadro de pessoal dirigente dos Ser-
viços Centrais desta Direcção-Geral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Aviso n.o 3159/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio da carreira técnica superior — licenciatura em
Direito. — 1 — Autorizado por meu despacho de 1 de Fevereiro de
2000, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, encontra-se aberto concurso externo de ingresso para admissão
a estágio da carreira técnica superior, tendo em vista o preenchimento
de um lugar vago na categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior (carreira de dotação global até técnico supe-
rior principal), existente no quadro do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do Ministério da Justiça, constante do anexo XII à Portaria
n.o 316/87, de 16 de Abril, e da Portaria n.o 426/91, de 24 de Maio.
A vaga foi objecto de descongelamento excepcional, de acordo com
o disposto no despacho conjunto n.o 780/99, de 25 de Agosto, do
Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 212, de 10 de Setembro de 1999, e consultada
a Direcção-Geral da Administração Pública, esta informou não existir
pessoal disponível.

Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico superior
de 2.a classe conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos, elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo
projectos, emitindo pareceres e participando em reuniões, comissões
e grupos de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de decisão
superior.

Área funcional — estatísticas da justiça e estudos jurídico-sociais.
2 — Prazos:
2.1 — Validade do concurso — um ano a contar da data de publi-

cação da lista de classificação final.
2.2 — Apresentação das candidaturas — 15 dias úteis a contar da

publicação do presente aviso.
3 — Informações sobre o lugar a preencher:
3.1 — Local de trabalho — Gabinete de Estudos e Planeamento

do Ministério da Justiça, em Lisboa.
3.2 — Remunerações, regalias sociais e condições de trabalho — o

vencimento é o correspondente ao escalão aplicável ao candidato

admitido, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro. As regalias sociais e as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para a função pública.

4 — Requisitos gerais e especiais:
4.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao concurso os

candidatos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam, cumu-
lativamente, até ao prazo limite para apresentação das candidaturas,
as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

4.2 — Requisito especial — licenciatura em Direito.
5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Requisitos:
5.1.1 — Requerimento dirigido à directora-geral do Gabinete de

Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça, dele constando os
seguintes elementos:

a) Nome, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e data da respectiva validade, situação militar, residência e
número de telefone para contacto durante o horário de
expediente;

b) Habilitações literárias;
c) Concurso e lugar a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
o n.o 4.1 do presente aviso.

5.1.2 — Outros documentos a juntar ao requerimento:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação do
exercício de funções com mais interesse para o lugar a con-
curso, referenciando os respectivos conteúdos e os períodos
de tempo, a formação profissional, com indicação da res-
pectiva duração, data de realização e entidade promotora
e outros elementos que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos do
teor do currículo na parte referente ao exercício de funções,
respectivos conteúdos e duração, à formação profissional,
duração, data de realização e entidade promotora, e aos ele-
mentos que o candidato considere relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou sua
fotocópia autenticada, com menção expressa da média de
licenciatura.

5.1.3 — A não apresentação do documento referido na alínea c)
do número anterior determina a exclusão do concurso. Não serão
considerados pelo júri os conteúdos curriculares não comprovados
nos termos da alínea b) do n.o 5.1.2.

5.2 — Entrega do requerimento — pessoalmente ou pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para a Secção de Recursos Huma-
nos e Financeiros, com a menção exterior de «Concurso externo para
admissão ao estágio da carreira técnica superior», Avenida de Óscar
Monteiro Torres, 39, 1000-216 Lisboa.

6 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Ana Maria Pereira Vaz, directora-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado Luís Cecílio Vidal Gonçalves, subdirector-
-geral, que substituirá a presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Licenciada Maria da Estrela Leitão dos Santos Tareco,
chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Valdemar da Costa Ferreira, chefe de divisão.
2.o Licenciada Fernanda Maria Ribeiro Moreira Ferreira

dos Santos Filipe, técnica superior de 1.a classe.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular (1.a fase);
b) Provas de conhecimentos gerais (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

7.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior são de per si eliminatórios, sendo excluídos os can-
didatos que nos mesmos obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou sua equiparação legalmente
reconhecida;
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b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional em especial as
relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que é aberto
o concurso, bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — A prova de conhecimentos gerais, que visa avaliar os conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional,
é oral, de natureza teórica, com duração não superior a uma hora,
sendo realizada de acordo com o programa de provas aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, que se transcreve em anexo ao
presente aviso.

7.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.5 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

7.6 — A avaliação e classificação final dos candidatos compete ao
júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Regime de estágio:
8.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes do regulamento de estágio
para ingresso na carreira técnica superior do quadro de pessoal do
Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça.

8.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o candidato já possua ou não vínculo defi-
nitivo à Administração Pública.

9 — Informações complementares:
9.1 — A exclusão de candidatos e a lista de classificação final obede-

cem ao disposto nos artigos 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final são
afixadas no 1.o andar das instalações do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do Ministério da Justiça, sitas na Avenida de Óscar Mon-
teiro Torres, 39, em Lisboa.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos dos factos por si referidos e que possam relevar para
a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Ana Vaz.

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras dos grupos de pessoal técnico superior

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências do Gabinete de Estudos e Pla-

neamento do Ministério da Justiça.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pelas
Leis n.os 30-C/92, de 28 de Dezembro, e 25/98, de 26 de Maio.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Despacho Normativo n.o 105/85, de 8 de Novembro, alterado pelo

Decreto-Lei n.o 129/98, de 13 de Maio.
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.
Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio.
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, alterada pelas Leis n.os 8/95, de

29 de Março, e 94/99, de 16 de Julho.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 185/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, pelo despacho
conjunto n.o 855/98, de 18 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 11 de Dezembro de 1998, foi afecto à Direc-
ção-Geral da Administração Pública o funcionário João Manuel Ribas
Costa e Silva;

Considerando que o Instituto de Reinserção Social requereu a inte-
gração de João Manuel Ribas Costa e Silva;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrado no quadro de pessoal do Instituto de Reinserção

Social o técnico profissional João Manuel Ribas Costa e Silva, em
lugar automaticamente criado para o efeito, e a extinguir quando
vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

João Manuel Ribas Costa e Silva . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . . . . Técnico profissional/técnico profissional princi-
pal.

1.o-230

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Instituto de Reinserção Social, João Figueiredo. — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 3970/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, com efeitos desde 24 de Janeiro de 2000,
o engenheiro Rui Manuel da Costa Martinho das funções de assessor
do meu Gabinete.

8 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3971/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do secretário-geral do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Luís Joaquim Monteiro de Macedo, operador de sistema de 2.a classe
do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral — nomeado defini-
tivamente, resultante de concurso interno de acesso limitado, para
a categoria de operador de sistema de 1.a classe da carreira de
operador de sistema, escalão 3, índice 345, do quadro de pessoal
desta Secretaria-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.
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Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 3160/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 7 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto concurso interno de ingresso para admissão a estágio, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, com vista ao preenchimento de uma
vaga de técnico de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, constante do mapa anexo à Portaria n.o 312/99,
de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ao lugar a preencher
correspondem funções de estudo e aplicação de métodos e processos
de natureza técnica, executadas com autonomia e responsabilidade,
enquadradas em planificações estabelecidas, requerendo uma espe-
cialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de um
curso superior, no âmbito do controlo e qualidade alimentar.

4 — Podem ser admitidos os funcionários ou agentes que nos termos
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, reúnam os
requisitos gerais de admissão ao concurso constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ainda os seguintes requi-
sitos especiais:

a) Possuir curso superior que não confira o grau de licenciatura
em área do conteúdo funcional;

b) Ter bons conhecimentos de informática.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, sendo
a remuneração a fixada pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, podendo os estagiários
optar pelo vencimento correspondente ao lugar de origem, e as con-
dições de trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada e cessa com o seu preenchimento.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
máxima de duas horas, incidirá sobre toda a matéria constante do
programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 14 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e visará avaliar o
nível de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
exigidos para o exercício das funções.

7.1.1 — A prova de conhecimentos referida no n.o 7.1 terá por
base a legislação a seguir indicada:

a) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
b) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
c) Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
d) Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o), e Carta

Ética;
e) Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril.

7.2 — O método de selecção referido na alínea a) do n.o 7 tem
carácter eliminatório.

7.3 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema e fórmulas de clas-
sificação dos candidatos, constam da acta n.o 1 do júri do concurso,
a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tando esta da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,

1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional e da respectiva duração.

8.2 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no local
referido no n.o 8 do presente aviso, e os candidatos excluídos serão
notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — As convocatórias para a prova de conhecimentos e para a
entrevista profissional de selecção serão efectuadas por correio regis-
tado com aviso de recepção.

11 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Do estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano.
13.1 — A avaliação e classificação final far-se-á tendo em atenção

o relatório de estágio apresentado e a classificação de serviço obtida
durante o período de estágio.

13.2 — A classificação final será traduzida na escala de 0 a
20 valores.

13.3 — O júri do estágio será o deste concurso, caso não seja deci-
dida a sua alteração.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Manuel Celestino Gomes Barreto
Dias, director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Elvira Palhares de Sá Esteves de Car-
valho, chefe de divisão.

2.o Engenheira Lígia Valência da Piedade Mota Lopes Fer-
nandes, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira técnica Maria Emília da Silva Roque
Pinheiro, técnica especialista da carreira de engenheiro
técnico.



N.o 41 — 18 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3343

2.o Engenheira técnica Maria do Carmo Peão Correia, téc-
nica principal da carreira de engenheiro técnico.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Exmo. Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), portador do bilhete de
identidade n.o . . . , emitido em . . . / . . . / . . . , pelo Arquivo de Iden-
tificação de . . . , . . . / . . . / . . .(data de validade), residente . . . , . . .
(código postal), telefone n.o . . . , . . .  (habilitações literárias), . . .  (tipo
de vínculo), do quadro de pessoal . . . (organismo a que pertence),
. . . (antiguidade na categoria, na carreira e na função pública), vem
solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de
concurso) para o preenchimento de . . . vaga(s) na categoria . . . da
carreira . . . , conforme aviso n.o . . . /00, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /00.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento

(Data e assinatura.)

Anexos — Curriculum vitae, datado e assinado.

Despacho (extracto) n.o 3972/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Emília Vinagre Constantino, técnica profissional especialista da car-
reira técnica profissional de biblioteca e documentação do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica profissional especialista principal da car-
reira técnica profissional de biblioteca e documentação, escalão 1,
índice 305, do mesmo quadro, considerando-se exonerada do seu
anterior cargo a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 3973/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro da directora-geral de Protecção das Culturas:

António Joaquim Pacheco da Silva, assessor da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
a exercer o cargo de director de Serviços de Fitossani-
dade — nomeado assessor principal da mesma carreira, em lugar
criado pela Portaria n.o 126/2000 (2.a série), de 17 de Dezembro
de 1999, a extinguir quando vagar, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, mantendo-se no exercício
do referido cargo dirigente. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Torres Vidal Abreu.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 3161/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 25 de Janeiro de 2000 do subdirector-geral
de Veterinária, se encontra aberto concurso interno de acesso misto
para:

Categoria e carreira — técnico superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária, em
Lisboa.

2 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de três lugares
nas áreas funcionais de apoio à tomada de decisão, designadamente
nos domínios da zootecnia e da química, tendo sido fixada a seguinte

quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Dois lugares a preencher por funcionários do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária;

Um lugar a preencher por funcionário que não pertença ao qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com
a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e legislação complementar, sendo utilizado como método de selecção
a avaliação curricular.

6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida nos métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na classificação
final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da publicação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração — Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos,
sita no Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3,
1249-105 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

9 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida, com indicação das acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações, seminários, indi-
cando a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo,
a categoria detida, o escalão e o índice e a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional autên-
ticos ou autenticados;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral de Veterinária
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 9, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda dispensada a apresentação
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de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual, com excepção dos documentos referidos na alínea d)
do ponto anterior.

11 — A não apresentação, pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral da Veterinária, dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.o 9
determina a exclusão do concurso.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista da classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105,
Lisboa.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — António Maria Maia Serôdio, assessor da carreira
de engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o Luís Alberto Sacadura Lima Orvalho, assessor principal
da carreira de médico veterinário, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Maria Heloísa Almeida Silva Gusmão Vasco, assessora
da carreira de médico veterinário.

Vogais suplentes:

1.o Amorim Martins Nabais Domingos, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

2.o Cristina Maria Almeida Azevedo Bragança Branco, téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de médico vete-
rinário.

7 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . . ,
natural de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . . , nascido
em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido
em . . . , pelo Arquivo de Identificação de . . . , residente em. . . ,
. . . (código postal), número de telefone. . . , com a categoria de . . .
da carreira de . . . do quadro de pessoal do . . . (nome do organismo),
vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo
de concurso) para preenchimento de . . . lugares vagos na categoria
de . . . da carreira de . . . do quadro de pessoal do . . . (mesmo orga-
nismo ou referir qual), conforme aviso n.o . . . , publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2000.

Pede deferimento:

. . . (data).

. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae datado e assinado;
Declaração, autenticada, passada pelo serviço ou organismo de

origem da qual constem a existência e a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública (apenas para candidatos não pertencentes
ao quadro de pessoal da DGV);

Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias (apenas para candidatos não pertencentes
ao quadro de pessoal da DGV);

Documentos comprovativos da formação profissional, autênticos
ou autenticados;

Fotocópia do bilhete de identidade (apenas para candidatos não
pertencentes ao quadro de pessoal da DGV).

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 3974/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Outubro de 1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Lista nominativa de pessoal do quadro da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho que transita para
o novo quadro de pessoal da referida Direcção Regional, apro-
vado pela Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho, nos termos

do n.o 1, alínea a), do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 75/96,
de 18 de Junho, para lugares vagos e ainda não providos:

Jorge Manuel dos Reis Ferreira Coutinho — carreira de desenhador,
categoria de técnico profissional de 2.a classe.

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho (extracto) n.o 3975/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 do director da Escola de Pesca e da Marinha
de Comércio:

Maria Helena de Campos Correia, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Universidade de Lisboa, obtida a anuência
do serviço de origem — transferida, para a mesma categoria, para
o quadro de pessoal da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio,
considerando-se exonerada do cargo anterior, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 3976/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria da Luz Faria Correia, técnica superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro, pertencente ao quadro de pessoal do GPPAA —
nomeada, em regime de substituição, pelo período em que durar
a ausência do titular, no cargo de chefe da Divisão de Inquérito,
Metodologia Estatística e Gestão da Informação do mesmo Gabi-
nete. À citada nomeação é aplicável o disposto do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 de Fevereiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Despacho (extracto) n.o 3977/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Janeiro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

José Alberto Neto Paulino, técnico superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro pertencente ao quadro de pessoal do Instituto Nacio-
nal de Intervenção e Garantia Agrícola, requisitado neste Gabi-
nete — nomeado, em regime de substituição, pelo período que
durar a ausência do titular, no cargo de chefe da Divisão de Culturas
Arvenses, do mesmo organismo.

À citada nomeação é aplicável o disposto no artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 de Fevereiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Despacho (extracto) n.o 3978/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Teresa Maria Belo Dias, inspectora principal pertencente ao quadro
de pessoal da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, deste Minis-
tério — nomeada, em regime de substituição, pelo período que
durar a ausência do respectivo titular, no cargo de director de
serviços de Estatística e Gestão de Informação, deste Gabinete.

À citada nomeação é aplicável o disposto no artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 de Fevereiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Despacho (extracto) n.o 3979/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Rui Manuel Costa Martinho, técnico superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro pertencente ao quadro de pessoal do
GPPAA — nomeado, em regime de substituição, por seis meses,
no cargo de director de serviços de Produções Vegetais, deste
Gabinete.

À citada nomeação é aplicável o disposto no artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 de Fevereiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.
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Despacho (extracto) n.o 3980/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Isabel Maria Boalma Bastos Coelho Palma, técnica superior de
2.a classe da carreira de jurista — provida definitivamente, mediante
concurso, no lugar de técnica superior de 1.a classe da mesma car-
reira, escalão 1, índice 460, do quadro de pessoal deste Gabinete,
produzindo os seus efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

8 de Fevereiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Despacho (extracto) n.o 3981/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Rui Manuel Costa Martinho, técnico superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro, pertencente ao quadro de pessoal do
GPPAA — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso,
para o cargo de chefe da Divisão de Culturas Arvenses do mesmo
Gabinete. À citada nomeação é aplicável o disposto na alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 146-C/80, de 22 de Maio.

8 de Fevereiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 288/2000 (2.a série). — Considerando que em 30
de Abril de 1997 a licenciada Maria Manuela Colaço Soares Baptista
cessou o exercício das funções dirigentes de chefe de divisão do ex-Ins-
tituto Florestal do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Florestas,
aprovado pela Portaria n.o 559/99, de 27 de Julho, um lugar de assessor
principal da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 30 de Abril de 1997.

8 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 289/2000 (2.a série). — Considerando que em 21
de Março de 1999 cessou as funções dirigentes o licenciado Francisco
Manuel Gonçalves dos Santos, à data director de serviços na Direc-
ção-Geral de Viação;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril,
um lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 21 de Março de 1999.

8 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3982/2000 (2.a série). — Tendo em conta o dis-
posto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 165/96, de 5 de Setembro,
e ao abrigo dos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, é nomeado, em comissão de serviço, no cargo de
director do Gabinete Coordenador do Desporto Escolar do Ministério
da Educação o licenciado Fernando Alberto Prado Dias de Freitas,
professor do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária
de Vergílio Ferreira.

9 de Novembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Currículo

(resumo)

1 — Identificação:

Nome: Fernando Alberto Prado Dias de Freitas;
Naturalidade: Santarém, freguesia de São Nicolau;
Data de nascimento: 26 de Junho de 1943.
Morada: Rua do Poeta Bocage, 22, 3.o, direito, 1600-581 Lisboa.

2 — Habilitações académicas:

Licenciatura em Educação Física;
Estudos superiores especializados em Administração e Gestão

Educacional (Universidade Aberta);
Tese de mestrado em preparação.

3 — Funções profissionais, técnicas e culturais exercidas:

Professor do quadro de nomeação definitiva da Escola Secun-
dária de Vergílio Ferreira (10.o escalão);

Técnico destacado na DGD (desporto escolar 1974-1976);
Coordenador nacional da disciplina de Educação Física das esco-

las do magistério primário (1976-1978);
Professor do Instituto Superior de Educação Física (1978-1982);
Chefe da Divisão de Formação do IND (1980-1982);
Presidente do conselho directivo da Escola Secundária de Car-

nide (1984-1988);
Deão da Academia Olímpica de Portugal (1987-1990);
Requisitado ao Governo de Macau, na Direcção dos Serviços

de Educação (1990-1994);
Requisitado no Gabinete Coordenador do Desporto Escolar

(1996-1999);
Membro do conselho técnico e supervisor do voleibol da FISEC

(Federação Internacional do Desporto e Ensino Católi-
cos — 1996-1999);

Membro da comissão organizadora do 1.o Congresso do Desporto
Escolar (Lisboa — 1998);

Membro da comissão organizadora dos 51.os Jogos da FISEC
(Lisboa — 1999);

Treinador da Federação Internacional de Voleibol
(Roma — 1980).

4 — Aperfeiçoamento profissional:

Cursos de voleibol nacionais e internacionais;
Vários cursos, seminários e congressos na área da educação, edu-

cação física e desporto.

5 — Actividade como formador, prelector e conferencista:

Cursos de formação de treinadores de voleibol;
Cursos de formação para professores do ensino primário;
Seminários e conferências sobre educação física, desporto escolar

e olimpismo.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 3162/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino secundário
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a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1994-1996:

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Ana Maria Baptista Vicente Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 3163/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1997-1999:

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Célia Maria Carvalho Milheiro Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 3164/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço através da
Universidade Aberta e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacão que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Paula Cristina Mota Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 3165/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu o curso de qualificação em Ciências
de Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996,
produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999, nos termos
do n.o 2 do mesmo despacho.

A docente está dispensada da realização do 2.o ano da profissio-
nalização, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores3.o grupo:

Maria de Fátima Moreira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 548/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro
de 2000 (aviso n.o 1596/2000) o grupo disciplinar da professora do
ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no biénio de 1997-1999, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo B:

Ana Maria Janeca d’Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Ana Maria Janeca d’Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8»

3 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 3166/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, do professor do ensino secundário
a seguir indicada:

Escola Superior de Tecnologia do Instituto
Politécnico de Viseu

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores2.o grupo A:

António Esteves Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 3167/2000 (2.a série). — Concurso para provimento de
lugares dos quadros distritais de vinculação de professores do 1.o ciclo
do ensino básico relativo ao ano escolar de 2000-2001:

Regime e prazos do concurso

1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de
Fevereiro, declara-se aberto o concurso anual para provimento de
lugares dos quadros distritais de vinculação de professores do 1.o ciclo
do ensino básico.

1.1 — O concurso rege-se pelo diploma legal referido e ainda pelo
disposto no presente aviso.

1.2 — Os lugares disponíveis para concurso são os que se seguem
ao presente aviso.

2 — O prazo para requerer a admissão ao concurso é de 10 dias
úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente
aviso no Diário da República, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro.

3 — O prazo a que se refere o número anterior beneficiará de
uma dilação de 20 dias para os candidatos que se encontrem numa
das seguintes situações:

Residam nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira ou
em Macau;

Como cooperantes em países de expressão oficial portuguesa;
Ao serviço do ensino português no estrangeiro;
A prestar serviço militar.
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Apresentação a concurso

4 — A apresentação a concurso far-se-á mediante o preenchimento
de um boletim e de uma ficha modelos n.os 1619 e 1619-A, editados
pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.

4.1 — No rosto do boletim, no espaço reservado ao nome de cada
candidato, deverão constar sempre os dois primeiros nomes e o último
apelido, devendo ser omitidas as partículas entre eles. Os nomes inter-
médios poderão ser indicados apenas por iniciais. Da ficha deverá
constar o nome completo e legível.

5 — Os professores do 1.o ciclo do ensino básico residentes no
continente devem fazer entrega da sua candidatura nos serviços das
delegações escolares ou nas sedes dos agrupamentos de escolas a
que pertencem, ou que possuam os elementos necessários à veri-
ficação, confirmação ou informação no que se refere à situação pro-
fissional e aos elementos de ordenação. Os professores do 1.o ciclo
que concorrem pela primeira vez deverão fazer entrega da sua can-
didatura nos serviços atrás referidos da área da sua residência.

5.1 — Os professores do 1.o ciclo do ensino básico residentes, nas
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira devem fazer entrega
da sua candidatura nas áreas escolares respectivas. Estes serviços con-
firmam a situação profissional e os elementos de ordenação dos can-
didatos e procedem ao envio das candidaturas para a Direcção-Geral
da Administração Educativa, sita na Avenida de 24 de Julho, 142,
1399-024 Lisboa.

5.2 — Os professores do 1.o ciclo do ensino básico cooperantes
em países de expressão oficial portuguesa e em Macau devem fazer
entrega da sua candidatura na embaixada ou consulado de Portugal,
na delegação escolar ou na sede do agrupamento de escolas da área
da residência dos procuradores constituídos, na hipótese de a entrega
ser feita através destes.

5.3 — Os professores do 1.o ciclo do ensino básico ao serviço do
ensino português no estrangeiro devem fazer entrega da sua can-
didatura no consulado português, no Departamento da Educação
Básica (Núcleo de Ensino Português no Estrangeiro) ou na respectiva
coordenação de ensino.

5.4 — Os impressos referidos no n.o 4 deste aviso podem ser envia-
dos pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, para
os serviços referidos nos números anteriores. Neste caso, os concor-
rentes devem enviar fotocópia do bilhete de identidade e a quantia
relativa ao pagamento do imposto do selo.

6 — Imposto do selo — para efeitos deste imposto, que será pro-
cessado através de guia, os candidatos deverão depositar, no acto
da entrega do boletim, a quantia de 109$.

Os respectivos serviços procederão ao registo e elaboração da lista
a entregar nas finanças.

Disciplina do concurso

7 — Preferências — no boletim de concurso os candidatos poderão
indicar os códigos dos distritos da sua preferência por ordem de prio-
ridades, num máximo de 18 distritos.

Motivos de exclusão do concurso

8 — Serão excluídos do concurso os candidatos que:

a) Não possuam habilitação profissional adequada para o exer-
cício de funções docentes no 1.o ciclo do ensino básico;

b) Entregarem a documentação referida no n.o 4 deste aviso
fora dos prazos referidos nos n.os 2 e 3;

c) Apresentarem impressos de modelo desactualizado, incor-
recta ou incompletamente preenchidos, de forma que impos-
sibilitem a sua correcta ordenação;

d) Não procedam ao pagamento da quantia relativa ao imposto
do selo;

e) Remetam a candidatura por encaminhamento diferente do
indicado no presente aviso;

f) Não tenham nacionalidade portuguesa ou não sejam nacionais
de país que, por força de acto normativo da Comunidade
Europeia, convenção internacional ou lei especial, tenham
acesso ao exercício de funções públicas em Portugal.

Lista provisória de ordenação

9 — A lista provisória ordenada dos candidatos será publicitada
por aviso publicado no Diário da República, nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro.

9.1 — Deverão os candidatos levantar, nos serviços onde fizeram
a entrega de candidatura, um verbete individual com a recolha de
todos os dados do boletim de concurso, para efeitos de verificação
e conferência.

Reclamações e desistências

10 — Da referida lista e dos dados constantes do verbete individual
cabe reclamação, a apresentar no prazo de oito dias úteis a contar
do dia seguinte ao da data de publicação do aviso referido.

10.1 — O prazo acima referido beneficia de uma dilação de 20
dias para os candidatos referidos no n.o 3 do presente aviso.

10.2 — As reclamações e as desistências serão entregues nos ser-
viços oficiais onde os candidatos apresentaram a sua candidatura.

10.3 — Não são admitidas alterações à ordem das preferências ou
aos códigos indicados nos boletins de candidatura ao concurso a que
se refere o presente aviso.

10.4 — Apenas são permitidas desistências do concurso nos prazos
e moldes estabelecidos para as reclamações, acrescidos de 15 dias
úteis, nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 35/88,
de 4 de Fevereiro.

11 — A decisão sobre as reclamações e desistências é da compe-
tência da directora-geral da Administração Educativa, devendo ser-lhe
apresentadas em impresso próprio (modelo da Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda, S. A.). Do que for decidido sobre as reclamações
e ou desistências apresentadas, será dado conhecimento aos interes-
sados, por decalque do respectivo impresso.

12 — A não apresentação de reclamação aos dados constantes do
verbete, individual e ou de desistência, no prazo legal, por parte dos
candidatos, equivale à aceitação tácita dos mesmos, daí resultando
a intempestividade de recurso hierárquico interposto após a publi-
citação da lista de colocações por aviso publicado no Diário da
República.

13 — Decididos todos os casos de reclamações e desistências, pro-
ceder-se-á à elaboração da lista definitiva de colocações, a qual será
publicitada por aviso publicado no Diário da República, sendo este
o único meio legal que a Direcção-Geral da Administração Educativa
utilizará para comunicar aos interessados as respectivas colocações.

14 — Em eventuais casos de dúvidas, poderão os candidatos solicitar
os esclarecimentos necessários nas delegações escolares e nas sedes
dos agrupamentos de escolas, centros de área educativa e serviços
de informação do Ministério da Educação (CIREP, sitos na Avenida
de 5 de Outubro, 107, e na Avenida de 24 de Julho, 134-C).

Legislação aplicável

15 — Para permitir aos candidatos a mais perfeita interpretação
do presente aviso, recomenda-se a leitura atenta do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, e de toda a legislação nele citada.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Quadros distritais de vinculação de professores
do 1.o ciclo do ensino básico

Códigos Distritos
Número

de lugares
a preencher

01 Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
02 Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
05 Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
06 Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35
07 Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
08 Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
09 Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
10 Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
11 Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
12 Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
13 Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
14 Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
15 Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
16 Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
17 Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
18 Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Total . . . . . . . . . . . . . 950
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Aviso n.o 3168/2000 (2.a série). — Concurso para provimento de
lugares dos quadros distritais de vinculação de educadores de infância
relativo ao ano escolar de 2000-2001:

Regime e prazos do concurso

1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de
Fevereiro, declara-se aberto o concurso anual para provimento de
lugares dos quadros distritais de vinculação de educadores de infância.

1.1 — O concurso rege-se pelo diploma legal referido e ainda pelo
disposto no presente aviso.

1.2 — Os lugares disponíveis para concurso são os que se seguem
ao presente aviso.

2 — O prazo para requerer a admissão ao concurso é de 10 dias
úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente
aviso no Diário da República, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro.

3 — O prazo a que se refere o número anterior beneficiará de
uma dilação de 20 dias para os candidatos que se encontrem numa
das seguintes situações:

Residam nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira ou
em Macau;

Como cooperantes em países de expressão oficial portuguesa;
Ao serviço do ensino português no estrangeiro;
A prestar serviço militar.

Apresentação a concurso

4 — A apresentação a concurso far-se-á mediante o preenchimento
de um boletim e de uma ficha modelos n.os 1620 e 1620-A, editados
pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.

4.1 — No rosto do boletim, no espaço reservado ao nome de cada
candidato, deverão constar sempre os dois primeiros nomes e o último
apelido, devendo ser omitidas as partículas entre eles. Os nomes inter-
médios poderão ser indicados apenas por iniciais. Da ficha deverá
constar o nome completo e legível.

5 — Os educadores de infância residentes no continente devem
fazer entrega da sua candidatura nos serviços das delegações escolares
ou nas sedes dos agrupamentos de escolas a que pertencem, ou que
possuam os elementos necessários à verificação, confirmação ou infor-
mação no que se refere à situação profissional e aos elementos de
ordenação. Os educadores de infância que concorrem pela primeira
vez deverão fazer entrega da sua candidatura nos serviços atrás refe-
ridos da área da sua residência.

5.1 — Os educadores de infância residentes nas Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira devem fazer entrega da sua candidatura
nas áreas escolares respectivas. Estes serviços confirmam a situação
profissional e os elementos de ordenação dos candidatos e procedem
ao envio das candidaturas para a Direcção-Geral da Administração
Educativa, sita na Avenida de 24 de Julho, 142, 1399-024 Lisboa.

5.2 — Os educadores de infância cooperantes em países de expres-
são oficial portuguesa e em Macau devem fazer entrega da sua can-
didatura na embaixada ou consulado de Portugal, na delegação escolar
ou na sede do agrupamento de escolas da área da residência dos
procuradores constituídos, na hipótese de a entrega ser feita através
destes.

5.3 — Os educadores de infância ao serviço do ensino português
no estrangeiro devem fazer entrega da sua candidatura no consulado
português, no Departamento da Educação Básica (Núcleo de Ensino
Português no Estrangeiro) ou na respectiva coordenação de ensino.

5.4 — Os impressos referidos no n.o 4 deste aviso podem ser envia-
dos pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, para
os serviços referidos nos números anteriores. Neste caso, os concor-
rentes devem enviar fotocópia do bilhete de identidade e a quantia
relativa ao pagamento do imposto do selo.

6 — Imposto do selo — para efeitos do pagamento deste imposto,
que será processado através de guia, os candidatos deverão depositar,
no acto da entrega do boletim, a quantia de 109$.

Os respectivos serviços procederão ao registo e elaboração da lista
a entregar nas finanças.

Disciplina do concurso

7 — Preferências — no boletim de concurso os candidatos poderão
indicar os códigos dos distritos da sua preferência por ordem de prio-
ridades, num máximo de 18 distritos.

Motivos de exclusão do concurso

8 — Serão excluídos do concurso os candidatos que:

a) Não possuam habilitação profissional adequada para o exer-
cício de funções de educador de infância;

b) Entregarem a documentação referida no n.o 4 deste aviso
fora dos prazos referidos nos n.os 2 e 3;

c) Apresentarem impressos de modelo desactualizado, incor-
recta ou incompletamente preenchidos, de forma que impos-
sibilitem a sua correcta ordenação;

d) Não procedam ao pagamento da quantia relativa ao imposto
do selo;

e) Remetam a candidatura por encaminhamento diferente do
indicado no presente aviso;

f) Não tenham nacionalidade portuguesa ou não sejam nacionais
de país que, por força de acto normativo da Comunidade
Europeia, convenção internacional ou lei especial, tenham
acesso ao exercício de funções públicas em Portugal.

Lista provisória de ordenação

9 — A lista provisória ordenada dos candidatos será publicitada
por aviso publicado no Diário da República, nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro.

9.1 — Deverão os candidatos levantar, nos serviços onde fizeram
a entrega de candidatura, um verbete individual com a recolha de
todos os dados do boletim de concurso, para efeitos de verificação
e conferência.

Reclamações e desistências

10 — Da referida lista e dos dados constantes do verbete individual
cabe reclamação a apresentar no prazo de oito dias úteis a contar
do dia seguinte ao da data de publicação do aviso referido.

10.1 — O prazo acima referido beneficia de uma dilação de 20 dias
para os candidatos referidos no n.o 3 do presente aviso.

10.2 — As reclamações e as desistências serão entregues nos ser-
viços oficiais onde os candidatos apresentaram a sua candidatura.

10.3 — Não são admitidas alterações à ordem das preferências ou
aos códigos indicados nos boletins de candidatura ao concurso a que
se refere o presente aviso.

10.4 — Apenas são permitidas desistências do concurso nos prazos
e moldes estabelecidos para as reclamações, acrescidos de 15 dias
úteis, nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 35/88,
de 4 de Fevereiro.

11 — A decisão sobre as reclamações e desistências é da compe-
tência da directora-geral da Administração Educativa, devendo ser-lhe
apresentadas em impresso próprio (modelo da Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda, S. A.). Do que for decidido sobre as reclamações
e ou desistências apresentadas, será dado conhecimento aos interes-
sados, por decalque do respectivo impresso.

12 — A não apresentação de reclamação aos dados constantes do
verbete individual e ou de desistência, no prazo legal, por parte dos
candidatos, equivale à aceitação tácita dos mesmos, daí resultando
a intempestividade de recurso hierárquico interposto após a publi-
citação da lista de colocações por aviso publicado no Diário da
República.

13 — Decididos todos os casos de reclamações e desistências, pro-
ceder-se-á à elaboração da lista definitiva de colocações, a qual será
publicitada por aviso publicado no Diário da República, sendo este
o único meio legal que a Direcção-Geral da Administração Educativa
utilizará para comunicar aos interessados as respectivas colocações.

14 — Em eventuais casos de dúvidas, poderão os candidatos solicitar
os esclarecimentos necessários nas delegações escolares e nas sedes
dos agrupamentos de escolas, centros da área educativa e serviços
de informação do Ministério da Educação (CIREP, sitos na Avenida
de 5 de Outubro, 107, e na Avenida de 24 de Julho, 134-C).

Legislação aplicável

15 — Para permitir aos candidatos a mais perfeita interpretação
do presente aviso, recomenda-se a leitura atenta do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, e de toda a legislação nele citada.

11 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Quadros distritais de vinculação de educadores de infância

Códigos Distritos
Número

de lugares
a preencher

01 Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
02 Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
03 Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
04 Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
05 Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
06 Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
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Códigos Distritos
Número

de lugares
a preencher

07 Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
08 Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
09 Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
10 Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
11 Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
12 Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
13 Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
14 Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
15 Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
16 Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
17 Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
18 Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

Total . . . . . . . . . . . . . . 660

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas de São Teotónio

Aviso n.o 3169/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na sala de recepção ao público dos Serviços Admi-
nistrativos da Escola sede a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste agrupamento de escolas, reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Aquele pessoal dispõe de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Manuel Simões Matos Campos.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária de Gil Eanes

Aviso n.o 3170/2000 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas no placard da entrada desta Escola as listas de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino rela-
tivas a 31 de Dezembro de 1999 e organizadas nos termos do n.o 1
do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

Da organização das listas cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

31 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Paula Dias da Silva Couto.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária José Macedo Fragateiro

Aviso n.o 3171/2000 (2.a série). — A lista de antiguidade do pes-
soal não docente deste estabelecimento de ensino a que se refere
o n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
encontra-se afixada no placard desta Escola.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

28 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cecília Reis de Almeida Oliveira.

Escola Básica 2, 3 de Pampilhosa do Botão

Aviso n.o 3172/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Maria Castelo Branco Catré.

Escola Secundária
Prof. Doutor António Sena Faria de Vasconcelos

Aviso n.o 3173/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
na circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro e do n.o 1 do
artigo 93.o e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que no expositor da sala de professores se encontra
afixada a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de
Agosto de 1999.

Da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Polaco Nunes Romão.

Escola Secundária da Quinta das Flores

Aviso n.o 3174/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontram afixadas nos locais habituais as listas
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino, de acordo com o estipulado nos n.os 1 e 2 do artigo 93.o

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Francisco António Sobral Henriques.

Escola Secundária de Trancoso

Aviso n.o 3175/2000 (2.a série). — Comunica-se a todos os inte-
ressados de que a lista de antiguidade a que se refere o n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, se encontra
afixada no placard da sala dos funcionários da Escola Secundária
de Trancoso, para consulta, com referência a 31 de Dezembro de
1999.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar do presente aviso no Diário da República.

31 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Carla Alexandra Oliveira de Almeida.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Fazendas de Almeirim

Aviso n.o 3176/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, a partir desta data, no respectivo expositor,
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 1999.

O prazo da reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Manuel Bastos Martins.

Escola Secundária de Peniche

Aviso n.o 3177/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na Escola Secundária de Peniche
a lista de antiguidade do pessoal não docente, com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)



3350 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 41 — 18 de Fevereiro de 2000

Escola Secundária da Portela n.o 2

Aviso n.o 3178/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que foram
afixadas, para consulta dos interessados, nos locais habituais, as listas
de antiguidade dos funcionários da Escola.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamar, a contar da
data da publicação deste aviso.

31 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Olinda Maria Maurício de Sousa.

Direcção Regional de Educação do Norte

Contrato n.o 575/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila Verde, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Oriz — São Miguel, na freguesia de Oriz (São
Miguel).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 8 868 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Verde, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 576/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila Verde, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
jardim-de-infância de Soutelo — Alívio, na freguesia de Soutelo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 8 868 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
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cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Verde, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 577/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Alfândega da Fé, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Aprender a Gostar da Escola, na freguesia
de Alfândega da Fé.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 15 868 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Alfân-
dega da Fé, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 578/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Amarante, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
jardim-de-infância de Gondar, na freguesia de Gondar.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
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2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Ama-
rante, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 579/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Amarante, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Estradinha, na freguesia de Telões.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Ama-
rante, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 580/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal da Maia, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Cavadas n.o 1, na freguesia de Vermoim.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 22 984 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.
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3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal da Maia,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 581/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal da Maia, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância do Paiço, na freguesia de São Pedro de Avioso.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 23 015 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal da Maia,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 582/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal da Maia, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Pedrouços n.o 3, na freguesia de Pedrouços.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 21 184 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;
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4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal da Maia,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 583/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal da Maia, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Granja, na freguesia de Águas Santas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 23 015 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal da Maia,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 584/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
jardim-de-infância em Fornos, na freguesia de Fornos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;
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3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Marco
de Canaveses, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 585/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
jardim-de-infância em Requim-Favões, na freguesia de Favões.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-

rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Marco
de Canaveses, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 586/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Penafiel, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material exterior
do estabelecimento de educação pré-escolar jardim-de-infância em
Assento — Cabeça Santa, na freguesia de Cabeça Santa.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
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3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 12 825 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Penafiel,
o Presidente, Agostinho Gonçalves.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 587/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Penafiel, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação/remodelação, mobiliário/material didác-
tico/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar Jar-
dim-de-Infância da Boavista — Santiago, na freguesia de Santiago de
Subarrifana.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 12 569 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Penafiel,
o Presidente, Agostinho Gonçalves.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Escola Secundária de Alberto Sampaio

Louvor n.o 121/2000. — Ao cessar funções de auxiliar de acção
educativa na Escola Secundária de Alberto Sampaio, por se ter apo-
sentado, quero manifestar público louvor a António Pereira Neto
pela forma exemplar, leal e de elevada dedicação e competência com
que exerceu as funções que lhe foram confiadas, nomeadamente as
de responsável pela biblioteca da Escola. O seu elevado sentido de
responsabilidade e facilidade de relacionamento humano granjearam-
-lhe um enorme respeito e admiração de todos quantos com ele pri-
varam e que confirmam e justificam o meu público testemunho.
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É, pois, com muito apreço e grande estima que exprimo a António
Pereira Neto o meu público louvor de penhorada gratidão e de pro-
fundo reconhecimento.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Miguel Duarte F. Carmo Soares.

Escola E. B. 2, 3 Augusto Moreno

Aviso n.o 3179/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
nesta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o deste
decreto-lei.

1 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Emília Abreu Nogueiro Estevinho.

Escola Secundária de Penafiel n.o 2

Aviso n.o 3180/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra no placard
da entrada do pavilhão n.o 1, administrativo, desta Escola, a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente de Conselho Executivo,
Alberto Simões.

Escola Secundária de Soares dos Reis

Aviso n.o 3181/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
todos os interessados de que se encontra afixada a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola no placard à entrada dos serviços
administrativos.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo de ser-
viço, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Conceição Pereira.

Inspecção-Geral da Educação

Despacho n.o 3983/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e tendo em atenção
as competências que me foram delegadas, procedo à seguinte dele-
gação e subdelegação de competências no delegado regional do Alen-
tejo da Inspecção-Geral da Educação, Joaquim António Gago
Pacheco, no âmbito da respectiva Delegação Regional:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República, dos avisos
a notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da ins-
tauração de processo disciplinar;

c) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
à excepção de avião, assim como os correspondentes abonos
ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de adjudas de custo;

d) Afectar o pessoal na área das respectivas unidades orgânicas;
e) Instaurar processos de averiguações e decidir as averiguações

que concluam pelo arquivamento;
f) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-

cessos disciplinares, de inquéritos e averiguações, bem como

homologar e nomear secretários dos correspondentes pro-
cessos;

g) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no esta-
tuto disciplinar;

h) Mandar proceder a diligências para informar as queixas e
participações apresentadas na Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

i) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento nos termos definidos superiormente;

j) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades,
referentes a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção dos endereçados a gabinetes de
membros do Governo, directores-gerais ou equiparados, rei-
tores e presidentes de institutos politécnicos e responsáveis
de entidades nacionais de coordenação, nos termos do esta-
belecido na Ordem de Serviço, n.o 21/IGE/98;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento, nos termos definidos superiormente;

m) Mandar proceder a diligências necessárias à instrução dos
processos de reabilitação;

n) Autorizar a realização de despesas até ao montante de
300 contos.

2 — O delegado regional do Alentejo fica autorizado a subdelegar
nos funcionários com funções de direcção ou chefia a competência
para a prática dos actos abrangidos por este despacho, no todo ou
em parte.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelo dele-
gado regional do Alentejo da Inspecção-Geral da Educação, Joaquim
António Gago Pacheco, desde 28 de Outubro de 1999, no âmbito
definido pelos números anteriores.

31 de Dezembro de 1999. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Despacho n.o 3984/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e tendo em atenção
as competências que me foram delegadas, procedo à seguinte dele-
gação e subdelegação de competências na delegada regional do Norte
da Inspecção-Geral da Educação, Maria Leonor de Azevedo Moreira
Varandas, no âmbito da respectiva Delegação Regional:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República, dos avisos
a notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da ins-
tauração de processo disciplinar;

c) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
à excepção de avião, assim como os correspondentes abonos
ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo;

d) Afectar o pessoal na área das respectivas unidades orgânicas;
e) Instaurar processos de averiguações e decidir as averiguações

que concluam pelo arquivamento;
f) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-

cessos disciplinares, de inquéritos e averiguações, bem como
homologar e nomear secretários dos correspondentes pro-
cessos;

g) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no esta-
tuto disciplinar;

h) Mandar proceder a diligências para informar as queixas e
participações apresentadas na Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

i) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento, nos termos definidos superiormente;

j) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades
referentes a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção dos endereçados a gabinetes de
membros do Governo, directores-gerais ou equiparados, rei-
tores e presidentes de institutos politécnicos e responsáveis
de entidades nacionais de coordenação, nos termos do esta-
belecido na Ordem de Serviço, n.o 21/IGE/98;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento, nos termos definidos superiormente;

m) Mandar proceder a diligências necessárias à instrução dos
processos de reabilitação;
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n) Autorizar a realização de despesas até ao montante de
300 contos.

2 — O delegado regional do Norte fica autorizado a subdelegar
nos funcionários com funções de direcção ou chefia a competência
para a prática dos actos abrangidos por este despacho, no todo ou
em parte.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelo dele-
gado regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação, Maria Leo-
nor de Azevedo Moreira Varandas, desde 28 de Outubro de 1999,
no âmbito definido pelos números anteriores.

31 de Dezembro de 1999. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Despacho n.o 3985/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e tendo em atenção
as competências que me foram delegadas, procedo à seguinte dele-
gação e subdelegação de competências no delegado regional de Lisboa
da Inspecção-Geral da Educação, Armindo Rosa Gama, no âmbito
da respectiva Delegação Regional:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da instau-
ração de processo disciplinar;

c) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
à excepção de avião, assim como os correspondentes abonos
ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo;

d) Afectar o pessoal na área das respectivas unidades orgânicas;
e) Instaurar processos de averiguações e decidir as averiguações

que concluam pelo arquivamento;
f) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-

cessos disciplinares, de inquéritos e averiguações, bem como
homologar e nomear secretários dos correspondentes pro-
cessos;

g) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no esta-
tuto disciplinar;

h) Mandar proceder a diligências para informar as queixas e
participações apresentadas na Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

i) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento, nos termos definidos superiormente;

j) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades
referentes a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção dos endereçados a gabinetes de
membros do Governo, directores-gerais ou equiparados, rei-
tores e presidentes de institutos politécnicos e responsáveis
de entidades nacionais de coordenação, nos termos do esta-
belecido na Ordem de Serviço, n.o 21/IGE/98;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento, nos termos definidos superiormente;

m) Mandar proceder a diligências necessárias à instrução dos
processos de reabilitação;

n) Autorizar a realização de despesas até ao montante de
300 contos.

2 — O delegado regional do Alentejo fica autorizado a subdelegar
nos funcionários com funções de direcção ou chefia a competência
para a prática dos actos abrangidos por este despacho, no todo ou
em parte.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelo dele-
gado regional de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação, Armindo
Rosa Gama, desde 28 de Outubro de 1999, no âmbito definido pelos
números anteriores.

31 de Dezembro de 1999. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Despacho n.o 3986/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro e tendo em atenção as
competências que me foram delegadas, procedo à seguinte delegação
e subdelegação de competências no delegado regional do Centro de

Inspecção-Geral da Educação, Jorge Manuel Matos Simões Dias, no
âmbito da respectiva Delegação Regional:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República, dos avisos
a notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da ins-
tauração de processo disciplinar;

c) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
à excepção de avião, assim como os correspondentes abonos
ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo;

d) Afectar o pessoal na área das respectivas unidades orgânicas;
e) Instaurar processos de averiguações e decidir as averiguações

que concluam pelo arquivamento;
f) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-

cessos disciplinares, de inquéritos e averiguações, bem como
homologar e nomear secretários dos correspondentes pro-
cessos;

g) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no esta-
tuto disciplinar;

h) Mandar proceder a diligências para informar as queixas e
participações apresentadas na Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

i) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento nos termos definidos superiormente;

j) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades,
referentes a parecer e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção dos endereçados a gabinetes de
membros do Governo, directores-gerais ou equiparados, rei-
tores e presidentes de institutos politécnicos e responsáveis
de entidades nacionais de coordenação, nos termos do esta-
belecido na Ordem de Serviço, n.o 21/IGE/98;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento, nos termos definidos superiormente;

m) Mandar proceder a diligências necessárias à instrução dos
processos de reabilitação;

n) Autorizar a realização de despesas até ao montante de
300 contos.

2 — O delegado regional do Centro fica autorizado a subdelegar
nos funcionários com funções de direcção ou chefia a competência
para a prática dos actos abrangidos por este despacho, no todo ou
em parte.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelo dele-
gado regional do Centro da Inspecção-Geral da Educação, Jorge
Manuel Matos Simões Dias, desde 28 de Outubro de 1999, no âmbito
definido pelos números anteriores.

31 de Dezembro de 1999. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Despacho n.o 3987/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e tendo em atenção
as competências que me foram delegadas, procedo à seguinte dele-
gação e subdelegação de competências nos subinspectores-gerais
Maria do Carmo Clímaco Pereira de Oliveira e Vítor Manuel Fran-
cisco da Bernarda, no que respeita à sua acção e no âmbito das
actividades e serviços cuja orientação lhes está atribuída:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da instau-
ração de processo disciplinar;

c) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
à excepção de avião, assim como os correspondentes abonos
ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo;

d) Afectar o pessoal na área das respectivas unidades orgânicas;
e) Instaurar processos de averiguações e decidir as averiguações

que concluam pelo arquivamento;
f) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-

cessos disciplinares, de inquérito e averiguações, bem como
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homologar e nomear secretários dos correspondentes pro-
cessos;

g) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no esta-
tuto disciplinar;

h) Mandar proceder a diligências para informar as queixas e
participações apresentadas na Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

i) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento, nos termos definidos superiormente;

j) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades
referentes a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção dos endereçados a gabinetes de
membros do Governo, directores-gerais ou equiparados, rei-
tores e presidentes de institutos politécnicos e responsáveis
de entidades nacionais de coordenação, nos termos do esta-
belecido na Ordem de Serviço, n.o 21/IGE/98;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento, nos termos definidos superiormente;

m) Subdelegar nos funcionários com funções de direcção ou che-
fia, a competência para a prática dos actos abrangidos por
este despacho, no todo ou em parte.

2 — Delego ainda no subinspector-geral Vítor Manuel Francisco
da Bernarda a competência para autorizar despesas até ao montante
de 10 000 0000$.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelos subins-
pectores-gerais Maria do Carmo Clímaco Pereira de Oliveira e Vítor
Manuel Francisco da Bernarda, desde 28 de Outubro de 1999, no âmbito
definido pelos números anteriores.

31 de Dezembro de 1999. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Despacho n.o 3988/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e tendo em atenção
as competências que me foram delegadas:

1 — Procedo à seguinte delegação de competências nas directoras
de serviço que coordenam o Núcleo de Inspecção Técnico-Pedagó-
gico (NITP) e o Núcleo de Inspecção no Ensino Superior (NIES),
respectivamente Maria Júlia Ferreira Neves e Maria Helena Sil de
Almeida Dias Ferreira, e nos chefes de divisão que dirigem os Gabi-
netes de Apoio Jurídico (GAJ), de Apoio Geral (GAG), de Planea-
mento, Documentação e Formação (GPDF) e de Informática (GI),
respectivamente Maria do Rosário Almeida, Maria Fernanda Matias
Lopes, Carlos Marques Taleço e Eduardo Jorge Farinha Bação:

a) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários afectos à sua direcção de serviços/divisão,
qualquer que seja o meio de transporte a utilizar, à excepção
do avião;

b) Assinar o expediente de processos e documentação já deci-
didos ou analisados por mim ou pelos subinspectores-gerais
ou de simples comunicação no âmbito das suas competências,
com excepção dos endereçados a Gabinetes de membros do
Governo e de órgãos de soberania, directores-gerais ou equi-
parados, reitores e presidentes de institutos politécnicos, pre-
sidentes de câmaras municipais, bem como a responsáveis
de entidades nacionais de coordenação.

2 — Delego ainda na directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Maria do Rosário Almeida, no âmbito de intervenção do respectivo
Gabinete:

a) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da instau-
ração de processo disciplinar e respectiva decisão, bem como
das penas expulsivas.

3 — Delego também na directora do Gabinete de Apoio Geral,
Maria Fernanda Matias Lopes, no âmbito de intervenção do respectivo
Gabinete:

a) Nomear os membros dos júris de concursos para a aquisição
de bens e serviços;

b) Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços cor-
rentes até ao montante de 500 000$;

c) Subdelegar nos chefes de repartição e chefes de secção a
competência para a prática dos actos abrangidos por este
despacho, no todo ou em parte.

4 — O disposto no presente despacho produz efeitos a partir de
hoje.

3 de Janeiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Despacho n.o 3989/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e tendo em atenção
as competências que me foram delegadas, procedo à seguinte dele-
gação e subdelegação de competências no delegado regional do Norte
da Inspecção-Geral da Educação, José Maria de Pinho Moreira de
Azevedo, no âmbito da respectiva Delegação Regional:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da instau-
ração de processo disciplinar;

c) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
à excepção de avião, assim como os correspondentes abonos
ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo;

d) Afectar o pessoal na área das respectivas unidades orgânicas;
e) Instaurar processos de averiguações e decidir as averiguações

que concluam pelo arquivamento;
f) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-

cessos disciplinares, de inquéritos e averiguações, bem como
homologar e nomear secretários dos correspondentes pro-
cessos;

g) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no esta-
tuto disciplinar;

h) Mandar proceder a diligências para informar as queixas e
participações apresentadas na Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

i) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento nos termos definidos superiormente;

j) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades,
referentes a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção dos endereçados a gabinetes de
membros do Governo, directores-gerais ou equiparados, rei-
tores e presidentes de institutos politécnicos e responsáveis
de entidades nacionais de coordenação, nos termos do esta-
belecido na Ordem de Serviço, n.o 21/IGE/98;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento, nos termos definidos superiormente;

m) Mandar proceder a diligências necessárias à instrução dos
processos de reabilitação;

n) Autorizar a realização de despesas até ao montante de
300 contos.

2 — O delegado regional do Norte fica autorizado a subdelegar
nos funcionários com funções de direcção ou chefia a competência
para a prática dos actos abrangidos por este despacho, no todo ou
em parte.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelo dele-
gado regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação, José Maria
de Pinho Moreira de Azevedo, desde 17 de Janeiro de 2000, no âmbito
definido pelos números anteriores.

24 de Janeiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Despacho n.o 3990/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e tendo em atenção
as competências que me foram delegadas, procedo à seguinte dele-
gação e subdelegação de competências na directora do Gabinete de
Acompanhamento Técnico-Inspectivo da Delegação Regional de Lis-
boa, da Inspecção-Geral da Educação, Maria Helena Lopes Carvalho
e Silva Conceição, no âmbito da respectiva Delegação Regional e
até à nomeação do respectivo delegado regional:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da instau-
ração de processo disciplinar;
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c) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
à excepção de avião, assim como os correspondentes abonos
ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo;

d) Afectar o pessoal na área das respectivas unidades orgânicas;
e) Instaurar processos de averiguações e decidir as averiguações

que concluam pelo arquivamento;
f) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-

cessos disciplinares, de inquéritos e averiguações, bem como
homologar e nomear secretários dos correspondentes pro-
cessos;

g) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no esta-
tuto disciplinar;

h) Mandar proceder a diligências para informar as queixas e
participações apresentadas na Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

i) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento nos termos definidos superiormente;

j) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades,
referentes a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção dos endereçados a gabinetes de
membros do Governo, directores-gerais ou equiparados, rei-
tores e presidentes de institutos politécnicos e responsáveis
de entidades nacionais de coordenação, nos termos do esta-
belecido na Ordem de Serviço, n.o 21/IGE/98;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento, nos termos definidos superiormente;

m) Mandar proceder a diligências necessárias à instrução dos
processos de reabilitação;

n) Autorizar a realização de despesas até ao montante de
300 contos.

2 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pela direc-
tora do Gabinete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da Dele-
gação Regional de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação, Maria
Helena Lopes Carvalho e Silva Conceição, desde 3 de Janeiro de
2000, no âmbito definido pelo número anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 290/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Idália Páscoa Emílio da Silva cessou em 3 de Maio de
1999 as funções dirigentes de coordenadora do Núcleo de Organização
Curricular e Formação do Departamento da Educação Básica, do
Ministério da Educação;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1 — É criado no quadro único do pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aprovado
pela Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, um lugar de assessor da
carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

2 — A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 3 de Maio de 1999.

3 — É revogada a Portaria n.o 335/99, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 69, de 23 de Março de 1999.

28 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 186/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, pelo despacho
conjunto n.o 560/99, de 7 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, foi afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública a funcionária Cristina Maria Freitas Silvério
Ferreira;

Considerando que a Secretaria-Geral do Ministério da Educação
requereu a integração de Cristina Maria Freitas Silvério Ferreira;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do

Ministério de Educação a técnica profissional principal Cristina
Maria Freitas Silvério Ferreira, em lugar automaticamente criado
para o efeito, e a extinguir quando vagar, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Cristina Maria Freitas Silvério Ferreira . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . . . . . . Técnica profissional principal . . . . . 1.o-230

25 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral do Ministério da Educação, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 187/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, pelo despacho
conjunto n.o 855/98, de 18 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro de 1998, José Rui
da Silva da Costa foi afecto à Direcção-Geral da Administração
Pública;

Considerando que a Secretaria-Geral do Ministério da Educação
requereu a integração de José Rui da Silva da Costa;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrado no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-

tério de Educação o técnico profissional especialista José Rui da Silva
da Costa, em lugar automaticamente criado para o efeito, e a extinguir
quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

José Rui da Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . 3.o-285

25 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral do Ministério da Educação, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 188/2000. — Considerando que a agente
Ana Margarida Ferreira Duarte Teixeira, oriunda da Universidade
de Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo des-
pacho conjunto n.o 770/98, de 15 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 1998, com
a categoria de técnico de 2.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 31 de
Maio de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis

meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 14 de Junho de 1999,
com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, que se considera automa-
ticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico
superior de 2.a classe;
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Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses a agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-

to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro e n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Ana Margarida Ferreira Duarte Teixeira
para a categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Ana Margarida Ferreira Duarte Teixeira . . . . Técnico superior . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . Agente . . . . 1 400

2 — A reclassificação produz efeitos desde 14 de Junho de 1999.

27 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral do Ministério da Edu-
cação, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, (Assinatura ilegível.)

Despacho conjunto n.o 189/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 15 de Janeiro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira de motorista de transportes colectivos do grupo
de pessoal auxiliar do Instituto Politécnico da Guarda, constante do
anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
da Guarda, José Augusto Alves. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de motorista de trans-
portes colectivos do grupo de pessoal auxiliar do Instituto
Politécnico da Guarda.

1 — Noções sobre conservação e manutenção de viaturas.
2 — Noções de segurança e prevenção de acidentes.
3 — Noções de mecânica de automóveis.
4 — Noções sobre o Código da Estrada e sua actualização.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 3182/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco
de 21 de Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para admissão ao estágio para ingresso na carreira
de operador de sistema, que se destina ao provimento de um lugar
de operador de sistema de 2.a classe desta Sub-Região de Saúde,
do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 23/91, de 11 de
Janeiro, 427/89, de 7 de Dezembro, da Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso tem por objectivo o pro-
vimento do lugar no local respectivo e esgota-se com o seu preen-
chimento.

4 — Local de trabalho — Serviços Centrais — um lugar.
5 — Conteúdo funcional — as funções estabelecidas no n.o 4.o da

Portaria n.o 24/97, de 11 de Abril.
6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 8.o

do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, de entre funcionários
ou agentes, exigindo-se a estes que exerçam funções correspondentes

a necessidades permanentes há mais de um ano nos serviços e orga-
nismos da administração central ou institutos públicos, referidos no
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, titulares
de uma das seguintes habilitações:

a) Curso de formação técnico-profissional da área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano de escolaridade, via profissionalizante, da área de
informática;

c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-
fissional adequada ao cargo a prover, de acordo com o n.o 3
do n.o 15.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;

d) Funcionários que se enquadrem nas situações previstas na
alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro.

7 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto nos arti-
gos 19.o, 20.o, 22.o, 23.o e no n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, serão a prova escrita de conhe-
cimentos, a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção:

7.1 — A prova escrita de conhecimentos, classificada de 0 a 20 valo-
res, é eliminatória, sendo excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores, terá a duração de uma hora e trinta
minutos e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

b) Estruturas de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados.

7.2 — Na avaliação curricular serão consideradas a habilitação aca-
démica, a formação profissional e a experiência profissional.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista será clas-
sificada de 0 a 20 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da análise curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula de classificação, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.5 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os artigos 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso na Carreira do Pessoal de
Informática do quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Centro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 105,
de 6 de Maio de 1999.

9 — Recurso:
9.1 — Do despacho de homologação emitido pela coordenadora

desta Sub-Região de Saúde cabe recurso tutelar, com efeitos sus-
pensivos, nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de Janeiro, e legislação complementar e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

11 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decre-
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to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor da Repartição
Administrativa destes serviços.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora desta Sub-Região de Saúde e entre-
gue pessoalmente na sede deste organismo, sito na Rua de Dadrá,
24, apartado 100, 6001 Castelo Branco Codex, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, até ao último dia do período de abertura
deste concurso.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
de emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e serviço a que o requerente pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando o

número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, nos termos do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguintes
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais, original ou devidamente autenticado;

b) Declaração autenticada passada pelo serviço a que pertence
o candidato, donde constem a natureza do vínculo, a categoria
que detém e o tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública e bem assim a classificação de
serviço nos anos relevantes, se o candidato concorrer ao abrigo
da alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro;

c) Curriculum vitae devidamente assinado.

14 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da lei penal.

15 — O júri do concurso é simultaneamente júri do estágio e tem
a seguinte composição:

Presidente — Mário Mendes, operador de sistema-chefe.
Vogais efectivos:

Ana Gomes Duarte Ribeiro Nunes, operadora de sistema
principal.

Luís Ribeiro Vaz, operadora de sistema principal.

Vogais suplentes:

Celeste Mesquita Corgas Nobre Paixão, operadora de sis-
tema principal.

Deolinda Marques Martins da Cunha, operadora de sistema
principal.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

31 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Albino Evangelista Fernandes João.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 3183/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, informam-se os interessados
de que nesta data foi afixada na sede dos serviços de âmbito sub-
-regional, sita na Avenida dos Heróis de Angola, 59, 2.o, Leiria, a
lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para preenchimento de um lugar de técnico especialista da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, área dietética, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de
28 de Setembro de 1999, a p. 14 642.

Mais se informa que, para efeitos do disposto no n.o 7.1 do aviso
de abertura — discussão de monografia —, os candidatos serão avi-
sados, por carta registada com aviso de recepção, da data, hora e
local onde a mesma se realizará.

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Júri, Fernando Veloso
Faria.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 3184/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro de 15 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso de admissão
a estágio para provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe
(área de formação) da carreira de técnico superior do quadro de
pessoal da Sub-Região de Saúde de Viseu, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação comple-
mentar, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-
plementar, Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, Regulamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras Téc-
nica Superior e Técnica dos Hospitais e das Administrações Regionais
de Saúde, aprovado pelo despacho n.o 23/94, de 10 de Maio, do Minis-
tro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132,
de 8 de Junho de 1994, e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso tem o prazo de validade de
um ano contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final e destina-se ao preenchimento do lugar indicado, que corres-
ponde à quota de descongelamento atribuída e para as que even-
tualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher no
seu prazo de validade.

4 — Descongelamento — o lugar posto a concurso foi descongelado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicado a
esta Sub-Região pelo ofício da Administração Regional de Saúde
do Centro n.o 10 886, de 21 de Setembro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
informou a mesma não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Sub-Região de Saúde de Viseu.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os seguin-
tes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

6.2 — O programa das provas de conhecimentos gerais consta do
despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999 (em anexo).

6.3 — O programa das provas de conhecimentos específicos consta
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro
de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995 (em anexo).

6.4 — As provas de conhecimentos serão escritas, terão, cada uma,
a duração de noventa minutos, serão classificadas de 0 a 20 valores
e são eliminatórias de per si, sendo excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

6.5 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos, nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.6 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais (de 0 a 5 valores);
b) Sentido crítico (de 0 a 5 valores);
c) Qualidade da experiência profissional (de 0 a 5 valores);
d) Grau de maturidade, criatividade e dinamismo (de 0 a

5 valores).
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6.7 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da seguinte fórmula:

CF=AC+PC+E
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=provas de conhecimentos (média aritmética simples);
E=entrevista profissional de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Conteúdo funcional (constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho) — compete genericamente ao técnico supe-
rior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos técnico-cien-
tíficos, elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo projectos
e emitindo pareceres, tendo em vista a tomada de decisão superior
na área da formação e aperfeiçoamento profissional.

9 — Remuneração — a correspondente ao escalão e índice fixados
de acordo com a tabela constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e demais regalias inerentes à função pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou seja:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com licenciatura em Sociologia.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão

ao concurso através de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de Almeida,
3514-511 Viseu, remetido pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue pessoalmente na Repartição Administrativa.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, data de nascimento e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado este aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso previstos nas alíneas d), e) e f) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Declaração (ser for o caso), devidamente autenticada, emitida
pelo serviço ou organismo de origem, na qual constem a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública e a
natureza do vínculo;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da formação profissional comple-

mentar, se for o caso;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae.

11.4 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso,
nomeadamente os referidos nas alíneas a) e e) do número anterior,
desde que declarem no requerimento, sob compromisso de honra,
preencherem esses requisitos.

12 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na sede desta Sub-Região de Saúde, no endereço acima assinalado.

15 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

15.1 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano.
15.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão

de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

15.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

15.4 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

15.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico superior de 2.a classe.

16 — O júri do concurso, que é simultaneamente júri do estágio,
tem a seguinte composição:

Presidente — José António Duarte Pais Varela, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Manuel Capelo de Matos, chefe de divisão.
Maria do Carmo Gonçalves Ferreira, técnica superior de

2.a classe.

Vogais suplentes:

Manuel José Marcos Morgado, técnico superior principal.
Maria Liseta da Rocha Pereira Neto, técnica superior de

1.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

1 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Gonçalo Barros.

ANEXO

Programa de provas

Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Prova de conhecimentos específicos

1 — A formação na Administração Pública:
1.1 — Regime jurídico da formação profissional na Administração

Pública;
1.2 — Regime de apoios à formação profissional:
1.2.1 — Candidatura a apoios e seu processamento;
1.2.2 — Procedimentos técnico-administrativos;
1.2.3 — Critérios de co-financiamentos e custeio;
1.2.4 — Recepção de apoios pelas entidades formadoras e bene-

ficiárias;
1.2.5 — Alterações e incumprimento;
1.3 — O exercício da actividade de formador;
1.4 — A acreditação das entidades formadoras;
1.5 — A aquisição de serviços de formação.

Legislação e bibliografia

Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
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Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

Prova de conhecimentos específicos:

Guia do Utilizador do Fundo Social Europeu;
Despacho Normativo n.o 53-A/96, de 17 de Dezembro;
Despacho conjunto n.o 302-A/97, de 10 de Setembro;
Decreto Regulamentar n.o 66/94, de 18 de Novembro;
Portaria n.o 782/97, de 29 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março;
Despacho n.o 13 019/98, de 8 de Maio, publicado no Diário da

República, 2.a série, n.o 173, de 29 de Julho de 1999;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 3185/2000 (2.a série). — Elaborada nos termos e para
o efeito do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, publica-se a lista de candidatos admitidos ao concurso
interno geral de acesso para provimento de cinco lugares de enfer-
meiro especialista em enfermagem de saúde do idoso e geriátrica,
conforme aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 244, de 19 de Outubro de 1999:

Maria Licínia Vitorino Sebastião.
Paula Maria Duarte Pinheiro.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Júri, a Presidente, Maria Júlia Matos
Anastácio.

Aviso n.o 3186/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar de fisioterapeuta principal da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica a prover no Centro de Saúde
do Barreiro. — 1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Setúbal de 11 de Maio de 1999, proferido
por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar de fisio-
terapeuta principal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
dos quadros de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, aprovados pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, Centro de Saúde do
Barreiro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29
de Setembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, e do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

3 — Validade do concurso — o concurso tem por objectivo o pro-
vimento do lugar referido no n.o 1 deste aviso e esgota-se com o
seu preenchimento.

4 — Requisitos de admissão a concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
4.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 2, do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal,
entregue no serviço de recepção desta Sub-Região, sita na Rua de
José Pereira Martins, 25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas normais
de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para a mesma morada, considerando-se neste último caso, apresentado
dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

5.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, telefone e número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Indicação do número e da data do Diário da República onde

se encontra publicado este aviso;
d) Habilitações literárias e profissionais;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua caracterização sumária.

5.3 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais de que é detentor;

c) Documentos comprovativos, originais ou fotocópias auten-
ticadas, das acções de formação frequentadas, bem como das
funções desempenhadas consideradas relevantes, e do tempo
e natureza do vínculo a qualquer estabelecimento ou serviço,
se for caso disso;

d) Declaração do serviço a que o funcionário pertence, donde
conste a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a avaliação do desempenho relevante para
o efeito.

5.4 — Os candidatos devem declarar, sob compromisso de honra,
a situação em que se encontra relativamente aos requisitos previstos
no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Método de selecção — será a avaliação curricular, onde serão
ponderados os seguintes factores:

1 — Habilitação académica de base — coeficiente de ponderação
1,5:

Licenciatura — 20 pontos;
Curso de Fisioterapia com grau de bacharelato — 19 pontos;
Curso de Fisioterapia sem grau de bacharelato — 17 pontos.

2 — Nota final do curso de formação profissional (coeficiente de
ponderação 1) — será atribuída a classificação exarada no diploma
do curso de Fisioterapia.

3 — Formação profissional complementar (coeficiente de ponde-
ração 2,5) — serão considerados os cursos, estágios, seminários e
outras actividades de aperfeiçoamento profissional, desde que pro-
vidos por entidades públicas ou organizados com a participação destas,
directamente relacionados com as funções a exercer na respectiva
área profissional.

Partindo de uma base de 10 pontos, cada curso ou estágio será
pontuado em 1 ponto e cada seminário, jornada ou outra actividade
de aperfeiçoamento profissional será pontuada em 0,5 pontos, até
perfazer um total de 20 pontos.

4 — Experiência profissional (coeficiente de ponderação 2) — serão
contados os anos completos de serviço até à data da apresentação
das candidaturas.

Com seis anos de serviço, tempo mínimo indispensável para o con-
curso de acesso à categoria de fisioterapeuta principal — 10 pontos.

A partir daí será atribuído 1 ponto por cada ano completo de
exercício profissional.

5 — Desempenho de actividades e realização de trabalhos profis-
sionais relevantes (coeficiente de ponderação 2) — serão considerados
trabalhos e actividades profissionais relevantes, se devidamente com-
provados, os que forem desenvolvidos no âmbito da prática profis-
sional e nas áreas de formação e investigação.

Partindo de uma base de 10 pontos e até perfazer 20 pontos, serão
considerados:

Colaboração em programas de desenvolvimento profissio-
nal — 1 ponto;

Trabalhos apresentados:

Cada trabalho individual escrito ou oral apresentado em
congresso, jornada, acção de formação ou reunião cien-
tífica — 1,5 pontos e trabalho de grupo — 1 ponto;

Trabalho individual publicado — 2 pontos;
Trabalho de grupo publicado — 1,5 pontos;

Protocolo de avaliação e registo de dados criado para estudo
e investigação de patologias específicas, se de utilização com-
provada — 1,5 pontos;

Organização ou orientação de um serviço — 2 pontos;
Membro de júri efectivo — 1 ponto;
Ensino eventual ou monitorização de estágios do curso base de

fisioterapia — 2 pontos.

A classificação final será atribuída através da seguinte fórmula:

CF=(1,5×HA)+(1×NFC)+(2,5×FPC)+(2×EP)+(2×ATR)
9

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica de base;
NFC=nota final do curso profissional;
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FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
ATR=actividades e trabalhos relevantes.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas no átrio do 6.o andar da morada referida no n.o 7.1
e nos serviços do Centro de Saúde do Barreiro.

8 — Júri do concurso — o júri será composto pelos profissionais
a seguir indicados:

Presidente — Maria do Rosário Matos Duarte Guimarães, fisio-
terapeuta especialista de 1.a classe do Hospital Ortopédico
Sant’Iago do Outão.

Vogais efectivos:

1.o Isabel Maria de Barros Ferreira Ribeiro, fisioterapeuta
especialista do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

2.o Jorge Manuel Correia Dias, fisioterapeuta principal do
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Vogais suplentes:

1.o Evelina Manuel Barbosa Alves, fisioterapeuta principal
do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

2.o Maria Celeste César Bernardo Miranda, fisioterapeuta
principal do Hospital de Garcia de Orta.

8.1 — Deve substituir o presidente do júri, nos seus impedimentos,
o 1.o vogal efectivo.

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Aviso n.o 3187/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de três lugares de fisioterapeuta de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica a prover nos Centros de Saúde
de Alcácer do Sal, Almada e Sesimbra. — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal de
27 de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
provimento de três lugares de fisioterapeuta de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica dos quadros de pessoal da
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, Centros de Saúde de Alcácer do Sal, Almada
e Sesimbra.

1.1 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento de admissões de pessoal atribuído à Sub-Região
de Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999.

1.2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo informado de que não existe pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29
de Setembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, e do Código do Pro-
cedimento Administrativo aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

3 — Local, condições de trabalho e vencimento:
3.1 — Os locais de trabalho situam-se nos Centros de Saúde a seguir

indicados:

Centro de Saúde de Alcácer do Sal — um lugar;
Centro de Saúde de Almada — um lugar;
Centro de Saúde de Sesimbra — um lugar.

3.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários públicos.

3.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1 da categoria
de técnico de 2.a classe, conforme tabela aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete ao fisioterapeuta exercer as
funções previstas na alínea g) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para outros que adicionalmente sejam apro-

vados no âmbito do processo de descongelamento de admissão de
pessoal do ano de 1999.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — ser detentor das habilitações previstas
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal,
entregue no serviço de recepção desta Sub-Região, sita na Rua de
José Pereira Martins, 25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas normais
de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para a mesma morada, considerando-se, neste último caso, apresen-
tado dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência e telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Indicação do número e data do Diário da República onde

se encontra publicado este aviso;
d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização sumária.

6.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais de que é detentor;

c) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de
saúde, comprovativo de que possui a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, bem como a prova de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documentos comprovativos, originais ou fotocópias auten-

ticadas, das acções de formação frequentadas, bem como das
funções desempenhadas consideradas relevantes, e do tempo
e natureza do vínculo a qualquer estabelecimento ou serviço,
se for caso disso;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este em que deve ser feita prova documental de conhe-
cimento da língua portuguesa.

7 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto no artigo 54.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os métodos de selecção
a utilizar serão os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A nota final da avaliação curricular resultará da ponderação
dos seguintes factores:

a) Habilitação académica de base — coeficiente de pondera-
ção 1:

Licenciatura — 20 pontos;
Curso de Fisioterapia com grau de bacharelato — 19 pon-

tos;
Curso de Fisioterapia sem grau de bacharelato — 18

pontos;

b) Nota final do curso de formação profissional — coeficiente
de ponderação 2,5. Será atribuída a classificação exarada no
diploma do curso de Fisioterapia;
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c) Formação profissional complementar — coeficiente de pon-
deração 2,5. Serão apenas considerados os cursos, estágios,
seminários e outras actividades formativas análogas desde que
promovidos por entidades públicas ou organizados com a par-
ticipação destas, directamente relacionados com as funções
a exercer na respectiva área profissional ou inerentes ao lugar
a prover:

Sem formação complementar — 10 pontos;
Serão somadas todas as horas de formação descritas ante-

riormente e serão atribuídos 10 pontos a mil horas de for-
mação, ou seja, 0,01 pontos por hora, até ao máximo de
20 pontos;

Foram consideradas sete horas por cada dia de formação
e uma hora e trinta minutos por cada palestra, desde que
não especificado na documentação;

Aos estágios efectuados serão atribuídos 0,1 pontos a cada
dia, até ao máximo de 2 pontos;

d) Experiência profissional — coeficiente de ponderação 2,5.
Serão contados os anos completos de experiência profissional
até à data da apresentação da candidatura:

Sem experiência profissional — 10 pontos;
Será atribuído 1 ponto por cada ano de experiência pro-

fissional, até ao limite de 20 pontos;

e) Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-
fissionais relevantes — coeficiente de ponderação de 1,5. Só
serão considerados trabalhos e actividades profissionais rele-
vantes, se devidamente comprovados os que forem desen-
volvidos no âmbito da prática profissional e nas áreas de for-
mação e investigação:

Sem actividade e trabalhos relevantes — 10 pontos.
A partir de 10 e até 20 pontos serão pontuados da seguinte

forma:
Apoio à formação de base:
Colaboração em actividades pedagógicas (monitor de está-

gios de aprendizagem, leccionação de aulas teóricas e prá-
ticas):

De um a dois anos — 1 ponto;
De três a quatro anos — 2 pontos;
Períodos superiores a cinco anos — 3 pontos;

Apoio à formação pós-base:

Organização ou participação em acções de formação des-
tinadas a fisioterapeutas ou outros profissionais de
saúde — por cada acção — 1 ponto;

Colaboração em programas de desenvolvimento profis-
sional:

Por cada acção — 1 ponto;

Trabalhos apresentados:

Trabalhos escritos ou orais apresentados em congressos,
jornadas ou conferências — 2 pontos:

Trabalhos individuais publicados — 2 pontos;
Trabalho de grupo publicado — 1 ponto.

A classificação será atribuída através da seguinte fórmula:

AC = (HAB×1) + (NFC×2,5) + (FPC×2,5) + (EP×2,5) + (ATR×1,5)

10
em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
NFC=nota final de curso;
EP=experiência profissional;
ATR=actividades e trabalhos relevantes.

7.2 — A nota final da entrevista profissional de selecção resultará
da ponderação dos seguintes factores:

Estética de comunicação — 5 pontos;
Aptidão profissional — 5 pontos;
Capacidade de análise — 5 pontos;
Motivação e interesse pelo lugar — 5 pontos.

Será feito o somatório dos valores atribuídos em cada parâmetro,
sendo a escala de 0 a 20 pontos.

7.3 — A classificação final será obtida pela seguinte fórmula:

CF = (AC×2) + (ENT×1)

3
em que:

AC=avaliação curricular — com ponderação 2;
ENT=entrevista profissional — com ponderação 1.

Na classificação final resultante dos métodos de selecção é adoptada
a escala de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas no átrio do 6.o andar da morada referida no n.o 7.1.

10 — Júri do concurso — o júri será composto pelos profissionais
a seguir indicados:

Presidente — Maria do Rosário Matos Duarte Guimarães, fisio-
terapeuta especialista de 1.a classe do Hospital Ortopédico
Sant’Iago do Outão.

Vogais efectivos:

1.o Fernando Emanuel Correia, fisioterapeuta de 1.a classe
da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

2.o Maria Dulce dos Santos Araújo Vilar de Andrade, fisio-
terapeuta de 1.a classe da Sub-Região de Saúde de
Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Joaquina Vieira Palma Cristina, fisioterapeuta de
2.a classe da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

2.o Maria João Vasques Casimiro, fisioterapeuta de
2.a classe da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

10.1 — Deve substituir o presidente do júri, nos seus impedimentos,
o 1.o vogal efectivo.

1 de Fevereiro. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 3188/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, tor-
na-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região de
Saúde de Braga de 30 de Dezembro de 1999, no uso de competência
delegada, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, 413/99, de 15 de Outubro, e 442/91, alterado
e republicado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do Decreto
Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
um lugar da carreira de operador de lavandaria no quadro de pessoal
do Centro de Saúde de Vieira do Minho, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999 e foi atribuído a esta Sub-Região
de Saúde conforme o ofício n.o 18 965, de 22 de Setembro de 1999,
da Administração Regional de Saúde do Norte.

1.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
a mesma informou não haver pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade em condições de ocupar o lugar descongelado.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido apenas
para o preenchimento do lugar acima referido.

3 — Remuneração, local, condições de trabalho e regalias sociais:
3.1 — Remuneração — a constante nos anexos ao Decreto-Lei

n.o 413/99, de 15 de Outubro, e legislação complementar;
3.2 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Vieira do Minho,

sito em Vieira do Minho;
3.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente

vigentes para a Administração Pública.
4 — Conteúdo funcional — o previsto no n.o 5 do anexo II ao Decre-

to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.
5 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
5.1 — Métodos de selecção — serão utilizados conjuntamente os

seguintes métodos de selecção:
5.1.1 — Provas de conhecimentos de acordo com o programa de

provas para os concursos de ingresso das carreiras do pessoal dos
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serviços gerais, aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, visando avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa
e de matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de
saúde, higiene e meio ambiente, de acordo com o programa
acima referido e o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e com duração máxima de duas
horas;

b) Prova oral e teórica de conhecimentos específicos, visando
avaliar a preparação dos candidatos para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar posto a con-
curso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, com duração máxima de trinta minutos.

5.1.1.1 — A bibliografia tendente à preparação das provas de conhe-
cimentos estará disponível para todos os candidatos admitidos a partir
da data de publicitação da respectiva relação de candidatos.

5.1.1.2 — Os candidatos admitidos serão convocados para a rea-
lização das provas de conhecimentos de acordo com o disposto nos
artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1.2 — Avaliação curricular, realizada nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmética
simples dos três métodos de selecção utilizados, na escala de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovado o candidato que obtiver
classificação final inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória, de acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais e
dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue
conjuntamente com os documentos que as devam instruir na secretaria
desta Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
Codex, pessoalmente ou através de carta registada com aviso de
recepção.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Indicação do concurso a que se habilita indicando o Diário
da República onde vem publicado;

c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado, se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

7.2 — Outros documentos que devem instruir o processo de can-
didatura, além do requerimento:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Um exemplar do currículo profissional, devidamente docu-
mentado e autenticado.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta SRS, sitos no Largo
de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

9 — Composição do júri:

Presidente — Alfredo Inácio Abreu Ramalho, chefe de serviço
de clínica geral, a desempenhar funções de director do Centro
de Saúde de Vieira do Minho.

Vogais efectivos:

Manuel Luís Mendes Pereira, assistente administrativo prin-
cipal, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

Laurinda Jesus Rocha Faria, operadora de lavandaria.

Vogais suplentes:

Maria Fátima Garcia Vieira Carvalho, auxiliar de acção
médica.

Clara Couto Soares, auxiliar de acção médica.

24 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Manuel
de Matos Oliveira.

Aviso n.o 3189/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Braga de 30 de Dezembro de 1999, no uso de competência
delegada, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado e republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, 265/89, de 11 de Julho, e 442/91, de 15
de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão a estágio para quatro
lugares na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de
técnico superior de serviço social no quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suple-
mento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro
de 1996, para os locais de trabalho e lugares que a seguir se indicam:

Lugares

Centro de Saúde de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vizela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

1.1 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados pelo des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e foram atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde conforme o ofício n.o 18 965, de 22 de Setembro
de 1999, da Administração Regional de Saúde do Norte.

1.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
a mesma informou não haver pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade em condições de ocupar os lugares descongelados.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido pelo
prazo máximo de um ano contado da data de publicação da lista
de classificação final para os lugares indicados no n.o 1 e ainda para
os Centros de Saúde de Barcelinhos, Taipas e Vila Nova de Fama-
licão II, caso venha a ser aditada quota de descongelamento.

3 — Remuneração, locais, condições de trabalho e regalias sociais:
3.1 — Remuneração — a constante do anexo ao Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado e republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar:

3.2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Barcelinhos — Barcelinhos;
Centro de Saúde de Fafe — Fafe;
Centro de Saúde de Taipas — Taipas;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I — Vila Nova

de Famalicão;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II — Delães;
Centro de Saúde de Vila Verde — Vila Verde;
Centro de Saúde de Vizela — Vizela.

3.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico superior de serviço social
cabe, designadamente:

Participar na definição da política de saúde, colaborando na ela-
boração, execução e avaliação dos programas;

Intervir indevidualmente, informando e encaminhando os uten-
tes;

Intervir na comunidade, estimulando a coordenação e cooperação
entre os serviços de saúde e outras instituição ou organismos
existentes na comunidade;

Participar no trabalho às equipas, nomeadamente nas dos grupos
de risco; e

Colaborar na educação para a saúde.

5 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
5.1 — Métodos de selecção — serão utilizados conjuntamente os

seguintes métodos de selecção:
a) Prova escrita de conhecimentos, de carácter eliminatório, de

acordo com o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, com duração não superior a duas horas e cujo programa
se encontra estabelecido no anexo I ao despacho n.o 13 381, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.
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Legislação necessária à realização da prova;

Decreto-Lei n.o 100/89, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Serão eliminados os candidatos que obtiverem nota inferior a 9,5
valores.

Os candidatos admitidos serão convocados para a realização das
provas de conhecimentos de acordo com o disposto nos artigos 34.o
e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

b) Avaliação curricular, realizada nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Entrevista profissional de selecção, de acordo com o artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Os candidatos serão convocados para realização da entrevista pro-
fissional de acordo com o disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmética
simples dos três métodos de selecção utilizados, na escala de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovado o candidato que obtiver
classificação final inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Serviço

Social.
7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais,
dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue
conjuntamente com os documentos que o devam instruir, na secretaria
desta Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
Codex, pessoalmente ou através de carta registada com aviso de
recepção.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Indicação do concurso a que se habilita indicando o Diário
da República onde vem publicado e o centro de saúde ou
centros de saúde e a que se candidata, neste caso indicados
por ordem de preferência;

c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado, se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

7.2 — Outros documentos que devem instruir o processo de can-
didatura, além do requerimento:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias:

b) Três exemplares do currículo profissional, devidamente docu-
mentados e autenticados.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

9 — Regime de estágio:
9.1 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom

(14 valores) serão nomeados definitivamente, de acordo com a ordem
de classificação final, nas vagas de técnico superior de 2.a classe, nos
termos da legislação em vigor.

9.2 — A frequência de estágio será realizada em comissão de serviço
extraordinária ou em contrato administrativo de provimento, conforme
a situação profisisonal de origem do estagiário.

9.3 — Os júris dos estágios terão a mesma composição dos júris
dos concursos.

10 — Composição do júri:

Presidente — Maria Teresa Araújo Marques, assessora da car-
reira técnica superior de serviço social.

Vogais efectivos:

Maria da Graça Monteiro Raposo, assessora da carreira
técnica superior de serviço social, que substituirá a pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Elisabete Maria Pereira Sabença, técnica superior principal
da carreira técnica superior de serviço social.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Castro Albuquerque Nogueira, técnica supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço
social.

Maria Teresa Lucas Mota Alves Pires, assessora principal
da carreira técnica superior de serviço social.

25 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Manuel
de Matos Oliveira.

Sub-Região de Saúde do Porto

Rectificação n.o 549/2000. — Concurso interno de ingresso —
motorista de ligeiros. — Torna-se público que, por ter saído com ine-
xactidão o aviso n.o 17 407/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, rectifica-se que
onde se lê, no n.o 1, «para provimento de 19 lugares de motorista
de ligeiros» deve ler-se para provimento de 20 lugares de motorista
de ligeiros» e, no n.o 4, aos locais de trabalho indicados é aditado
o seguinte Centro de Saúde: «Centro de Saúde de Trofa — um lugar.»

Nesta conformidade é concedido novo prazo de 10 dias úteis con-
tados a partir da publicação desta rectificação no Diário da República
para apresentação de eventuais candidaturas, considerando-se válidas
as já apresentadas.

4 de Fevereiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Isabel Escudeiro dos Santos Aires.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 3190/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
faz público que o concurso interno geral de ingresso para a categoria
de auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos serviços
gerais do quadro de pessoal desta Escola, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 5 de Novembro de 1999,
ficou sem efeito útil em virtude de o único candidato não ser detentor
dos requisitos exigidos por lei.

26 de Janeiro de 2000. — A Directora, Delmina dos Anjos Moreira.

Escola Superior de Enfermagem de Santarém

Aviso n.o 3191/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Janeiro
de 2000 da directora da Escola Superior de Enfermagem de Santarém:

Maria Helena Inglês Góis, assistente administrativa principal do qua-
dro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Santa-
rém — reclassificada na categoria de tesoureira, escalão 1,
índice 250, ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, determinando a transição para
lugar vago no quadro de pessoal da mesma Escola.

3 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Maria de Lurdes Esteves
Asseiro da Luz.

Aviso n.o 3192/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Janeiro
de 2000 da directora da Escola Superior de Enfermagem de Santarém:

Hélio António Tavares Espinha, auxiliar de apoio e vigilância do qua-
dro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Santa-
rém — reclassificado na categoria de assistente administrativo,
escalão 1, índice 190, ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, determinando a transição
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para a nova categoria e carreira em lugar a aditar automaticamente
ao quadro de pessoal da mesma Escola.

4 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Maria de Lurdes Esteves
Asseiro da Luz.

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 3193/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
classificativa dos candidatos admitidos ao concurso de provas públicas
para preenchimento de uma vaga da categoria de professor-coorde-
nador da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico,
aberto pelo edital n.o 177/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 65, de 18 de Março de 1999, homologada em
31 de Janeiro de 2000 pelo conselho científico desta Escola, se encontra
afixada no expositor do átrio da Escola Superior de Enfermagem
de São João, Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072
Porto.

2 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora, Maria Isabel Guimarães
Martins Brito da Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 3194/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de seis lugares na categoria de enfermeiro espe-
cialista — lista dos candidatos admitidos e excluídos. — Nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a seguir se indica a lista de candidatos admitidos e excluídos do con-
curso acima referido, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, a p. 19 046:

Referência A — enfermagem médico-cirúrgica

Candidatos admitidos:

Ana Paula Gonçalves Lima Silva.
Felisbela Conceição Ramos Burrica Barroso.
Maria José Nobre Martins Rossa.
Marta Sofia da Costa.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Referência B — enfermagem de saúde infantil e pediátrica

Candidatos admitidos:

Maria do Carmo Malagueta Moreno.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Referência C — enfermagem em saúde comunitária

Candidatos admitidos:

Amâncio António de Sousa Carvalho
Fernando Fausto Margalho Barroso.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Rectificação n.o 550/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 18 311/99 (2.a série) — concurso externo
de ingresso para enfermeiro/enfermeiro graduado (nível 1) — publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro
de 1999, a p. 19 047, rectifica-se que onde se lê «9.1 — Requisitos
gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro» deve ler-se «9.1 — Requisitos
gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.»

Os profissionais que se candidataram deverão entregar no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação desta rectificação, declaração, sob compromisso
de honra, por alíneas separadas, de que preenchem os requisitos gerais
mencionados no n.o 9.1 desta rectificação.

31 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Rectificação n.o 551/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 18 310/99 (2.a série) — concurso interno
de acesso para enfermeiro especialista —, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, a p. 19 046,
rectifica-se que onde se lê «7.2 — Requisitos especiais — os constantes
do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro» deve ler-se «7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 2
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro».

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Rectificação n.o 552/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 18 312/99 (2.a série) — concurso interno
de ingresso para enfermeiro/enfermeiro graduado (nível 1) — publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro
de 1999, a p. 19 047, rectifica-se que onde se lê «7.1 — Requisitos
gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro» deve ler-se «7.1 — Requisitos
gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.»

Os profissionais que se candidataram deverão entregar no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação desta rectificação, declaração, sob compromisso
de honra, por alíneas separadas, de que preenchem os requisitos gerais
mencionados no n.o 7.1 desta rectificação.

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 3195/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional interno geral de provimento na categoria de assistente
de estomatologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 23 de Agosto de
1999, publica-se a lista de classificação final, devidamente homologada
por despacho do director do Hospital de 21 de Janeiro de 2000, no
uso de poderes delegados:

Candidatos admitidos:

1.o Mário Gouveia da Silva Pinheiro — 18,5 valores.
2.o Jorge Manuel de Araújo Lima Fernandes — 16,25 valores.
3.o Júlio Dinis Martins Rodrigues — 16 valores.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.
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Declaração n.o 39/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se publica que em virtude de Jorge Manuel Ventura da Costa Lopes
ter apresentado desistência do lugar de assistente de radiologia da
carreira médica hospitalar, em cujo concurso institucional interno
geral, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 139, de 17 de Junho de 1999, e rectificado pelo Diário da República,
2.a série, n.o 157, de 8 de Julho de 1999, ficou classificado em 1.o lugar,
é o mesmo retirado da lista de classificação final.

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Declaração n.o 40/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se publica que em virtude de Isabel Maria de Matos Carvalho não
ter respondido à notificação para entrega de documentação exigida
para o seu provimento no lugar de técnico de 2.a classe de farmácia
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, em cujo concurso
externo geral de ingresso, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 1998, ficou clas-
sificada em 3.o lugar, é a mesma retirada da lista de classificação
final.

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 3196/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 31 de Dezembro
de 1999 do conselho de administração do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República concurso externo de ingresso de admissão
a estágio pra provimento de dois lugares vagos na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal
deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, sendo
uma quota atribuída por despacho da Ministra da Saúde, comunicada
pelo ofício n.o 18 915, de 21 de Setembro de 1999, do DRHS e a
outra quota redistribuída a este Instituto por despacho de 29 de
Dezembro de 1999 da directora-geral do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde, comunicado através do ofício da ARS do Norte.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos
quer estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas publicitadas e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham
sido objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 619-A/99 e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado
da data da publicação.

6 — Legislação aplicável — o presente aviso rege-se pelo disposto
nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88, de 28
de Julho, 353-A/98, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, e 6/96, de 31 de Janeiro, e pelo Regulamento
do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica
dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo
despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho
de 1994.

7 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar ou aplicar métodos
e processos científico-técnicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior, na área de medicina dentária, predominantemente
em projectos e programas relativos ao Serviço Nacional de Saúde,
atenta a vertente de recursos humanos dos serviços de saúde.

8 — Local e condições de trabalho — o trabalho situa-se no Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional
do Porto e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Remuneração — os estagiários serão remunerados nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, relativamente a
pessoal técnico superior.

9.1 — Os estagiários que já sejam funcionários da Administração
Pública poderão optar pelo vencimento correspondente ao lugar de
origem.

10 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação dos
estagiários, com vista ao desempenho competente e eficaz das funções
do lugar a que se candidatam, e a avaliação da sua capacidade de
adaptação ao serviço.

10.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnicas Supe-
rior e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde,
aprovado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

10.2 — O estágio com carácter probatório terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso de acordo com o disposto no capítulo III do
regulamento do Estágio.

10.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

10.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

10.5 — O júri de estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

10.6 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido, a título definitivo, nas vagas postas a con-
curso, passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior
de 2.a classe.

11 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

12 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Medicina
Dentária.

13 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

13.1 — Os métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) são
eliminatórios, considerando-se excluídos os candidatos que as mesmas
obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como
tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

13.2 — As provas de conhecimentos terão como objectivo avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
exigíveis e adequados ao exercício de funções relacionadas com as
áreas funcionais dos lugares postos a concurso.

13.3 — A classificação final, expressa na escala de 0 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

13.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ou, se subsistir a igualdade de critérios fixados pelo júri, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

13.5 — Programa de provas — o programa das provas é o esta-
belecido nos termos do despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995.

13.6 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita e deverá
ter a duração não superior a três horas e corresponderá a respostas
a questões subordinadas aos seguintes temas:

Temas gerais:

a) Orgânica do Ministério da Saúde (Decreto-Lei n.o 10/93, de
15 de Janeiro);
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b) Orgânica do IPOFG (Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de
Dezembro);

c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde (Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro);
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego (Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro);

Estatuto Disciplinar (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro);

Faltas, férias e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março).

Temas específicos — os relativos aos conteúdos funcionais cons-
tantes no n.o 7 do presente aviso.

14 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que poderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo na área de actividade para a qual o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração.

14.1 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais dos candidatos por comparação com o perfil de exigência
da função, ponderando-se os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.

14.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas sempre que solicitadas.

15 — Formalização das candidaturas:
15.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional
do Porto, sito na Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
4200 Porto, pessoalmente ou através de carta registada com aviso
de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso de
abertura.

15.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), morada, código postal e telefone, se
o tiver;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e data do Diário da República,
onde se encontra publicado o aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

15.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 135/99, de 22 de Abril, comprovando a posse das
habilitações académicas;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata.

15.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c, d) e e)
do número anterior, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

15.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o
e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e afixadas no placard da Repartição de Pessoal deste
Instituto.

18 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Vítor Manuel Oliveira Pimentel, chefe de ser-
viço de estomatologia do IPOFG, Centro Regional do Porto.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Manuel Medeiros Teixeira, assistente graduado
de estomatologia do IPOFG, Centro Regional do Porto.

Dr.a Odete Maria Ribeiro Quintanilha de Menezes, assis-
tente de estomatologia do IPOFG, Centro Regional do
Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Rosa Moreira Duarte Morais, assessora superior
do IPOFG, Centro Regional do Porto.

Dr.a Maria de Fátima Leal Gonçalves Barbosa Silva, técnica
superior principal do IPOFG, Centro Regional do Porto.

18 — O presidente do júri será susbtituído pelo 1.o vogal nas suas
faltas e impedimentos.

25 de Janeiro de 2000. — O Director do Centro, Vítor Veloso.

Aviso n.o 3197/2000 (2.a série). — Concurso — assistente de
pediatria, clínica oncológica VI. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração deste Instituto de 13 de Janeiro de 2000 e pela competência
que lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção I da referida portaria,
se encontra aberto concurso interno geral de provimento para o preen-
chimento de um lugar vago na categoria de assistente de pediatria,
clínica oncológica VI, da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de
Setembro, alterado pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96,
de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de
Setembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-

suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Instituto Português de Oncologia

de Francisco Gentil — Centro Regional de Porto.
5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-

sividade e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil — Centro
Regional do Porto e entregue no Serviço de Pessoal deste Instituto,
Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto, pes-
soalmente, das 9 às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os reque-
rimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
a concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Secção de Pessoal deste Instituto, bem como a lista de
classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Bernardo Pedro Baptista Sodré Borges, chefe
de serviço de pediatria, clínica oncológica VI, do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Tereza Fátima Esteves Oliva Afonso, assistente de
pediatria, clínica oncológica VI, do IPO — Porto.

Dr. Vítor Manuel Mendes da Costa, assistente de pediatria,
clínica oncológica VI, do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Virgínia Monteiro Costa, chefe de serviço de
pediatria, clínica oncológica VI, do IPO — Porto.

Dr. Armando Manuel Gonçalves Correia Pinto, assistente
graduado de pediatria, clínica oncológica VI, do
IPO — Porto.

O 1.o vogal efectivo susbtitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Fevereiro de 2000. — O Director, Vítor Veloso.

Deliberação n.o 173/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do Centro Regional do Porto do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil de 27 de Janeiro de 1999:

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.o 6 do artigo 44.o
da secção VI do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro), é alterado o júri do concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de um lugar de telefonista,
aberto pelo aviso n.o 19 283-FA/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, o qual
passa a ter a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Luís Miguel Azevedo Guimarães
Sousa Moreira, técnico superior de 1.a classe do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Maria Virgínia Carmo Meneses Oliveira, telefonista do
IPO — Porto.

Olívia Maria Alves Baptista Santa Comba, telefonista do
IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Arménia Lopes Fernandes, telefonista do IPO — Porto.
Maria Rosa Lopes, telefonista do IPO — Porto.

Em conformidade com o disposto no n.o 6 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é alterado o júri do concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de lugares de auxiliar da carreira
de pessoal dos serviços gerais, aberto pelo aviso n.o 19 283-FB/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de
31 de Dezembro de 1999, o qual passa a ter a seguinte constituição:

Concurso n.o 1 — auxiliar de acção médica

Presidente — Maria Lília Fernandes Ferreira Costa, enfermei-
ra-chefe do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Ana Paula Vieira Ferreira, encarregada de sector de acção
médica do IPO — Porto.

Maria de Fátima Dias Santos Moutinho, encarregada de
sector de acção médica do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Maria Raquel Neves Silva, encarregada de sector de acção
médica do IPO — Porto.

Maria Felismina Ferreira D. Guimarães, encarregada de
sector de acção médica do IPO — Porto.

Concurso n.o 2 — auxiliar de alimentação

Presidente — Prof.a Doutora Maria Luísa Kent Smith Amaral,
assistente de nutrição do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Maria Clara Rocha Gomes, encarregada de sector de ali-
mentação do IPO — Porto.

Maria Clara Melo Oliveira, cozinheira do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Manuel Dinis Valbom, cozinheiro do IPO — Porto.
Armando Mansilha Santos, cozinheiro do IPO — Porto.

Concurso n.o 3 — auxiliar de apoio e vigilância

Presidente — Engenheiro José Maria Ferreira de Castro, assessor
do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Manuel Pereira Besteiro, auxiliar de apoio e vigilância do
IPO — Porto.

Óscar Ribeiro de Castro, auxiliar de apoio e vigilância do
IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Aristides Simões das Neves, auxiliar de apoio e vigilância
do IPO — Porto.

Aurélia Monteiro Monteiro Fonseca Silva Coelho, auxiliar
de apoio e vigilância do IPO — Porto.

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.
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Rectificação n.o 553/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 19 283-FB/99 (2.a série) — concurso externo geral
de ingresso para preenchimento de lugares de auxiliar da carreira
de pessoal dos serviços gerais, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde
se lê «11.3 — Os candidatos devem ainda declarar no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, que satisfazem os
requisitos gerais constantes no n.o 7.1 do presente aviso» deve ler-se
«11.3 — Os candidatos devem ainda declarar no requerimento, sob
compromisso de honra, em alíneas separadas, que satisfazem os requi-
sitos gerais constantes no n.o 10.1 do presente aviso».

31 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 554/2000. — Por ter sido publicado com duas
imprecisões o meu despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999,
rectifica-se que, no n.o 1, alínea b), onde se lê «b) Direcção-Geral
do Ordenamento do Território» deve ler-se «b) Direcção-Geral do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Urbano» e no
n.o 3, a alínea g) passa a ter a seguinte redacção «g) As previstas
no Código das Expropriações».

25 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 3991/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Janeiro de 2000 da directora do Centro Português de Fotografia,
foi autorizada a segunda renovação, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2000 e por mais seis meses, do contrato individual de
trabalho a termo certo celebrado com Fernando Carlos das Dores
Costa, para exercer funções de técnico superior de 2.a classe, contrato
autorizado por despacho de 14 de Janeiro de 1999 do Ministro da
Cultura, que teve início em 1 de Fevereiro de 1999 e já foi renovado
uma vez, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1999. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2000. — A Directora, M. Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

In
st

itu
to

do
s

A
rq

ui
vo

s
N

ac
io

na
is

/T
or

re
do

To
m

bo

Li
st

ag
em

n.
o

60
/2

00
0.

—
L

is
ta

no
m

in
at

iv
a

do
pe

ss
oa

l
do

qu
ad

ro
da

ex
-B

ib
lio

te
ca

P
úb

lic
a

e
A

rq
ui

vo
D

is
tr

ita
l

de
B

ra
ga

nç
a

qu
e

tr
an

si
ta

pa
ra

o
qu

ad
ro

de
pe

ss
oa

l
do

A
rq

ui
vo

D
is

tr
ita

l
de

B
ra

ga
nç

a,
ap

ro
va

do
pe

la
P

or
ta

ria
n.

o
31

6/
99

,
de

12
de

M
ai

o,
no

s
te

rm
os

do
ar

tig
o

32
.o

do
D

ec
re

to
-L

ei
n.

o
60

/9
7,

de
20

de
M

ar
ço

,
ap

ro
va

da
po

r
de

sp
ac

ho
de

6
de

Ja
ne

iro
de

20
00

da
Se

cr
et

ár
ia

de
E

st
ad

o
da

C
ul

tu
ra

,
po

r
de

le
ga

çã
o:

O
bs

er
-

va
çõ

es
N

om
e

Q
ua

dr
o

an
te

ri
or

N
ov

o
qu

ad
ro

C
ar

re
ir

a
C

at
eg

or
ia

M
od

al
id

ad
e

da
no

m
ea

çã
o

C
ar

re
ir

a
C

at
eg

or
ia

M
od

al
id

ad
e

da
no

m
ea

çã
o

E
sc

al
ão

/
ín

di
ce

E
sc

al
ão

/
ín

di
ce

A
na

M
ar

ia
A

fo
ns

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
T

éc
ni

co
su

pe
ri

or
de

ar
qu

iv
o.

T
éc

n
ic

o
su

p
er

io
r

pr
in

ci
pa

l.
N

om
ea

çã
o

de
fin

iti
va

1/
51

0
T

éc
ni

co
su

pe
ri

or
de

ar
qu

iv
o.

T
éc

n
ic

o
su

p
er

io
r

pr
in

ci
pa

l.
N

om
ea

çã
o

de
fin

iti
va

1/
51

0

É
lia

M
ar

ia
M

of
re

ita
C

or
re

ia
..

..
..

..
..

..
..

.
T

éc
ni

co
pr

of
is

si
o-

na
ld

e
ar

qu
iv

o.
T

éc
ni

co
pr

of
is

si
o-

na
le

sp
ec

ia
lis

ta
.

N
om

ea
çã

o
de

fin
iti

va
1/

26
0

T
éc

ni
co

pr
of

is
si

o-
na

ld
e

ar
qu

iv
o.

T
éc

ni
co

pr
of

is
si

o-
na

le
sp

ec
ia

lis
ta

.
N

om
ea

çã
o

de
fin

iti
va

1/
26

0

A
m

ad
or

A
lfr

ed
o

A
le

nd
ou

ro
..

..
..

..
..

..
..

.
A

ss
is

te
nt

e
ad

m
in

is
-

tr
at

iv
o.

A
ss

is
te

nt
e

ad
m

in
is

-
tr

at
iv

o
pr

in
ci

pa
l.

N
om

ea
çã

o
de

fin
iti

va
4/

24
5

A
ss

is
te

nt
e

ad
m

in
is

-
tr

at
iv

o.
A

ss
is

te
nt

e
ad

m
in

is
-

tr
at

iv
o

pr
in

ci
pa

l.
N

om
ea

çã
o

de
fin

iti
va

4/
24

5

M
ar

ia
E

rm
el

in
da

G
er

al
de

s
T

om
en

o
V

az
..

..
.

A
ss

is
te

nt
e

ad
m

in
is

-
tr

at
iv

o.
A

ss
is

te
nt

e
ad

m
in

is
-

tr
at

iv
o

pr
in

ci
pa

l.
N

om
ea

çã
o

de
fin

iti
va

1/
21

5
A

ss
is

te
nt

e
ad

m
in

is
-

tr
at

iv
o.

A
ss

is
te

nt
e

ad
m

in
is

-
tr

at
iv

o
pr

in
ci

pa
l.

N
om

ea
çã

o
de

fin
iti

va
1/

21
5

E
rm

el
in

da
Pi

re
s

A
fo

ns
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

A
ux

ili
ar

ad
m

in
is

tr
a-

tiv
o.

A
ux

ili
ar

ad
m

in
is

tr
a-

tiv
o.

N
om

ea
çã

o
de

fin
iti

va
8/

20
5

A
ux

ili
ar

ad
m

in
is

tr
a-

tiv
o.

A
ux

ili
ar

ad
m

in
is

tr
a-

tiv
o.

N
om

ea
çã

o
de

fin
iti

va
8/

20
5

M
ar

ia
A

m
ál

ia
C

os
ta

A
ze

ve
do

G
on

ça
lv

es
..

..
.

Se
rv

en
te

..
..

..
..

.
Se

rv
en

te
..

..
..

..
.

N
om

ea
çã

o
de

fin
iti

va
4/

14
0

Se
rv

en
te

..
..

..
..

.
Se

rv
en

te
..

..
..

..
.

N
om

ea
çã

o
de

fin
iti

va
4/

14
0

F
er

na
nd

o
Jo

sé
Pi

re
s

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
Se

rv
en

te
..

..
..

..
.

Se
rv

en
te

..
..

..
..

.
N

om
ea

çã
o

de
fin

iti
va

4/
14

0
Se

rv
en

te
..

..
..

..
.

Se
rv

en
te

..
..

..
..

.
N

om
ea

çã
o

de
fin

iti
va

4/
14

0

(I
se

nt
a

de
fis

ca
liz

aç
ão

pr
év

ia
do

T
ri

bu
na

ld
e

C
on

ta
s.

)

7
de

D
ez

em
br

o
de

19
99

.—
O

D
ir

ec
to

r,
B

er
na

rd
o

V
as

co
nc

el
os

e
So

us
a.



3374
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

N. o41
—

18deFevereiro
de2000

Listagem n.o 61/2000. — Lista nominativa do pessoal do quadro da ex-Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora que transita para o quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Évora, aprovado
pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de Março, aprovada por despacho de 6 de Janeiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura, por
delegação:

Obser-
vaçõesNome

Quadro anterior Novo quadro

Carreira Categoria Modalidade da nomeação Carreira Categoria Modalidade da nomeaçãoEscalão/
índice

Escalão/
índice

Isabel Maria Botelho Gusmão Dias Sarreira
Cid da Silva.

Técnico superior de
arquivo.

Assessor principal Nomeação definitiva — Técnico superior de
arquivo.

Assessor principal Nomeação definitiva — (a)

Cândida Maria Pereira Vieira . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissio-
nal de arquivo.

Técnico profissio-
nal principal.

Nomeação definitiva 2/240 Técnico profissio-
nal de arquivo.

Técnico profissio-
nal principal.

Nomeação definitiva 2/240

Estevão Domiciano Fitas das Neves . . . . . . . . . Técnico profissio-
nal de arquivo.

Técnico profissio-
nal principal.

Nomeação definitiva 2/240 Técnico profissio-
nal de arquivo.

Técnico profissio-
nal principal.

Nomeação definitiva 2/240

Maria Célia Caeiro Malarranha . . . . . . . . . . . . Técnico profissio-
nal de arquivo.

Técnico profissio-
nal de 1.a classe.

Nomeação definitiva 1/215 Técnico profissio-
nal de arquivo.

Técnico profissio-
nal de 1.a classe.

Nomeação definitiva 1/215

Inácia Maria Fernandes Sardinha Paias . . . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo principal.

Nomeação definitiva 1/215 Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo principal.

Nomeação definitiva 1/215

Eduarda Maria Nogueira Pássaro Veiga Fanha Operador de repro-
grafia.

Operador de repro-
grafia.

Nomeação definitiva 1/120 Operador de repro-
grafia.

Operador de repro-
grafia.

Nomeação definitiva 1/120 (b)

Rosária de Jesus Louro Neto Eduardo . . . . . . Servente . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . Nomeação definitiva 1/110 Servente . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . Nomeação definitiva 1/110
Maria Gertrudes Casaca Baptista Falcão . . . . . Servente . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . Nomeação definitiva 1/110 Servente . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . Nomeação definitiva 1/110

(a) Director, em comissão de serviço, com categoria equiparada a director de serviços.
(b) Provida em lugar a extinguir quando vagar, nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Listagem n.o 62/2000. — Lista nominativa do pessoal do quadro da ex-Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Leiria que transita para o quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Leiria, aprovado
pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de Março, aprovada por despacho de 6 de Janeiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura, por
delegação:

Obser-
vaçõesNome

Quadro anterior Novo quadro

Carreira Categoria Modalidade da nomeação Carreira Categoria Modalidade da nomeaçãoEscalão/
índice

Escalão/
índice

Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa Técnico superior de
arquivo.

Técnico superior
principal.

Nomeação definitiva — Técnico superior de
arquivo.

Técnico superior
principal.

Nomeação definitiva — (a)

Ana Bela da Silva Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
arquivo.

Técnico superior de
1.a classe.

Nomeação definitiva 1/460 Técnico superior de
arquivo.

Técnico superior de
1.a classe.

Nomeação definitiva 1/460

Maria dos Anjos Pereira Silva Bento . . . . . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo especia-
lista.

Nomeação definitiva 1/260 Assistente admnis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo especia-
lista.

Nomeação definitiva 1/260

Maria Emília da Piedade Pinto da Silva Vieira Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo principal.

Nomeação definitiva 2/225 Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo principal.

Nomeação definitiva 2/225

Cidália da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo.

Nomeação definitiva 2/200 Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo.

Nomeação definitiva 2/200
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Obser-
vaçõesNome

Quadro anterior Novo quadro

Carreira Categoria Modalidade da nomeação Carreira Categoria Modalidade da nomeaçãoEscalão/
índice

Escalão/
índice

Isabel Margarida Pedrosa dos Santos . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . Auxiliar técnico . . . Nomeação definitiva 1/190 Auxiliar técnico . . . Auxiliar técnico . . . Nomeação definitiva 1/190 (b)
Celeste Cristina Frazão dos Reis Santo . . . . . . Auxiliar administra-

tivo.
Auxiliar administra-

tivo.
Nomeação definitiva 5/160 Auxiliar administra-

tivo.
Auxiliar administra-

tivo.
Nomeação definitiva 5/160

(a) Director, em comissão de serviço, com categoria equiparada a chefe de divisão.
(b) Provida num lugar a extinguir quando vagar, nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Listagem n.o 63/2000. — Lista nominativa do pessoal do quadro da ex-Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Vila Real que transita para o quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Vila Real, aprovado
pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de Março, aprovada por despacho de 6 de Janeiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura, por
delegação:

Obser-
vaçõesNome

Quadro anterior Novo quadro

Carreira Categoria Modalidade da nomeação Carreira Categoria Modalidade da nomeaçãoEscalão/
índice

Escalão/
índice

João Carlos de Almeida Vaz Osório . . . . . . . . Técnico profissio-
nal de biblioteca
e documentação.

Técnico profissio-
nal principal.

Nomeação definitiva 1/230 Técnico profissio-
nal de biblioteca
e documentação.

Técnico profissio-
nal principal.

Nomeação definitiva 1/230 (a)

Henrique Jorge Pereira e Silva . . . . . . . . . . . . . Técnico profissio-
nal de biblioteca
e documentação.

Técnico profissio-
nal principal.

Nomeação definitiva 1/230 Técnico profissio-
nal de biblioteca
e documentação.

Técnico profissio-
nal principal.

Nomeação definitiva 1/230 (a)

Maria dos Anjos de Carvalho Silva Maio . . . . . Técnico profissio-
nal de arquivo.

Técnico profissio-
nal especialista.

Nomeação definitiva 1/260 Técnico profissio-
nal de arquivo.

Técnico profissio-
nal especialista.

Nomeação definitiva 1/260

Maria Natália Rodrigues de Magalhães . . . . . . Técnico profissio-
nal de arquivo.

Técnico profissio-
nal de 1.a classe.

Nomeação definitiva 1/215 Técnico profissio-
nal de arquivo.

Técnico profissio-
nal de 1.a classe.

Nomeação definitiva 1/215

Maria Helena Rodrigues Dinis Teixeira . . . . . Técnico profissional Técnico profissio-
nal de 2.a classe.

Nomeação definitiva 1/190 Técnico profissional Técnico profissio-
nal de 2.a classe.

Nomeação definitiva 1/190 (b)

Agostinho Gonçalves de Sousa Antunes . . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo especia-
lista.

Nomeação definitiva 3/285 Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo especia-
lista.

Nomeação definitiva 3/285

Jorge Monteiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo especia-
lista.

Nomeação definitiva 3/285 Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo especia-
lista.

Nomeação definitiva 3/285

Luís Manuel de Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo principal.

Nomeação definitiva 1/215 Assistente adminis-
trativo.

Assistente Adminis-
trativo principal.

Nomeação definitiva 1/215

Ana Teresa Teixeira Pinto dos Santos . . . . . . . Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo.

Nomeação definitiva 1/190 Assistente adminis-
trativo.

Assistente adminis-
trativo.

Nomeação definitiva 1/190 (c)

Maria Augusta Ferreira Durão Fernandes . . . Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

Nomeação definitiva 4/145 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

Nomeação definitiva 4/145
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Obser-
vaçõesNome

Quadro anterior Novo quadro

Carreira Categoria Modalidade da nomeação Carreira Categoria Modalidade da nomeaçãoEscalão/
índice

Escalão/
índice

Maria Madalena Teixeira da Silva . . . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

Nomeação definitiva 1/115 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

Nomeação definitiva 1/115

Maria Adelaide dos Anjos Matos de Araújo Servente . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . Nomeação definitiva 8/180 Servente . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . Nomeação definitiva 8/180
Maria Conceição Lopes Castanheira . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . Nomeação definitiva 7/170 Servente . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . Nomeação definitiva 7/710
Maria Idalina da Costa Machado . . . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . Nomeação definitiva 3/130 Servente . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . Nomeação definitiva 3/130

(a) Lugar a extinguir quando vagar.
(b) Provida num lugar a extinguir quando vagar, nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(c) Lugar a extinguir quando vagar, criado nos termos do Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Listagem n.o 64/2000. — Lista nominativa do quadro do pessoal da ex-Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora que transita para o quadro de pessoal da Biblioteca Pública de Évora, aprovado
pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de Março, aprovada por despacho de 6 de Janeiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura, por
delegação:

Obser-
vaçõesNome

Quadro anterior Novo quadro

Carreira Categoria Modalidade da nomeação Carreira Categoria Modalidade da nomeaçãoEscalão/
índice

Escalão/
índice

Maria Manuela da Costa Borges Fernandes Técnico superior de
biblioteca e docu-
mentação.

Técnico superior de
2.a classe.

Nomeação definitiva 1/400 Técnico superior de
biblioteca e docu-
mentação.

Técnico superior de
2.a classe.

Nomeação definitiva 1/400

José Marques Rosado Chitas . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissio-
nal de biblioteca
e documentação.

Técnico profissio-
nal especialista.

Nomeação definitiva 3/285 Técnico profissio-
nal de biblioteca
e documentação.

Técnico profissio-
nal especialista.

Nomeação definitiva 3/285

Maria Jacinta Penha Canelas . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissio-
nal de biblioteca
e documentação.

Técnico profissio-
nal especialista.

Nomeação definitiva 3/285 Técnico profissio-
nal de biblioteca
e documentação.

Técnico profissio-
nal especialista.

Nomeação definitiva 3/285

Manuela Besteiro Marruz Teigão . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de
BAD.

Auxiliar técnico de
BAD.

Nomeação definitiva 3/210 Auxiliar técnico de
BAD.

Auxiliar técnico de
BAD.

Nomeação definitiva 3/210 (a)

Joaquina Barradas de Almeida . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

Nomeação definitiva 8/205 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

Nomeação definitiva 8/205

Lúcio Manuel de Almeida Fitas . . . . . . . . . . . . Operador de repro-
grafia.

Operador de repro-
grafia.

Nomeação definitiva 1/120 Operador de repro-
grafia.

Operador de repro-
grafia.

Nomeação definitiva 1/120 (b)

Ana Maria Lopes Encarnado Miranda . . . . . . Operador de repro-
grafia.

Operador de repro-
grafia.

Nomeação definitiva 1/120 Operador de repro-
grafia.

Operador de repro-
grafia.

Nomeação definitiva 1/120 (b)

(a) A extinguir quando vagar.
(b) Provido em lugar a extinguir quando vagar, nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 3992/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida, aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma, a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que Ana Catarina Coelho Ruas, trabalhadora
oriunda da Administração do território de Macau, a quem foi reco-
nhecido o direito de ingresso na Administração Pública Portuguesa,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu a
concessão de licença especial:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Ana Catarina Coelho Ruas licença especial para o
exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano,
com efeitos a partir de 27 de Janeiro de 2000.

13 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 3993/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que Paula Maria Fernandes da Costa Canuto, tra-
balhadora oriunda da Administração do território de Macau, a quem
foi reconhecido o direito de ingresso na Administração Pública Por-
tuguesa, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu
a concessão de licença especial:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Paula Maria Fernandes da Costa Canuto licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
sete meses, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

14 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 3994/2000 (2.a série). — Considerando que a Aida
Florinda da Silva Ramalho Chermiti foi, pelo despacho n.o 24 927/99,
de 17 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, de 18
de Dezembro de 1999, e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 89-G/98, de 13 de Abril, conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99,
de 11 de Março, autorizado o gozo de licença especial para exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de dois anos.

Considerando que a referida trabalhadora solicitou a desistência
daquela licença;

Determino:
É revogado o despacho n.o 24 927/99, de 17 de Agosto, publicado

no Diário da República, 2.a série, de 18 de Dezembro de 1999.

14 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 17/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 19 de Janeiro de
2000, o Dr. José Eduardo Tomás Cunha de Freitas, médico do inter-
nato complementar de clínica geral, foi autorizado a praticar o regime
de dedicação exclusiva, nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, com efeitos a 1 de
Janeiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Ermelinda Alves.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 498/99/T. Const. — Processo n.o 952/98. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Luís Ferreira Pinto e mulher deduziram
embargos de executado em execução ordinária para pagamento de
quantia certa que lhe moveu António Dias da Costa. Em audiência
de discussão e julgamento, pretenderam os embargantes fazer-se
representar por um solicitador, pedido que não foi admitido. Por
sentença proferida no Tribunal de Círculo de Leiria em 28 de Fevereiro
de 1997, foram os embargos julgados improcedentes por não provados.

Desta decisão apelaram os ora recorrentes para o Tribunal da Rela-
ção de Coimbra, tendo com a apelação subido dois agravos, o primeiro
do despacho que lhes indeferiu o pedido de prova por arbitramento,
e o segundo do indeferimento do pedido de intervenção do seu man-
datário-solicitador na audiência de discussão e julgamento. Nas ale-
gações que oportunamente apresentaram, formularam conclusões nas
quais sustentaram a «inconstitucionalidade na aplicação das normas
dos artigos 32.o, n.os 4 e 2, do Código de Processo Civil e do artigo 610.o,
n.os 1 e 2, do Estatuto dos Solicitadores, por violação dos artigos 2.o,
13.o, 206.o, 207.o e 208.o da Constituição da República Portuguesa».

O Tribunal da Relação de Coimbra proferiu em 20 de Janeiro
de 1998 acórdão, pelo qual negou provimento a ambos os recursos
de agravo e julgou improcedente a apelação.

Inconformados, Luís Ferreira Pinto e mulher interpuseram recurso
para o Supremo Tribunal de Justiça. Nas alegações que então apre-
sentaram, formularam conclusões, nas quais, no que à questão de
constitucionalidade respeita, disseram:

«1 — Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Código
de Processo Civil, por que a causa admite recurso, é obrigatória a
constituição de advogado.

2 — Nos autos os recorrentes constituíram como seus mandatários
um advogado e o solicitador signatário.

3 — O advogado não pôde comparecer, nem foi possível constituir
novo advogado e a audiência de discussão e julgamento não podia
ser adiada.

4 — Como estava presente o solicitador mandatado nos autos,
requereu que lhe fosse permitida a sua intervenção com igual âmbito
do advogado, por analogia com o n.o 4 do artigo 32.o do Código
de Processo Civil pois ‘Embora existam vários advogados nesta
comarca, não os há nesta sala de audiências preparados para a presente
causa, já que não a conhecem e o solicitador mandatado nos autos,
acompanhou a mesma desde o início, sendo até ele quem colaborou
na feitura da petição inicial e demais peças do processo’.

5 — Sempre o solicitador pode intervir na audiência de discussão
e julgamento, dentro do âmbito que lhe é conferido pelo n.o 2 do
artigo 32.o daquele diploma, podendo requerer ao Tribunal que a
pessoa a inquirir preste algum esclarecimento que entenda ela dever
prestar e indicar a que quesitos devem responder as testemunhas,
ou até prescindir do seu depoimento, ou até inquirir directamente.

6 — E no final requerer (ou alegar que foi o que o Tribunal lhe
deixou fazer), de acordo com a prova produzida, sugerir, no seu enten-
der, como devem ser dadas as respostas aos quesitos, já que só de
matéria de facto se trata e esta a lei permite-lhe discutir.

7 — Há, portanto, inconstitucionalidade na aplicação das normas
dos artigos 32.o, n.os 4 e 2, do Código de Processo Civil, e do artigo 61.o
n.os 1 e 2, do Estatuto dos Solicitadores, por violação dos artigos 2.o,
13.o, 206.o, 207.o e 208.o da Constituição da República Portuguesa,
o que foi suscitado oportunamente.

Termos em que deve ser revogado o douto acórdão recorrido, anu-
lando-se o processo desde o momento em que não foi permitida a
sua intervenção, ou seja, anulando-se o julgamento efectuado na pri-
meira instância.»

O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 9 de Julho de
1998, negou provimento à revista, baseando-se, no que concerne à
pretendida intervenção do solicitador em termos de exercer o mandato
em substituição do advogado, na seguinte fundamentação:

«É que de modo algum se pode aceitar a sua tese da aplicação
a essa situação por forma analógica do preceituado no artigo 32.o,
n.o 4, do CPC — ‘quando não haja advogado na comarca, o patrocínio
pode ser exercido por solicitador’.

Com efeito, o solicitador constituído tem os seus escritórios fora
da comarca onde a causa pende (Castro Daire e Viseu, fl. 5) e residindo
os seus clientes em Coimbra, correndo a acção no Tribunal de Círculo
de Leiria.
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Situação variada e tornada confusa pelos embargantes, ora recor-
rentes, que não diligenciaram devida e atempadamente no sentido
de a solucionarem por forma diferente daquela que pretendem.

E isto impõe que se diga, também por modo crítico, que uma inter-
venção de um solicitador nos precisos termos de um advogado numa
audiência de julgamento, em processo em que a constituição deste
último é obrigatória, não é o mesmo que um simples requerimento
em que não se suscite ou discuta questão de direito — v. artigo 32.o,
n.o 2, do CPC, onde se estabelece que ‘ainda que seja obrigatória
a constituição de advogado, os advogados estagiários (anteriormente
candidatos à advocacia), os solicitadores e as próprias partes podem
fazer requerimentos em que se não levantem questões de direito’.

Tal significa o vedar-se ao solicitador o pretendido pelos recor-
rentes, estando, como se está, em presença de uma acção em que
é obrigatória a constituição de advogado (v. artigo 60.o, n.o 1, do
CPC).»

2 — É desta decisão que vem interposto o presente recurso de
constitucionalidade «ao abrigo do disposto nos artigos 280.o, n.o 1,
alínea b), da Constituição da República Portuguesa e 70.o, n.o 1, alí-
nea b), da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, por inconstitucionalidade
na aplicação das normas dos artigos 32.o, n.os 4 e 2, do Código de
Processo Civil, e do artigo 61.o, n.os 1 e 2, do Estatuto dos Solicitadores,
por violação dos artigos 2.o, 13.o 206.o, 207.o e 208.o da Constituição
da República Portuguesa».

Neste Tribunal, apresentaram os recorrentes alegações, tendo repe-
tido, no essencial, as conclusões já apresentadas aquando do recurso
para o Supremo Tribunal de Justiça e acima transcritas.

O recorrido não contra-alegou.
Cumpre, neste momento, apreciar e decidir.

II — Fundamentos. — 3 — No Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 178/95 (publicado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Junho
de 1995), o artigo 32.o, n.o 2, do Código de Processo Civil e o artigo 61.o,
n.o 2, do Estatuto dos Solicitadores não chegaram a ser objecto de
apreciação por este Tribunal, por se ter então considerado que os
recorrentes não suscitaram a inconstitucionalidade das normas jurídicas
de forma processualmente adequada. Aí se escreveu o seguinte:

«De facto, os recorrentes, com as fórmulas que utilizaram, não
quiseram seguramente dizer que são inconstitucionais as normas que
se contêm nos seguintes preceitos legais:

a) Artigo 32.o, n.o 2, do Código de Processo Civil, que reconhece
aos solicitadores competência para, mesmo nos processos em
que seja obrigatória a constituição de advogado, fazerem
requerimentos em que não se levantem questões de direito;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Artigo 61.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 468/76, de 19 de Junho

(Estatuto dos Solicitadores), que dispõe que ‘o solicitador
exerce o mandato judicial, com as limitações da lei de
processo’;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Os reclamantes não discutem propriamente a constitucionalidade
das normas que se contêm nos preceitos que enunciam ou uma certa
dimensão normativa dos mesmos (um certo sentido deles).»

Uma vez que, além de ser idêntica a questão de fundo — os limites
do patrocínio por solicitador —, eram (parcialmente) idênticos os dis-
positivos legais impugnados e, até, semelhante a forma como foram
suscitadas as questões de constitucionalidade, o que preliminarmente
se tem de esclarecer é a razão de ser do conhecimento do recurso
no caso sub iudício, tendo presente que naquele outro caso se con-
siderou não estarem preenchidos os requisitos específicos do recurso
de constitucionalidade interposto, como o presente, ao abrigo da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 70.o da lei do Tribunal Constitucional (Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro).

A resposta é simples: enquanto nesse outro caso estava em causa
um despacho de não admissão de recurso — sendo que só na sua
sequência se suscitaram questões de constitucionalidade já não apre-
ciadas pelo juiz do tribunal a quo —, está no presente caso em causa
um recurso de constitucionalidade que reproduz ipsis verbis parte da
fundamentação do recurso apresentado perante o Supremo Tribunal
de Justiça e sobre o qual houve pronúncia expressa por este, nos
seguintes termos:

«[. . . ] improcedem totalmente as conclusões das alegações dos
recorrentes, não havendo qualquer ilegalidade (ou inconstituciona-
lidade, ‘máxime’ nos termos concretizados por estes, pois não se vê
que as instâncias tenham interpretado e aplicado o aludido artigo 32.o
do CPC ao caso ‘sub iudice’ em desconformidade com a Constituição
da República Portuguesa).»

Assim (como se escreveu no Acórdão deste Tribunal n.o 102/95,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Junho de 1995),
«a verdade é que, no caso dos autos, a questão de constitucionalidade
não foi apresentada ao Tribunal Constitucional como uma questão

nova, que é o que a lei, em direitas contas, pretende evitar, quando
exige que ela seja suscitada durante o processo perante o tribunal
recorrido.»

Uma vez que a eventual falta de clareza da suscitação da questão
de constitucionalidade não evitou que sobre ela se pronunciasse o
tribunal recorrido, há-de entender-se que a questão de constitucio-
nalidade do artigo 32.o do Código de Processo Civil foi decidida no
processo, cabendo dela recurso para este Tribunal, de que se pode
tomar conhecimento.

Não, todavia, no que diga respeito à totalidade das normas contidas
no artigo 32.o da lei processual — só os seus n.os 2 e 4 foram impug-
nados pelos recorrentes, sendo certo que é no requerimento de inter-
posição do recurso de constitucionalidade que se delimita o seu objecto
(cf. v. g. o Acórdão n.o 20/97, publicado no Diário da República,
2.a série, de 1 de Março de 1997).

4 — Uma outra questão prévia tem de ser dilucidada antes de se
proceder à delimitação do objecto do recurso, qual seja a da legi-
timidade para a interposição do recurso. É que, onde o recurso é
formalmente interposto pela parte, mas aproveita unicamente ao seu
mandatário, já este Tribunal teve ocasião de estabelecer a ilegitimidade
da parte (cf. o Acórdão n.o 90/97, publicado no Diário da República,
2.a série, de 12 de Abril de 1997).

Todavia, muito embora a determinação do patrocínio por solicitador
seja, em sede de controlo da constitucionalidade das normas aplicáveis,
sobretudo do interesse deste, não se pode pôr de lado um interesse
directo dos recorrentes na dilucidação da questão de constituciona-
lidade: no caso dos autos, houve dois recursos decididos em sentido
desfavorável aos ora recorrentes, com base na aplicação de normas
tidas por estes por inconstitucionais — o da decisão do Tribunal de
Círculo de Leiria de não admitir a intervenção do solicitador na
audiência de discussão e julgamento, interposto para o Tribunal da
Relação de Coimbra, e o recurso da decisão desta 2.a instância para
o Supremo Tribunal de Justiça.

Uma decisão da questão de constitucionalidade em sentido favo-
rável aos recorrentes teria, portanto, a virtualidade de se repercutir
na alteração, em seu beneficio, das decisões das três instâncias
referidas.

5 — É a seguinte a redacção das normas do Código de Processo
Civil impugnadas:

«Artigo 32.o

Constituição obrigatória de advogado

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Ainda que seja obrigatória a constituição de advogado, os can-

didatos à advocacia, os solicitadores e as próprias partes podem fazer
requerimentos em que se não levantem questões de direito.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Quando não haja advogado na comarca, o patrocínio pode

ser exercido por solicitador.»
(O Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, entrado em

vigor em 1 de Janeiro de 1997 e aplicado aos processos iniciados
após essa data, alterou a referência aos «candidatos à advocacia»
para «advogados estagiários», sem relevância no caso em apreço).

Também impugnadas foram as seguintes normas do Estatuto dos
Solicitadores (na versão aprovada pelo Decreto-Lei n.o 483/76, de
19 de Junho, entretanto já revogado pelo Decreto-Lei n.o 8/99, de
8 de Janeiro, que aprovou um novo Estatuto dos Solicitadores):

«Artigo 61.o

1 — Ao solicitador compete praticar actos jurídicos por conta de
outrem, a título oneroso.

2 — O solicitador exerce o mandato judicial, com as limitações da
lei de processo.»

Estas normas, alegadamente inconstitucionais, do Estatuto dos Soli-
citadores não foram, porém, invocadas na decisão recorrida. Por outro
lado, resulta claramente da sua transcrição que seria indiferente que
o fossem, já que a do n.o 1 do artigo 61.o do Estatuto não poderia
fundar tal decisão, e a do n.o 2 do mesmo artigo só por via indirecta
o poderia fazer, pois remete para as «limitações da lei de processo».
A restrição constante da parte final da norma deste n.o 2 do artigo 61.o
do Estatuto dos Solicitadores, determinada por remissão, não apre-
senta, na verdade, conteúdo normativo autónomo, em relação às res-
trições constantes das referidas normas do artigo 32.o do Código de
Processo Civil.

Assim, pode, ainda preliminarmente, restringir-se o objecto do pre-
sente recurso (delimitado pela norma ou normas que constituíram
critérios da decisão recorrida) às mencionadas disposições do Código
de Processo Civil.

6 — Embora o recorrente invoque, nas suas alegações perante este
Tribunal, o Acórdão n.o 245/97 (publicado no Diário da República,
2.a série, de 16 de Maio de 1997), onde se estabeleceu que a regra
extraída do artigo 34.o do Código de Processo Civil «(conjugado com
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as alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 32.o do mesmo Código)
deve [. . . ] ser interpretada no sentido de que nas causas em que
não é obrigatória a constituição de advogado, salvo nos inventários,
as partes (por si ou por intermédio do solicitador que aí as represente)
podem suscitar e discutir no processo todas as questões», tal decisão
não se afigura relevante no presente caso, justamente porque se trata
aqui de uma causa em que é obrigatória a constituição de advogado.
Isto, sendo certo que sobre uma genérica obrigação de patrocínio
especializado já este Tribunal teve ensejo de se pronunciar no sentido
da não inconstitucionalidade (cf. os Acórdãos n.os 252/97 e 497/89,
publicados no Diário da República, 2.a série, de 20 de Maio de 1997
e de 1 de Fevereiro de 1990, respectivamente).

Não está, aliás, em rigor, em causa a conformidade constitucional
da exigência de uma especial habilitação para exercer o patrocínio.
Antes a questão a apreciar é a da conformidade constitucional da
interpretação das normas dos n.os 2 e 4 do artigo 32.o do Código
de Processo Civil no sentido, quanto ao primeiro, de não bastar a
inexistência de advogado na sala de audiências (por analogia com
a inexistência de advogado na comarca) para permitir a intervenção
de solicitador; quanto ao n.o 4, de não se abranger na legitimidade
para efectuar requerimentos em que se não levantem questões de
direito a possibilidade de intervenção de solicitador na audiência de
discussão e julgamento.

6 — As normas constitucionais pretensamente violadas por essa
interpretação (não analógica) das normas em causa seriam, no entender
dos recorrentes, as seguintes:

«Artigo 2.o

Estado de direito democrático

A República Portuguesa é um Estado de direito democrático,
baseado na soberania popular, no pluralismo de expressão e orga-
nização política democráticas e no respeito e na garantia de efectivação
dos direitos e liberdades fundamentais, que tem por objectivo a rea-
lização da democracia económica, social e cultural e o aprofundamento
da democracia participativa.

Artigo 13.o

Princípio da igualdade

1 — Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais
perante a lei.

2 — Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, pri-
vado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de
ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, con-
vicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica ou con-
dição social.

Artigo 206.o

Independência

Os tribunais são independentes e apenas sujeitos à lei.

Artigo 207.o

Apreciação da inconstitucionalidade

Nos feitos submetidos a julgamento não podem os tribunais aplicar
normas que infrinjam o disposto na Constituição ou os princípios
nela consignados.»

Pode adiantar-se que este Tribunal não descortina nas dimensões
normativas impugnadas violação de qualquer destas disposições
constitucionais.

Assim, a invocação da violação do artigo 207.o da Constituição
(na versão de 1989) envolve evidente petição de principio: só se as
normas em causa fossem inconstitucionais é que os tribunais não
poderiam aplicá-las. Não é, obviamente, porque se entende que tais
normas não deviam ser aplicáveis, que são inconstitucionais.

Também a invocação do artigo 206.o da Constituição (na versão
de 1989) é irrelevante: no caso, os tribunais aplicaram estritamente
a lei, e nem cabe a este Tribunal ajuizar da forma como o fizeram,
em quanto tal não envolva uma questão de constitucionalidade.

Da mesma forma, do confronto com a norma do artigo 2.o da
Constituição não se retira qualquer inconstitucionalidade, desde logo
porque tal norma tem «essencialmente uma função aglutinadora e
sintetizadora», não contendo em princípio «normas de per si, ou seja,
normas que não encontrem tradução em outras disposições consti-
tucionais» (Gomes Canotilho/Vital Moreira, Constituição da República
Portuguesa Anotada, 3.a ed. Coimbra Editora, Coimbra, 1993, p. 63,
anotação V ao artigo 2.o). Ora, não se concretiza em nenhuma norma
a pretensa violação deste dispositivo constitucional, nem se concretiza
a razão porque, alegadamente, existiria violação do princípio do
Estado de direito democrático. Não pode, por outro lado, entender-se
que a exigência de constituição de advogado para intervir na audiência

de discussão e julgamento constitua restrição desproporcionada dos
direitos dos recorrentes.

Resta, assim, a invocação do princípio da igualdade. Porém, como
se referiu, este Tribunal já se pronunciou sobre a legitimidade cons-
titucional da reserva de patrocínio para os advogados, salvo as situa-
ções especiais previstas na lei (magistrados em causa própria, pro-
fessores de Direito, licenciados em Direito com funções de apoio
jurídico na Administração Pública). Ora, não pode entender-se que
a restrição da intervenção em audiência de discussão e julgamento
a advogados constitua uma restrição arbitrária ou destituída de fun-
damento razoável. Antes pelo contrário, dada a inserção da actividade
dos advogados no processo social e institucional de realização e de
administração da justiça, compreende-se que a lei exclua a condução
da posição das partes, em determinados actos inseridos nesse processo
(como é o caso da audiência de discussão e julgamento), por pessoas
que não são advogados. Isto, desde logo, porque, como se escreveu
no citado Acórdão n.o 497/89, «a advocacia é uma profissão cujo
exercício não dispensa uma apurada regulamentação, no tocante, quer
às condições e requisitos exigidos para esse mesmo exercício, quer
ao controlo da sua verificação, quer à necessidade da obediência,
por parte dos respectivos profissionais, a um estrito código deon-
tológico, quer ainda, finalmente, à tutela disciplinar da observância
de tal código», sendo «a própria Constituição, portanto, que direc-
tamente faculta ao legislador a possibilidade de impor condições ou
limites ao exercício de certas profissões» (entre os quais pode estar
também o da inscrição obrigatória dos profissionais em causa numa
associação pública representativa de todos eles).

Não podem, assim, os recorrentes — que não se encontravam repre-
sentados por advogado — pretender que foram prejudicados ou pri-
vados de qualquer direito em razão da forma como o Tribunal de
Leiria e as sucessivas instâncias de recurso interpretaram e aplicaram
a lei em relação ao seu mandatário não advogado, nem, sequer, relevar
na presente instância um alegado diverso tratamento que o mesmo
teria obtido em outros processos — não só não pode este Tribunal
curar de diferenças de tratamento judicial como já se referiu, como
não se descortina qualquer desigualdade de tratamento legislativo cons-
titucionalmente censurável.

III — Decisão. — Nos termos e pelos fundamentos expostos, o Tri-
bunal Constitucional decide:

a) Não tomar conhecimento do recurso na parte relativa ao
artigo 61.o, n.os 1 e 2, do Estatuto dos Solicitadores;

b) Não se pronunciar pela inconstitucionalidade do artigo 32.o,
n.os 2 e 4, do Código de Processo Civil, e, consequentemente,
negar provimento ao recurso, confirmando a decisão recorrida
no que respeita às questões de constitucionalidade;

c) Condenar os recorrentes em custas, fixando a taxa de justiça
em 10 UC.

Lisboa, 21 de Setembro de 1999. — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — Maria Fernanda Palma — Guilherme da Fonseca — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 499/99/T. Const. — Processo n.o 33/99. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Maria Carlota Pinto Agulheiro Santos ins-
taurou no Tribunal Judicial da Comarca de Mafra acção especial
de despejo, com processo sumário, contra João dos Santos Almeida
Correia e mulher, Leopoldina Almeida Correia, pedindo que se decla-
rasse denunciado o contrato de arrendamento, «para o fim do prazo
actualmente em curso, ou para o da renovação em curso à data da
sentença», condenando-se os réus «a entregar nessa data à A. a fracção,
incluindo a mobília objecto do contrato, e livre e devoluta de quaisquer
outros bens ou pessoas» e, a título subsidiário, «que seja considerado
resolvido o identificado contrato de arrendamento», nos termos do
artigo 64.o, n.o 1, alínea i), do Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de
Outubro (Regime do Arrendamento Urbano).

Regularmente citados, os réus contestaram alegando, entre o mais,
que, «quanto ao eventual direito à resolução do contrato com fun-
damento em falta de residência permanente dos réus no locado [. . . ],
terá caducado o direito à propositura da acção respectiva, uma vez
ter decorrido mais de um ano sobre a data em que a autora teve
conhecimento do facto que lhe serve de fundamento», «sendo certo
também que àquela data — 5 de Março de 1985 — era aplicável à
matéria em causa o preceituado no Assento do Supremo Tribunal
de Justiça de 3 de Maio de 1984, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 152, de 3 de Julho de 1984».

Foi, em 3 de Março de 1998, proferida sentença que, havendo
por improcedente a excepção de caducidade invocada na contestação,
julgou procedente e provado o pedido subsidiário formulado pela
autora, declarando resolvido o referido contrato de arrendamento
e condenado os réus a entregarem o locado livre e devoluto de pessoas
e bens, à excepção da mobília objecto do contrato.
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2 — Inconformados com esta decisão, interpuseram João dos Santos
Almeida Correia e mulher, Leopoldina Almeida Correia, recurso para
o Tribunal da Relação de Lisboa, sustentando, no que para o presente
recurso releva, que «[. . . ] o que parece certo é que a interpretação
que o M.mo Juiz a quo faz (aliás com um brilhantismo invulgar) das
normas aplicadas — a saber, artigo 65.o, n.o 2 do RAU e norma tran-
sitória do decreto-lei que o aprovou (artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 321-B/90, de 15 de Outubro) — é uma interpretação desconforme
à Constituição da República Portuguesa».

Por Acórdão de 12 de Novembro de 1998, o Tribunal da Relação
de Lisboa negou provimento à apelação, confirmando a sentença
recorrida, remetendo para os fundamentos do Acórdão do Tribunal
Constitucional n.o 486/97, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 17 de Outubro de 1997.

3 — Novamente inconformados, interpuseram os apelantes, ao
abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82, de 15 de
Novembro (Lei do Tribunal Constitucional), o presente recurso de
constitucionalidade, em ordem à apreciação da constitucionalidade
das normas dos artigos 65.o, n.o 2, do Regime do Arrendamento
Urbano (RAU), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de
Outubro, e 3.o, n.o 3, do respectivo decreto preambular.

Neste Tribunal, os recorrentes concluíram as suas alegações do
seguinte modo:

«1.a A decisão recorrida é o douto acórdão do Tribunal da Relação
de Lisboa, que confirmou a decisão de 1.a instância do Tribunal,
Judicial da Comarca de Mafra, ambas decisões tiradas nos autos
amplamente identificados.

2.a De acordo com a lei processual do Tribunal Constitucional,
a decisão em crise e de que se recorre é a do Tribunal da Relação
de Lisboa.

3.a Decisão que está a interpretar as disposições que constituem
fundamento do recurso desconformemente à Constituição.

4.a O acórdão recorrido delimitou, para fins da sua própria tomada
de decisão, a questão material controvertida de modo a considerar
que a situação de facto subjacente à questão jurídica era a de estar
provado que a autora, ora recorrida, tinha conhecimento, desde Março
de 1985, da falta de residência permanente no locado por parte dos
réus.

5.a Afirma, a mesma decisão, que a sua opinião se baseia na con-
vicção que ‘a lei aplicável à excepção de caducidade do direito de
accionar é a vigente à data da propositura da acção’.

6.a E isto porque ‘só quando a acção é proposta é que nasce o
direito do réu a excepcionar a caducidade do direito do autor a
propô-la’.

7.a Por outro lado, depois de aqui partir, vai, a decisão recorrida,
sustentando o seu raciocínio discursivo, nomeadamente com a con-
clusão que ‘os recorrentes não são titulares de qualquer direito adqui-
rido — nem sequer de uma mera expectativa — a não mais serem
despejados pelo facto de a apelada senhoria não ter proposto a acção
no ano subsequente ao do conhecimento do facto-fundamento’.

8.a Salvo melhor opinião, a fundamentação (e as conclusões) do
acórdão ora recorrido, está impregnado de vários vícios.

9.a O Tribunal a quo pressupôs que o recurso se fundamentava
na inconstitucionalidade das normas constantes dos artigos 65.o, n.o 2,
do RAU e 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 321-B/90, e não na interpretação
desconforme à Constituição das mesmas disposições.

10.a Assim sendo, e em primeiro, não pode nenhum tribunal, seja
de que instância for, julgar as opções do legislador e se têm ou não
adequado suporte material.

11.a Ao expender considerações dessas está, até, a decisão recorrida
a imiscuir-se em função do Estado para cuja apreciação não tem pode-
res nem competências.

12.a Nesta matéria, cabe apenas aos tribunais — e, em última ins-
tância, ao Tribunal Constitucional — verificar se essa legislação con-
tende com o preceituado na Constituição da República e não comentar
se a nova legislação tem ou não adequado suporte material.

13.a O que aqui se cura é se as jurisdições de 1.a e 2.a instância
interpretaram o novo normativo conforme à Constituição ou não.

14.a Sucede que, em segundo, para a decisão recorrida, a razão
dos recorrentes ou da recorrida tem de aferir-se no momento da
propositura da acção, pois será, nesse exacto momento, que nascerá
o direito do(s) réu(s) à caducidade da mesma.

15.a Não resistimos a uma exclamação dado que, por um lado,
essa interpretação subverte todo o ordenamento jurídico e a relação
direito substantivo/direito adjectivo e, por outro, a fundamentação
desta conclusão não é coerente.

16.a Se assim é para o acórdão recorrido, significa que, nascendo
o direito à excepção por caducidade da acção no momento da res-
pectiva propositura, então o nascimento daquele é consequência do
facto instantâneo corporizado nesta.

17.a Não pode, em coerência, a decisão recorrida fazer apelo ao
n.o 2 do artigo 12.o do Código Civil para se fundamentar, dado a
previsão dessa norma se dirigir, exactamente, para relações jurídicas
que se constituíram antes da entrada em vigor da nova lei.

18.a Como é dos manuais, uma relação jurídica supõe um complexo
de direitos e obrigações entre, pelo menos, dois sujeitos de direito,
e não estando nós nesse domínio (na óptica da decisão recorrida)
como se justifica aplicar uma norma cuja previsão implica um com-
plexo de direitos e obrigações? . . .

19.a A interpretação feita pelo Tribunal a quo redunda em que
20.a Nas acções intentadas depois da entrada em vigor da nova

lei do arrendamento, a procedência da acção depende de a mesma
ter sido intentada até um ano depois de ter cessado o facto, quando
esse prazo já tenha decorrido sob a pendência da lei nova;

21.a Às acções pendentes à data da entrada em vigor da nova lei
do arrendamento, a procedência da acção depende de a mesma ter
sido intentada até um ano depois de o senhorio ter conhecimento
do facto;

22.a Às acções intentadas depois da entrada em vigor da nova lei
do arrendamento, a procedência da acção depende de a mesma ter
sido intentada até um ano depois de ter cessado o facto, quando
esse prazo já tenha decorrido sob a pendência da lei antiga.

23.a É a interpretação referida na conclusão anterior que se afigura
desconforme à Constituição, bastando, para o comprovar, atentar no
seu resultado prático.

24.a Diferentemente das outras hipóteses, a conclusão a que se
chega pela interpretação referida em 22.a é a de que os senhorios
passam a ter duas oportunidades de pelo mesmo arrendamento e
em relação ao mesmo inquilino invocar a mesma causa de resolução.

25.a Uma oportunidade no domínio da lei anterior (oportunidade
perdida pelo não exercício do direito); e como o facto não cessou,
uma segunda oportunidade, à face da nova lei, porque alterou o nor-
mativo nessa parte.

26.a Sustenta igualmente a doutrina vertida no acórdão recorrido
que o inquilino não tem previamente à propositura da acção de despejo
qualquer direito.

27.a Este modo de perspectivar a ordem jurídica é completamente
subversiva e autenticamente situada fora da realidade.

28.a Isto porque os direitos de natureza processual são meras pro-
jecções formais dos direitos de natureza substantiva.

29.a A senhoria, ora recorrida, não viu o seu direito de acção nascer
quando interpôs a acção. Tem esse direito, porque julga, no plano
substantivo, ser titular do direito de extinguir o contrato, fundamen-
tado no eventual incumprimento dos ora recorrentes.

30.a Os réus têm o direito de contestar e têm o direito de invocar
excepções dilatórias ou peremptórias, não porque ele nasceu com
a propositura da acção, mas porque, face à lei vigente na altura dos
factos, o comportamento da A. ora recorrida teve, para eles, o sig-
nificado do não exercício de um direito, ou seja, de uma caducidade.

31.a Decorrido o prazo de um ano que a lei assinalava para o
exercício do direito à extinção do contrato, não tendo esse sido exer-
cido, contavam os R., razoavelmente, que esse fundamento já não
poderia ser utilizado em tribunal, consolidando-se, aí, quer no plano
dos factos, quer na sua esfera jurídica, uma situação de certeza e
de segurança jurídica que a senhoria, ao não demandá-los, como e
quando o poderia ter feito, aceitava o arrendamento, apesar de os
ora recorrentes terem outra morada habitual.

32.a Pelo que ficou exposto, julga-se fundamentada a asserção de
que o caso em disputa tem implicações com a certeza e a segurança
jurídica, valores acolhidos no subprincípio da segurança jurídica e da
protecção da confiança dos cidadãos, ínsito no princípio mais lato
do Estado de direito, acolhido no artigo 2.o da Constituição da República
Portuguesa.

33.a Para não cansar na leitura, apenas referimos uma passagem
de acórdão do próprio Tribunal Constitucional (o Acórdão
n.o 259/98/T. Const.) que, embora tratando outra norma do RAU,
vem exactamente ao encontro daquilo que ora se alegou e agora
se conclui:

‘‘Porque é assim, a norma [. . . ] do RAU não pode ser ‘redimen-
sionada’ com uma interpretação que lhe imprima um sentido de abran-
gência dos casos em que o arrendatário já preencheu, do domínio
da lei antiga, todos os pressupostos da lei antiga que conduziam à
eliminação da competência de denúncia do senhorio.

Na situação jurídica do arrendatário, a consecução do tempo limite
para o exercício da denúncia estava já atingida. A eliminação desta
competência do senhorio era, para o mesmo arrendatário, do início
de vigência do RAU, um dado adquirido, uma mais-valia de protecção
de permanência no local arrendado. Ele realizou inteiramente os pres-
supostos da não competência de denúncia do senhorio. Na relação
contratual, o direito do arrendatário a permanecer do local arrendado
ancora-se no postulado da segurança jurídica que deriva do princípio
do Estado de direito democrático. Esse postulado articula-se com o
âmbito de protecção do direito fundamental de liberdade. É que uma
normação que desse modo modifica, com surpresa, o enquadramento
da autonomia justamente à medida em que lhe desestrutura as próprias
competências.’’ (Sublinhado nosso.)

34.a Do modo como se demonstrou e se provou pela passagem
glosada, a interpretação que o juiz a quo faz dos artigos enunciados
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do decreto-lei referido e do RAU é uma interpretação desconforme
à Constituição da República Portuguesa, mais precisamente ao seu
artigo 2.o

35.a Existe, também, uma interpretação desconforme ao artigo 13.o
da CRP, ‘Princípio da igualdade’, pois, pela interpretação de uma
norma processual, provoca a decisão recorrida uma desigualdade subs-
tantiva — ao abrir duas oportunidades a alguns senhorios e, conse-
quentemente, duas hipóteses de despejo, pelo mesmo fundamento,
apenas a alguns inquilinos, sem que entre eles exista alguma desi-
gualdade que justifique uma diferenciação de tratamento.

36.a E, finalmente, uma interpretação desconforme ao artigo 20.o,
n.o 4, da CRP, ‘Princípio do processo justo e equitativo’, pois ainda
pela interpretação efectuada pelo acórdão recorrido, acaba-se, tam-
bém, por prejudicar o princípio do due process of law ao extraírem-se
regimes jurídicos substantivos diferentes em função da data da pro-
positura da acção.»

A recorrida, por sua vez, veio pugnar pelo não provimento do
recurso e, portanto, pela confirmação do acórdão recorrido.

4 — Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 5 — O presente recurso — interposto ao

abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Cons-
titucional — tem como objecto a apreciação da constitucionalidade
da norma do artigo 65.o, n.o 2, do Regime do Arrendamento Urbano
e da norma transitória contida no artigo 3.o, n.o 3, do decreto-lei
que o aprovou (Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro), enquanto
determinam que não tenha caducado o direito de obter a resolução
do contrato de arrendamento, por intermédio de acção intentada em
1997, com fundamento em facto (falta de residência permanente no
locado) conhecido pelo senhorio desde 1985.

O ponto controvertido nos presentes autos é, pois, a constitucio-
nalidade da aplicação a uma acção intentada apenas em 1997 (embora
com fundamento em facto duradouro conhecido desde 1985) das nor-
mas que determinam como dies a quo do prazo de um ano de cadu-
cidade do direito de resolução do contrato de arrendamento o
momento da cessação do facto continuado ou duradouro que serve
de fundamento a essa caducidade, e não o do seu conhecimento pelo
senhorio.

A questão do momento do início da contagem de tal prazo de
caducidade foi objecto de controvérsia durante largos anos na nossa
ordem jurídica. No Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 486/97,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Outubro de
1997, resumiu-se assim a evolução do direito constituído a este
respeito:

«O artigo 1094.o do Código Civil dispunha que ‘a acção de resolução
do contrato deve ser proposta dentro de um ano, a contar do conhe-
cimento do facto que lhe serve de fundamento, sob pena de caducidade’.

A jurisprudência e a doutrina dividiram-se quanto a saber se,
estando em causa um facto duradouro ou continuado o prazo de cadu-
cidade de um ano se devia contar do momento em que o senhorio
teve conhecimento da respectiva violação contratual ou, antes, daquele
em que tal facto cessou. [Na jurisprudência, cf., inter alia, os Acórdãos
do Supremo Tribunal de Justiça de 9 de Maio de 1972 e de 16 de
Julho de 1981 (publicados no Boletim do Ministério da Justiça, n.os 217
e 309, pp. 92 e segs. e 329 e segs., respectivamente), e, bem assim,
o Assento do mesmo Supremo de 3 de Maio de 1984 (publicado
no Diário da República, 1.a série, de 3 de Julho de 1984). Na doutrina,
cf., entre outros, Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Ano-
tado, vol. II, 2.a ed., Coimbra, pp. 563 e segs., Pereira Coelho, Arren-
damento, lições ao curso do 5.o ano de Ciências Jurídicas no ano
lectivo de 1986-1987 (policopiadas), Coimbra, 1987, pp. 267 e segs.,
e Baptista Machado, ‘Pressupostos da resolução por incumprimento’
(Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Teixeira Ribeiro, no Bole-
tim da Faculdade de Direito, 1979, II, pp. 344 e segs.) e ‘Resolução
do contrato de arrendamento comercial’ (parecer), in Colectânea de
Jurisprudência, ano IX, 1984, t. 2, pp. 15 e segs.]

Para pôr termo à incerteza e insegurança jurídicas causadas por
uma jurisprudência desencontrada, foi apresentado na Assembleia
da República um projecto de lei, com vista a dar nova redacção ao
citado artigo 1094.o, por forma a consagrar-se que, estando em causa
um facto continuado, o prazo de caducidade se devia contar a partir
da data em que ele tivesse cessado.

De acordo com esse projecto, o artigo 1094.o passaria a rezar assim:
‘1 — A acção de resolução deve ser proposta dentro de um ano

a contar do conhecimento do facto que lhe serve de fundamento,
sob pena de caducidade.

2 — O prazo de caducidade corre separadamente em relação a
cada um dos factos; tratando-se de facto continuado, só corre a partir
da data em que o facto tiver cessado.’

Este projecto de lei foi discutido e chegou a ser aprovado na gene-
ralidade e, parcialmente, na especialidade. Mas por aí morreu, atento
o facto de, entretanto, ter sido tirado pelo Supremo Tribunal de Justiça
o já citado Assento de 3 de Maio de 1984, publicado no Diário da
República, 1.a série, de 3 de Julho de 1984, que é do seguinte teor:

‘Seja instantâneo ou continuado o facto violador do contrato de
arrendamento, é a partir do seu conhecimento inicial pelo senhorio
que se conta o prazo de caducidade estabelecido no artigo 1094.o
do Código Civil.’

Foi, entretanto, apresentado um novo projecto de lei (projecto de
lei n.o 249/V), que, aprovado, veio a transformar-se na Lei n.o 24/89,
de 1 de Agosto, cujo artigo 1.o deu nova redacção ao mencionado
artigo 1094.o Este ficou assim redigido:

‘1 — A acção de resolução deve ser proposta dentro de um ano
a contar do conhecimento do facto que lhe serve de fundamento,
sob pena de caducidade.

2 — O prazo de caducidade previsto no número anterior, quando
se trate de facto continuado ou duradouro, conta-se a partir da data
em que o facto tiver cessado.’

Posteriormente, foi publicado o actual Regime do Arrendamento
Urbano (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro),
a que pertence o artigo 65.o, cujo n.o 2 aqui está sub iudicio. Dispõe-se
aí:

‘1 — A acção de resolução deve ser proposta dentro de um ano,
a contar do facto que lhe serve de fundamento, sob pena de
caducidade.

2 — O prazo de caducidade previsto no número anterior, quando
se trate de facto continuado ou duradouro, conta-se a partir da data
em que o facto tiver cessado.’

O Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro (acabado de citar),
na alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o, revogou o mencionado artigo
1094.o do Código Civil — mais propriamente, revogou os artigos 1083.o
a 1120.o

O n.o 3 do mesmo artigo 3.o estabeleceu, no entanto, que ‘o disposto
na alínea a) do n.o 1 não prejudica a disposição transitória contida
no artigo 2.o da Lei n.o 24/89, de 1 de Agosto’ — o que significa
que (à semelhança do que sucedera com o n.o 2 do artigo 1094.o
do Código Civil, na redacção introduzida pela Lei n.o 24/89) o disposto
no n.o 2 do artigo 65.o do RAU não se aplica às acções que se encon-
trassem pendentes em juízo à data da entrada em vigor dessa Lei n.o
24/89. Nessas acções, fosse instantâneo ou continuado o facto violador
do contrato de arrendamento, o prazo de caducidade continuou a
contar-se do conhecimento inicial desse facto pelo senhorio.

Do que se disse resulta que, quando a resolução do contrato de
arrendamento para habitação se fundar no facto de o arrendatário
não ter residência permanente no local arrendado, estando-se, como
se está, em presença de uma violação contratual duradoura ou con-
tinuada (cf. Pereira Coelho, ob. e loc. cit.), o prazo de um ano para
o senhorio propor a acção, ‘sob pena de caducidade’, ‘conta-se a
partir da data em que o facto tiver cessado’. Só assim não será (isto
é, tal prazo só se contará a partir do conhecimento inicial daquele
facto pelo senhorio), se a acção de resolução se achava pendente
em juízo à data da entrada em vigor da Lei n.o 24/89, de 1 de Agosto.»

A questão de constitucionalidade controvertida no presente pro-
cesso prende-se justamente com a aplicação das normas que vieram
estabelecer como dies a quo para o prazo de caducidade apenas o
momento de cessação do facto que serve de fundamento a acções
interpostas já depois da data da entrada em vigor da Lei n.o 24/89,
de 1 de Agosto (portanto. não abrangidas na disposição transitória
do artigo 3.o, n.o 3, do RAU), mas fundadas em situações de violação
contratual anteriores a essa data. conhecidas pelo senhorio há mais
de ano.

Assim entendida, a questão de constitucionalidade não é nova,
tendo já sido objecto de apreciação pelo Tribunal, no citado Acórdão
n.o 486/97 (e veja-se igualmente o Acórdão n.o 299/95, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 22 de Julho de 1995, onde foi julgada
inconstitucional, por violação do disposto no n.o 1 do artigo 20.o da
Constituição, a norma que se contém no já mencionado Assento de
3 de Maio de 1984).

Conforme se salientou nesse Acórdão n.o 486/97, não pode dizer-se
que os arrendatários tenham adquirido o direito «a não ser accio-
nad[os] com fundamento na falta de residência permanente no prédio
que arrendaram, com conhecimento do senhorio, subsistente à data
da propositura da acção e desde data anterior à da entrada em vigor
do Regime do Arrendamento Urbano: ‘admitir a aquisição de um
tal direito significaria aceitar a possibilidade de adquirir o direito
a persistir na prática de uma violação contratual. Ora, isso não é,
seguramente, consentido pelo ordenamento jurídico’.»

Antes pelo contrário, como se salientou também no Acórdão
n.o 486/97, inconstitucionalidade existiria, sim, se — como pretende
a recorrente — o senhorio ficasse impedido de propor a acção de
resolução do contrato, pela tão-só circunstância de a situação de vio-
lação contratual (no caso, a falta de residência permanente) durar
desde data anterior à da entrada em vigor daquele regime jurídico,
com seu conhecimento, uma vez que, conforme este Tribunal, decidiu
no citado Acórdão n.o 299/95, a norma que se contém no já men-
cionado Assento de 3 de Maio de 1984 deve ser considerada des-
conforme com a Constituição, por violação do disposto no n.o 1 do
seu artigo 20.o O Tribunal salientou então que tal assento se suporta
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«no entendimento de que a não propositura da acção de resolução
do arrendamento dentro daquele prazo pelo senhorio [refere-se, obvia-
mente, ao prazo de um ano contado do conhecimento do facto violador
do contrato, mesmo que se trate de facto continuado] significa da
sua parte uma renúncia ao direito de accionar». E acrescentou:

«Simplesmente a renúncia assim imputada fictivamente ao locador
[. . . ] não pode seguramente valer para aqueles que venham a veri-
ficar-se no futuro.

E não pode porque uma tal solução, para além de se colocar ‘em
contradição com o sistema de direito português (designadamente com
o princípio normativo que inspira os preceitos dos artigos 288.o, 809.o
e 840.o do Código Civil)’, envolveria também privação do direito de
acção, a descoberto de qualquer fundamento justificativo, colidindo
com a regra da proibição da indefesa.

A indefensão que resulta da interpretação adoptada no assento
[. . . ] traduz-se em violação do direito à tutela efectiva por parte do
locador, sob o ponto de vista do direito de acção, violação essa que
se suporta numa renúncia fictiva e antecipada do respectivo direito,
acrescendo que o prazo resultante daquele entendimento se revela
desproporcionado, sem razoabilidade e despojado de fundamento jurí-
dico material, de conteúdo objectivo e constitucionalmente legítimo,
como aliás veio a ser reconhecido pela Lei n.o 24/89.

E assim sendo há-de ter-se a norma contida no Assento de 3 de
Julho de 1984 como inconstitucional, por violação do artigo 20.o n.o 1,
da Constituição.»

6 — Por outro lado, também a questão da pretensa afectação do
princípio da confiança e da segurança jurídica através da aplicação
das normas em causa sub specie constitutionis — repete-se o n.o 2
do artigo 65.o do Regime do Arrendamento Urbano e o artigo 3.o,
n.o 3, do respectivo diploma preambular — foi tratada no Acórdão
n.o 486/97. Na fundamentação deste aresto salientou-se a propósito
que a norma do artigo 65.o, n.o 2, se aplica «apenas para o futuro,
pois que rege tão-somente para as acções de despejo propostas em
momento em que, sendo a causa de pedir constituída por ‘facto con-
tinuado ou duradouro’, o respectivo prazo de caducidade se contava
já ‘a partir da data em que o facto tiver cessado’ (cf. o artigo 1094.o,
n.o 2, do Código Civil, na redacção introduzida pela Lei n.o 24/89,
de 1 de Agosto). Aplica-se, no entanto, a situações de facto que con-
cernem a relações jurídicas não terminadas, ou seja, a situações de
violação contratual (continuadas ou duradoiras) vindas de trás, que,
\constituindo já antes fundamento de resolução do contrato de arren-
damento, só são invocadas pelo locador já no domínio desta norma.

A norma aplica-se, assim, às relações jurídicas de locação ‘já cons-
tituídas’ que subsistiam ‘à data da sua entrada em vigor’ em con-
formidade com o que se prescreve na parte final do n.o 2 do artigo
12.o do Código Civil.

Trata-se, por conseguinte, de uma norma retrospectiva — ou, se se
preferir, de um caso de retroactividade inautêntica.

Uma norma retrospectiva é uma norma que prevê consequências
jurídicas para situações que se constituíram antes da sua entrada em
vigor, mas que se mantêm nessa data (cf. o Acórdão n.o 232/91, publi-
cado em Acórdãos, cit., vol. 19.o, pp. 341 e segs.).

Uma lei retrospectiva não levanta o problema da retroactividade
da lei. Coloca, porém, como se anotou — e semelhantemente ao que
acontece com as leis retroactivas que não sejam leis penais, nem leis
restritivas de direitos, liberdades e garantias — a questão da eventual
violação do princípio da confiança, que vai ínsito no princípio do Estado
de direito, consagrado no artigo 2.o da Constituição.

Mas essa violação só se verifica se a lei atingir ‘de forma inadmissível,
intolerável, arbitrária ou desproporcionadamente onerosa aqueles
mínimos de segurança que as pessoas, a comunidade e o direito têm
que respeitar’ (cf., o Acórdão n.o 365/91, publicado em Acórdãos,
cit., vol. 19.o, pp. 143 e segs.), ou seja, ‘a ideia de segurança, de
certeza e de previsibilidade da ordem jurídica’ (cf. o citado Acórdão
n.o 232/91). E tal sucede, quando os destinatários da norma sejam
titulares de direitos ou de expectativas legitimamente fundadas que
a lei afecte de forma ‘inadmissível, onerosa ou demasiadamente
onerosa’.

Nos dizeres do citado Acórdão n.o 232/91, ‘uma norma retrospectiva
só deve ser havida por constitucionalmente ilegítima quando a con-
fiança do cidadão na manutenção da situação jurídica com base na
qual tomou as suas decisões for violada de forma intolerável, opressiva
ou demasiado acentuada. Num tal caso, com efeito, a confiança na
situação jurídica preexistente haverá de prevalecer sobre a medida
legislativa que veio agravar a situação do cidadão. E isso porque,
tendo tal confiança, nesse caso, maior ‘peso’ ou ‘relevo’ constitucional
do que o interesse público subjacente à alteração legislativa em causa,
é ‘justo que o conflito se resolva daquela maneira’.

Ora, já se viu que a circunstância de os senhorios não terem proposto
as acções de despejo no ano subsequente ao conhecimento do facto
(continuado ou duradouro) violador do contrato não faz nascer para
os locatários qualquer direito a não mais serem despejados. E nem
tão-pouco legitima qualquer expectativa nesse sentido. Essa expectativa
só seria legítima se pudesse considerar-se razoável a renúncia fictiva

e antecipada, pelo senhorio, do direito de fazer cessar o contrato.
Mas também se viu que não é de admitir essa renúncia fictiva e
antecipada do direito de accionar o locatário, pois que ela — para
além de se colocar ‘em contradição com o sistema de direito português
(designadamente com o princípio normativo que inspira os preceitos
dos artigos 288.o, 809.o e 840.o do Código Civil)’ — traduzir-se-ia
‘em violação do direito à tutela judicial por parte do locador’.»

E concluiu-se, pois, pela não inconstitucionalidade da norma em
causa.

É justamente esta conclusão que. remetendo para os fundamentos
do acórdão que estamos a citar, cabe reiterar no presente recurso.
onde está igualmente em causa a aplicação do artigo 65.o, n.o 2, do
RAU à acção de resolução do contrato de arrendamento violado
pelos recorrentes com a falta de residência permanente no locado,
apesar de esta não ter sido proposta no ano subsequente ao conhe-
cimento do facto (continuado ou duradouro) violador do contrato.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide negar provimento ao recurso e confirmar a decisão
recorrida no que à questão de constitucionalidade respeita.

Custas pelos recorrentes, fixando a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 21 de Setembro de 1999. — Paulo Mota Pinto (rela-
tor) — Bravo Serra — Maria Fernanda Palma — Guilherme da Fon-
seca — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 500/99/T. Const. — Processo n.o 643/98. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O governador civil de Braga, por despacho
de 26 de Maio de 1995, com a rectificação de 29 de Junho de 1995,
indeferiu o pedido de funcionamento do Bar Limão Cego para além
das 22 horas referente ao ano de 1995, com fundamento nas queixas
apresentadas pelos moradores nos resultados da medição acústica
efectuada e nos termos da alínea c) do artigo 73.o do regulamento
de polícia de Braga.

Bar Limão Cego, L.da, interpôs, junto do Tribunal Administrativo
do Círculo do Porto, recurso contencioso de anulação do despacho
do governador Civil de Braga de 26 de Maio de 1995.

Para tanto, sustentou uma inconstitucionalidade por omissão, con-
sistente na circunstância de ainda não terem sido instituídas as regiões
administrativas e, consequentemente, não ter sido extinta a figura
do governador civil.

A recorrente sustentou ainda que o artigo 408.o do Código Admi-
nistrativo, assim como o Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro
(e ainda o regulamento de polícia elaborado ao abrigo deste), ao
manter uma divisão administrativa (o distrito) e um magistrado admi-
nistrativo (o governador civil) com funções policiais (nos termos do
artigo 4.o, n.o 3), é inconstitucional por violação do artigo 291.o da
Constituição.

A recorrente afirmou, por último, que os artigos 1.o, 2.o, n.os 2,
3, 4 e 5, alíneas b), c), e) e f), 4.o, 7.o e 8.o do mesmo diploma
são inconstitucionais por violação dos artigos 167.o, alíneas e) e n),
e 168.o, alíneas b), c) e d). No desenvolvimento de tal entendimento,
a recorrente apenas se referiu às funções de polícia previstas no
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, sustentando
que as alíneas b) e c) do n.o 3 desse artigo se referem a matérias
abrangidas pelas alíneas e) e n) do artigo 167.o da Constituição e
que essas mesmas disposições legais, assim como a alínea a) do mesmo
preceito, se referem a matérias abrangidas pelas alíneas b), c) e d)
do artigo 168.o da Constituição.

O Tribunal Administrativo do Círculo do Porto, por sentença de
7 de Janeiro de 1997, negou provimento ao recurso, mantendo o
acto recorrido. Considerou que o Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de
Novembro, não tinha aplicação nos autos, dado que o acto recorrido
não menciona esse diploma e que o regulamento de polícia a que
se refere tal acto foi publicado, não ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 252/92, mas sim ao abrigo do artigo 408.o do Código Administrativo.
Relativamente a esta norma, o Tribunal Administrativo do Círculo
do Porto considerou não se verificar qualquer inconstitucionalidade.

2 — Bar Limão Cego, L.da, interpôs recurso da sentença de 7 de
Janeiro de 1997 para o Supremo Tribunal Administrativo. A recorrente
sustentou nas respectivas alegações as mesmas questões de consti-
tucionalidade suscitadas no recurso de anulação. Referindo-se à deci-
são de não apreciação da conformidade à Constituição do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro, tomada pelo tribunal recorrido, a
recorrente afirmou que o regulamento de polícia de Braga, de 15
de Junho de 1992, foi efectivamente aprovado ao abrigo do artigo
408.o do Código Administrativo, sustentando, no entanto, que esta
norma, bem como as que lhe sucederam, mantendo as funções de
polícia do governador civil (Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novem-
bro), são inconstitucionais.

O Supremo Tribunal Administrativo, por Acórdão de 26 de Feve-
reiro de 1998, negou provimento ao recurso. Considerou então que
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o acto impugnado foi praticado ao abrigo da norma da alínea c)
do n.o 2 [ter-se-á querido referir a alínea b) do n.o 3] do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, que atribui ao gover-
nador civil competência para conceder, nos termos da lei, autorizações
ou licenças para o exercício de actividades. O tribunal entendeu que
o fundamento da decisão de indeferimento do pedido de funciona-
mento do estabelecimento para além das 22 horas foi o facto de
este produzir um excesso de nível sonoro considerado «forte». Apre-
ciando a conformidade à Constituição da referida norma, o tribunal
concluiu pela sua não inconstitucionalidade.

3 — Bar Limão Cego, L.da, interpôs recurso de constitucionalidade
do Acórdão de 26 de Fevereiro de 1998, ao abrigo dos artigos 280.o,
n.o 1, alínea b), da Constituição e 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do
Tribunal Constitucional, para apreciação da conformidade à Cons-
tituição das normas contidas nos artigos 408.o do Código Adminis-
trativo e 4.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro.

Junto do Tribunal Constitucional o recorrente alegou, concluindo
o seguinte:

a) O acto impugnado foi praticado ao abrigo de disposição
inconstitucional, já que, constitucionalmente, o «governador
civil» deixou de ter funções policiais (artigo 291.o da CP);

b) Sendo inconstitucionais, nesta parte, tanto a Lei n.o 79/77,
de 25 de Outubro, como o artigo 408.o do Código Admi-
nistrativo, como o artigo 4.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro;

c) Aliás, esta última disposição legal também é inconstitucional,
por incidir sobre matéria reservada à Assembleia da República
(reserva absoluta);

d) Tendo sido violados os artigos 201 .o, 167.o e 168.o da CP.

Por seu turno, a entidade recorrida contra-alegou, tendo tirado
as seguintes conclusões:

«A inclusão de funções policiais no acervo de competências do
governador civil, quer através do revogado artigo 408.o do Código
Administrativo quer pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de
19 de Novembro, não briga com o preceituado no artigo 291.o ou
em outra disposição da Constituição.»

4 — Corridos os vistos, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — A) Delimitação do objecto do recurso. —

5 — A recorrente, nas alegações de recurso apresentadas junto do
Tribunal Constitucional, sustentou uma inconstitucionalidade por
omissão consistente na circunstância de as regiões administrativas
ainda não terem sido instituídas e, consequentemente, não ter sido
extinta a figura do governador civil.

A inconstitucionalidade por omissão só pode ser apreciada pelo
Tribunal Constitucional nos termos do artigo 283.o da Constituição.
Ora, a recorrente não tem legitimidade para requerer a apreciação
ou verificação de uma inconstitucionalidade por omissão (artigo 283.o,
n.o 1, da Constituição).

Nessa medida, o Tribunal Constitucional não deverá apreciar a
inconstitucionalidade por omissão invocada pela recorrente.

6 — A recorrente sustenta que as normas do artigo 408.o do Código
Administrativo, assim como as das alíneas a), b) e c) do n.o 3 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, na medida
em que conferem funções de polícia ao governador civil, são incons-
titucionais, por violação do artigo 291.o, n.o 3, da Constituição.

A recorrente sustenta também que as normas contidas nas alíneas a),
b) e c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de
Novembro, são inconstitucionais por regularem matérias abrangidas
pelos artigos 167.o, n.o 1, alíneas e) e n), e 168.o, n.o 1, alíneas b),
c) e d), da Constituição (na redacção anterior à revisão de 1997).

Sendo o presente recurso de constitucionalidade interposto ao
abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da lei do Tribunal Cons-
titucional, o seu objecto só pode ser constituído por normas que
tenham sido efectivamente aplicadas pela decisão recorrida (cf. Acór-
dão n.o 155/95, Diário da República, 2.a série, de 20 de Junho de
1995).

O Supremo Tribunal Administrativo, no acórdão recorrido, con-
siderou expressamente que o acto impugnado foi praticado ao abrigo
da alínea b) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de
19 de Novembro [no acórdão refere-se a alínea c) do n.o 2 do mesmo
artigo; no entanto, tendo em conta o sentido decisório, assim como
a explicitação do conteúdo do preceito — fl. 131 —, pode concluir-se
que a indicação daquela disposição resulta de um lapso de escrita].

É verdade que tanto o despacho impugnado como o acórdão do
Tribunal Administrativo do Círculo do Porto fizeram menção expressa
a outras disposições (artigos 73.o do regulamento policial do Distrito
de Braga e 408.o do Código Administrativo). Porém, o artigo 73.o
do mencionado regulamento policial não consta do requerimento de
interposição do recurso de constitucionalidade. Por outro lado, não
cabe ao Tribunal Constitucional, no âmbito de um recurso interposto
ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da lei do Tribunal
Constitucional, determinar o direito infraconstitucional aplicável ao

caso, mas sim apreciar a conformidade à Constituição das normas
efectivamente aplicadas pela decisão recorrida.

Ora, o Supremo Tribunal Administrativo concluiu que o acto impug-
nado foi praticado ao abrigo da norma contida na alínea b) do n.o 3
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, ou seja,
este preceito foi o fundamento no plano normativo do acórdão pro-
ferido. Assim, o presente recurso de constitucionalidade tem por
objecto a apreciação da conformidade à Constituição dessa norma.
O Tribunal Constitucional não apreciará, portanto, a conformidade
à Constituição das normas contidas nos artigos 408.o do Código Admi-
nistrativo e 4.o, n.o 3, alíneas a) e c), do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro.

B) Apreciação da conformidade à Constituição da norma contida
no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro. — 7 —
A norma impugnada tem a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

Competência do governador civil

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Compete ao governador civil, no exercício de funções de

polícia:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Conceder, nos termos da lei, autorizações ou licenças para

o exercício de actividades, tendo sempre em conta a segurança
dos cidadãos, a prevenção de riscos ou de perigos vários que
àqueles sejam inerentes;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

A recorrente sustenta, em síntese, que tal preceito interpretado
no sentido de permitir ao governador civil indeferir o pedido anual
de funcionamento de um bar para além das 22 horas é inconstitucional,
pelas seguintes razões:

a) O artigo 291.o da Constituição não confere poderes de polícia
ao governador civil;

b) O pressuposto da actividade do governador civil é a sua área
de intervenção, o distrito, o que torna a matéria regulada
pelo Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro [aprovado
ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da Constituição],
abrangido pelas alíneas e) e n) do artigo 167.o da Constituição,
dando assim origem à inconstitucionalidade orgânica da
norma em questão;

c) A matéria da alínea b) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro, está também abrangida pelas
alíneas b), c) e d) do n.o 1 do artigo 168.o da Constituição,
o que, de igual modo, torna a norma em apreciação orga-
nicamente inconstitucional.

8 — Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 381/97, de 14 de Maio
de 1997, apreciou a conformidade à Constituição das normas do regu-
lamento policial do Distrito de Braga que conferem ao governador
civil competência para aplicar uma coima em virtude do cometimento
da contra-ordenação traduzida na abertura de um estabelecimento
para além da hora constante da respectiva licença.

Nesse aresto, o Tribunal procedeu à caracterização da figura do
governador civil. Afirmou então que este agente da Administração
é o representante do Governo na divisão administrativa consubstan-
ciada no distrito. De seguida, referindo-se aos respectivos estatuto
e competência, o Tribunal Constitucional considerou que «o que está
em causa fundamentalmente são funções e competências do Governo
projectadas, no seu exercício, em determinado espaço através de uma
forma organizacional específica (e já tradicional)», concluindo que
«com o estabelecimento do estatuto orgânico e pessoal, das com-
petências e regime dos actos praticados pelo governador civil, com-
posição e competências dos órgãos consultivos e organização dos ser-
viços dos governos civis» procedeu-se a uma organização de «funções
do Governo, que este, aliás, através da falada relação de subordinação
hierárquica do governador civil, expressa na figura da ‘desconcentração
vertical’, não perde originariamente».

Da jurisprudência que se acaba de transcrever, resulta que o gover-
nador civil é um órgão administrativo que representa o Governo na
área do distrito (é um «delegado do Governo», como se afirma no
Acórdão n.o 381/97).

A recorrente sustenta que a norma impugnada, ao conferir funções
de polícia ao governador civil, traduzidas no poder de não autorizar
o funcionamento de um bar para além das 22 horas, viola o disposto
no artigo 291.o, n.o 3, da Constituição.

O artigo 291.o, n.o 3, da Constituição confere ao governador civil
competência para representar o Governo e para exercer os poderes
de tutela na área do distrito. Trata-se de uma disposição genérica
que recorta de modo abrangente as atribuições do governador civil,
permitindo amplas zonas de coincidência com as competências ori-
ginárias do Governo. A disposição constitucional não exclui assim
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a competência para a prática de actos de âmbito essencialmente local,
inseríveis, genericamente, no exercício da actividade administrativa.
Esse preceito visa, antes, minimizar a necessidade de intervenção
directa dos agentes da administração central em todas as situações
circunscritas à área do distrito.

O poder de conceder ou recusar autorizações de funcionamento
de estabelecimentos nocturnos para além de determinadas horas inte-
gra a função administrativa. A autorização traduz-se numa decisão
que, nos termos da lei, pondera os interesses eventualmente con-
flituantes (interesse comercial do explorador do estabelecimento, por
um lado, e tranquilidade, segurança e sossego dos moradores, por
outro), visando o objectivo geral de bem-estar social.

Consubstanciando o exercício dessa função uma actividade admi-
nistrativa, é conveniente que a mesma seja realizada, em primeira
linha, por um agente especialmente próximo e conhecedor das espe-
cificidades da situação a decidir, de modo a alcançar-se a solução
mais adequada e a permitir-se, concomitantemente, uma diminuição
do volume de questões submetidas a apreciação dos serviços admi-
nistrativos centrais. O governador civil é esse agente (cf. artigos 2.o
e 3.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro).

A recorrente afirma, no entanto, que o governador civil não pode
ter funções de polícia, invocando, para fundamentar tal entendimento,
o disposto no artigo 291.o, n.o 3, da Constituição.

Ora, nos termos do artigo 272.o, n.o 1, da Constituição, a actividade
administrativa de polícia tem por finalidades genéricas a defesa da
legalidade democrática e a garantia da segurança interna e dos direitos
dos cidadãos. Funções de polícia traduzem-se, assim, no conjunto
de intervenções da Administração eventualmente limitadoras de liber-
dades individuais fundadas em razões que decorrem da disciplina exi-
gida pela vida em sociedade. Tais intervenções visam assegurar a
ordem pública, entendendo-se por esta o que respeita, nomeadamente,
à tranquilidade dos cidadãos, à manutenção da ordem nos lugares
públicos e à luta contra factores de perturbação social, nomeadamente
contra o ruído (cf. Alves Correia, O Plano Urbanístico e o Princípio
da Igualdade, 1989, p. 120, n. 75).

A competência administrativa para autorizar o funcionamento de
um bar nocturno para além das 22 horas (qualificada, no plano infra-
constitucional, como função de polícia) pode ser atribuída ao gover-
nador civil enquanto delegado do Governo. O artigo 291.o, n.o 3,
da Constituição não o impede. É verdade que nessa disposição o
legislador constitucional não refere, expressamente, as funções de polí-
cia; no entanto, essa circunstância não tem a consequência pretendida
pela recorrente. A fórmula constitucional (ao fazer referência aos
poderes de representação do Governo e ao exercício dos poderes
de tutela) é suficientemente ampla para abranger também este tipo
de funções.

A aceitação do entendimento da recorrente implicaria que todas
as matérias não expressa e literalmente previstas no artigo 291.o, n.o 3,
da Constituição não pudessem integrar a esfera de competências do
governador civil, esvaziando-se de conteúdo, desse modo, o próprio
preceito constitucional. Não é esse, porém, o sentido da disposição
constitucional. O artigo 291.o, n.o 3, da Constituição, ao contrário
do que sustenta a recorrente, legitima a solução normativa impugnada
pois é como representante do Governo que o governador civil autoriza
e licencia determinadas actividades.

Nessa medida, a norma contida na alínea b) do n.o 3 do artigo
4.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, não viola o disposto
no artigo 291.o, n.o 3, da Constituição.

9 — A recorrente sustenta que a norma impugnada é organicamente
inconstitucional, por regular matérias abrangidas nas alíneas e) e n)
do artigo 167.o da Constituição (correspondente ao actual artigo 164.o).
Todavia, tal afirmação pressupõe que a, norma sub judicio, na dimen-
são concretamente aplicada, coincide com o âmbito da alínea e) do
artigo 167.o, o qual integra na reserva absoluta de competência legis-
lativa da Assembleia da República a matéria respeitante aos regimes
de emergência. Por seu turno, a alínea n) do mesmo preceito, também
invocada pela recorrente, integra nessa reserva de competência legis-
lativa a matéria referente ao regime de criação, extinção e modificação
territorial das autarquias locais.

Ora, o acto do governador civil que a recorrente impugnou tra-
duziu-se no indeferimento de um pedido anual de funcionamento
de um bar para além das 22 horas, com fundamento no elevado nível
sonoro produzido pelo estabelecimento. A norma sub judicio apenas
confere ao governador civil competência para licenciar uma actividade
potencialmente perturbadora do direito ao descanso e saúde dos mora-
dores do prédio em que tal actividade se exerce. Não se trata, obvia-
mente, de uma competência relativa a uma situação de excepção ou
de estado de necessidade constitucional, promotora de alterações a
nível dos fundamentos do Estado de direito democrático. Tais cons-
tatações revelam que a norma de competência ao abrigo da qual
tal acto foi praticado, na dimensão em que foi aplicada, não poderia,
portanto, dizer respeito aos regimes do estado de sítio e do estado
de emergência.

Por outro lado, tal norma não tem por objecto a criação, a extinção
ou a modificação territorial das autarquias locais. Com efeito, a norma
impugnada confere competências ao governador civil, que tem natu-
ralmente a sua actividade circunscrita a uma área determinada. Não
regula, no entanto, qualquer matéria conexa com a delimitação das
autarquias locais.

O argumento da recorrente assenta, aliás, numa evidente confusão
entre a regulamentação das competências do governador civil e a
criação, extinção ou alteração territorial de autarquias locais. Na ver-
dade, a norma que estabelece as competências de um agente admi-
nistrativo, nomeadamente a que permite ao governador civil negar
a autorização de funcionamento de um bar nocturno para além das
22 horas, não tem qualquer conexão com a criação, extinção ou modi-
ficação territorial de uma autarquia local.

Conclui-se, assim, que a alínea b) do n.o 3 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, não regula matérias abrangidas
pelas alíneas e) e n) do artigo 167.o da Constituição.

10 — A recorrente afirma, por último, sem fundamentar, que a
norma impugnada regula matérias abrangidas pelas alíneas b), c) e
d) do n.o 1 do artigo 168.o da Constituição (correspondente ao actual
artigo 165.o).

Ora, o acto do governador civil de Braga, no exercício das respectivas
competências, que a recorrente impugnou não procedeu à aplicação
de uma pena ou medida de segurança ou de medida qualificável como
tal. A recorrente não foi condenada pela prática de uma contra-or-
denação, não lhe foi aplicada qualquer coima ou medida com essa
natureza. Assim, não tem qualquer sentido considerar que a norma
de competência que fundamentou a prática de tais actos, na dimensão
aplicada, se reconduz às alíneas c) e d) do n.o 1 do artigo 168.o da
Constituição.

Por outro lado, a matéria regulada pela norma de competência
sub judicio não contende com a alínea b) do n.o 1 do artigo 168.o
da Constituição (direitos, liberdades e garantias). A norma impugnada
não regula directamente matéria incluída na referida alínea b), pres-
supondo antes uma delimitação legal dos direitos. O poder de licenciar
actividades em si mesmas potencialmente perturbadoras de outros
direitos, e que por isso poderão não ser admitidas ou apenas sê-lo
em certas condições, corresponde, apenas, ao exercício de uma com-
petência normal da Administração Pública, na sua vertente de acti-
vidade de polícia, isto é, preventiva e garantística dos direitos dos
cidadãos.

Assim, a competência para tal matéria não atinge direitos fun-
damentais dos sujeitos jurídicos subordinados ao exercício dessa com-
petência, mas destina-se, apenas, a proteger direitos fundamentais
das pessoas que possam ser afectadas pelas referidas actividades. Com
efeito, o despacho do governador civil limitou temporalmente (até
às 22 horas) o funcionamento de um bar nocturno num prédio para
habitação, em função do nível de ruído detectado, quando até poderia
revogar em absoluto a licença já concedida, para desse modo impedir
a afectação de direitos dos particulares e a tranquilidade pública.

A não autorização da actividade em questão, naquele período noc-
turno, não procede à delimitação de direitos, liberdades e garantias
constitucionalmente consagrados, visa apenas evitar comportamentos
lesivos do direito geral à saúde, tranquilidade e ao descanso dos cida-
dãos, violadores, por essa via, do dever de respeito pela ordem pública
inerente ao Estado de direito democrático.

Há assim que concluir que a norma ao abrigo da qual o acto impug-
nado foi praticado não regula matérias abrangidas pela alínea b) do
n.o 1 do artigo 168.o da Constituição.

III — Decisão. — 11 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide:

a) Não tomar conhecimento da inconstitucionalidade por omis-
são invocada;

b) Não tomar conhecimento do objecto do recurso no que res-
peita à norma contida no artigo 408.o do Código Adminis-
trativo e nas alíneas a) e c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro;

c) Não julgar inconstitucional a norma contida no artigo 4.o,
n.o 3, alínea b), do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
negando, nessa parte, provimento ao recurso, e confirmando,
consequentemente, a decisão recorrida, de acordo com o pre-
sente juízo de constitucionalidade.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 10 UC.

Lisboa, 21 de Setembro de 1999. — Maria Fernanda Palma (rela-
tora) — Guilherme da Fonseca — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 502/99/T. Const. — Processo n.o 1149/98. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Nos presentes autos, vindos do Tribunal Judi-
cial da Comarca de Praia da Vitória, em que figuram como recorrente
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o Ministério Público e como recorrido Manuel Alberto Mendes Brum
Pacheco, finda a instrução, requerida pelo assistente, foi proferida
decisão de não pronúncia, que se alicerçou, além do mais, nas seguintes
considerações:

«d) Inconstitucionalidade do artigo 25.o da LARA.
O artigo 25.o da LARA mantém a redacção inicial dada pelo

Decreto Regional n.o 11/77/A, de 20 de Maio, já que as reformas
posteriores o mantiveram intocado.

Tal decreto regional é um diploma emanado pela Assembleia Regio-
nal dos Açores, cuja competência, em matéria legislativa, estava defi-
nida na conjugação dos artigos 229.o e 233.o , n.o 3, da CRP, hoje
artigos 227.o e 232.o , e só podia versar sobre matérias de interesse
específico da Região que não estivessem reservadas à competência
própria dos órgãos de soberania — artigos 229.o , n.o 1, alínea a),
228.o, 232.o e 112.o, n.o 4, da CRP vigente.

Para evitar equívocos, diga-se desde já que, ‘onde esteja uma matéria
reservada à competência própria dos órgãos de soberania, não há
interesse específico para as Regiões que legitime o poder legislativo
das Regiões Autónomas’ — Acórdão do TC n.o 160/86, Diário da Repú-
blica, 2.a Série, de 1 de Agosto de 1986.

Ora, a ‘definição dos crimes, penas, medidas de segurança e res-
pectivos pressupostos, bem como processo criminal, é da exclusiva
competência da Assembleia da República’, só ela podendo legislar
sobre essas matérias, salvo autorização ao Governo — artigo 167.o,
n.o 1, alínea e), da CRP, hoje artigo 165.o, n.o 1, alínea c).

Quer isto dizer que pertence exclusivamente à Assembleia da Repú-
blica a criminalização de condutas — cf. o Acórdão do TC n.o 56/84,
Diário da República, 1.a série, de 9 de Agosto de 1984 —, pelo que
só ela pode legislar sobre a matéria em apreço, isto é, criminalizar
penalmente a fixação e cobrança de rendas em montante superior
ao legalmente consentido pela LARA, não o podendo fazer a Assem-
bleia Regional dos Açores.

Assim, qualquer interpretação do artigo 25.o da LARA que conduza
a que as condutas aí previstas sejam punidas penalmente é incons-
titucional, pois, se era esse o intento da Assembleia Regional dos
Açores, violou o artigo 229.o, n.o 1, alínea a), conjugado com o
artigo 167.o, n.o 1, alínea e), da CRP — hoje os artigos 227.o, n.o 1,
alínea a), e 165.o, n.o 1, alínea c) — a que está submetida.

Inconstitucionalidade esta que, como se viu, ocorre logo na génese
do diploma e se mantém nos dias de hoje.

Aliás, situação análoga é tratada no Acórdão do TC n.o 431/94,
Diário da República, 1.a série-A, de 21 de Junho de 1994, que se
pronunciou pela inconstitucionalidade das normas constantes dos arti-
gos 78.o e 80.o do decreto aprovado pela Assembleia Regional dos
Açores em 17 de Março de 1994, relativo ao Estatuto das Vias de
Comunicação Terrestre da Região Autónoma dos Açores.

Ora, os tribunais não podem aplicar normas que infrinjam o disposto
na Constituição ou os princípios nela consagrados — artigo 204.o da
CRP actual.

Sendo inconstitucional a interpretação da norma do artigo 25.o da
LARA no sentido de que com ela se pretende punir penalmente
as condutas ali referidas, o Tribunal terá que recusar a sua aplicação.»

2 — É desta decisão, na parte em que recusou a aplicação da norma
constante do artigo 25.o do Decreto Regional n.o 11/77/A, de 20 de
Maio, que vem interposto pelo Magistrado do Ministério Público junto
daquele Tribunal, ao abrigo do disposto nos artigos 69.o, 70.o, n.o 1,
alínea a), 71.o, n.o 1, e 72, n.os 1 e 3, todos da Lei do Tribunal Cons-
titucional, o presente recurso de constitucionalidade.

3 — Já neste Tribunal foi o Ministério Público (recorrente) noti-
ficado para alegar, o que fez, tendo concluído nos seguintes termos:

«1.o Situa-se no âmbito da competência legislativa reservada da
Assembleia da República a definição dos crimes, não podendo obvia-
mente um diploma legislativo regional estatuir sobre a incriminação
de quaisquer condutas.

2.o É inconstitucional a norma constante do Decreto Regional
n.o 11/77/A, de 20 de Maio, enquanto interpretada em termos de
conter norma incriminatória de certas condutas especulativas, impu-
tadas ao senhorio.

3.o Termos em que se deverá confirmar o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

4 — Por parte do recorrido não foi apresentada. dentro do prazo
legal, qualquer alegação.

Dispensados os vistos, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentação. — 5 — A questão de constitucionalidade que

agora vem colocada à consideração deste Tribunal pode enunciar-se
nos seguintes termos: é inconstitucional. designadamente por violação
dos artigos 229.o, n.o 1, alínea a), e 167.o, alínea e), ambos da versão
inicial da Constituição, a norma constante artigo 25.o do Decreto Regio-
nal n.o 11/77/A, de 20 de Maio («Constitui conduta especulativa, punível
nos termos da legislação respectiva a exigência, pelo senhorio, de renda
mais elevada do que a devida ou de qualquer outra quantia não auto-
rizada pela lei ou, em termos regulares, pelo contrato.»), quando inter-
pretada em termos de tipificar como crime certas «condutas especulativas»
a imputar ao senhorio?

A resposta afirmativa é, como vai ver-se, evidente.
Como, bem, sublinha o Ministério Público nas suas alegações, já

desde a versão originária da Constituição de 1976, em vigor à data
em que foi editado o Decreto Regional n.o 11/77/A, de 20 de Maio,
que vigoram, em matéria de delimitação do âmbito da competência
legislativa das Regiões Autónomas e dos órgãos de soberania, dois
princípios fundamentais:

Por um lado o de que as assembleias legislativas regionais apenas
podem legislar em matérias não reservadas à competência pró-
pria dos órgãos de soberania [cf. o artigo 229.o, n.o 1, alínea a),
da versão originária e o artigo 227.o, n.o 1, alínea a), da actual
redacção da Constituição];

Por outro lado, o de que a matéria relativa à «definição de crimes
e penas» se situa no âmbito da reserva de competência legis-
lativa da Assembleia da República [artigo 167.o, alínea e), da
versão inicial da Constituição de 1976 e o artigo 165, n.o 1,
alínea c), da actual redacção].

À luz destas regras torna-se evidente — não carecendo, por isso,
de maiores considerações — que não cabia no âmbito da competência
legislativa da Assembleia Legislativa Regional dos Açores, tal como
ele se encontrava definido em 1977, como não cabe ainda hoje, editar
norma a tipificar como crime certas «condutas especulativas» a impu-
tar ao senhorio.

As Assembleias Regionais não têm — como não tinham em 1977 —
competência legislativa para tipificar um comportamento como crime,
por se tratar de matéria que se situa no âmbito da reserva de com-
petência legislativa da Assembleia da República [artigo 167.o, alínea e),
da versão inicial da Constituição de 1976 e artigo 165.o, n.o 1, alínea c),
da actual redacção].

Assim, é efectivamente de considerar inconstitucional, por violação
dos artigos 229.o, n.o 1, alínea a), e 167.o, alínea e), ambos da versão
originária da Constituição, qualquer interpretação do disposto no
artigo 25.o do Decreto Regional n.o 11/77/A, de 20 de Maio, que
lhe confira o sentido de conter norma incriminatória.

III — Decisão. — Em face do exposto, decide-se:

a) Julgar inconstitucional, por violação dos artigos 229.o, n.o 1,
alínea a), e 167.o, alínea e), ambos da versão originária da
Constituição, a norma constante do artigo 25.o do Decreto
Regional n.o 11/77/A, de 20 de Maio, quando interpretada
em termos de tipificar como crime certas condutas especu-
lativas a imputar ao senhorio;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso.

Lisboa, 21 de Setembro de 1999 — José de Sousa e Brito (rela-
tor) — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Messias Bento — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 544/99/T. Const. — Processo n.o 826/96. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Dília Maria de Sousa Nobre dos Santos e
outras interpuseram recurso para o Plenário da 1.a Secção do Supremo
Tribunal Administrativo do acórdão da mesma Secção, que declarou
a nulidade dos despachos do Secretário de Estado da Segurança Social
(publicados no Diário da República, 2.a série, de 6 de Julho de 1984,
de 4 de Janeiro, de 30 de Julho e de 19 de Novembro, de 1985),
que, sem precedência de concurso público, as tinha nomeado técnicas
principais de serviço social, no Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa.

Pelo Acórdão de 3 de Outubro de 1996, o pleno negou provimento
ao recurso, por ter entendido, tal como já o fizera a Secção, que
as nomeações das recorrentes, feitas para a categoria superior à que
possuíam, sem precedência de concurso público, padeciam de nuli-
dade. E isso porque o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 41/94, de 3
de Fevereiro, impunha a realização de concurso público, não obstante
o serviço para que as nomeações foram feitas — o Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa — se achar em regime de instalação.

Neste aresto, recusou-se aplicação, com fundamento na sua incons-
titucionalidade (violação do disposto nos artigos 18.o, n.os 2 e 3, e
269.o, n.o 2, da Constituição), ao artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, uma vez que — disse-se — o legislador não pode,
mediante a edição de normas com eficácia retroactiva, «convalidar
actos administrativos originariamente ilegais, obstruindo, sem qual-
quer legitimação constitucional, o acesso dos interessados ao recurso
contencioso».

2 — É deste acórdão do Supremo Tribunal Administrativo (de 3
de Outubro de 1996) que, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei do Tribunal Constitucional, vêm interpostos os presentes recur-
sos (um, pelo Ministério Público; o outro, pelas recorrentes), para
apreciação da constitucionalidade da norma que se contém no men-
cionado artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho.
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Neste Tribunal, alegou o procurador-geral aqui em exercício, tendo
formulado as seguintes conclusões:

«1.o A definição das formas de recrutamento e selecção do pessoal
e de provimento de vagas na função pública, a realizar, aliás, em
regra, através de concurso público por força do n.o 2 do artigo 47.o
da Constituição — matéria regulada nos artigos 21.o do Decreto-Lei
n.o 41/84 e 5.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 44/84, ambos de 3
de Fevereiro, editados na sequência de autorização legislativa con-
ferida ao Governo para prover sobre tal tema —, respeita às ‘bases
do regime e âmbito da função pública’, nos termos da alínea v) do
n.o 1 do artigo 168.o da Constituição da República Portuguesa, pelo
que terá de constar necessariamente de diploma proveniente da
Assembleia da República ou editado pelo Governo na sequência de
autorização legislativa.

2.o A norma constante do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Junho — diploma editado no exercício da competência legis-
lativa própria do Governo —, ao dispensar o concurso público, com
efeitos retroactivos, tendo em vista a regularização ou convalidação
de actos de nomeação em comissão de serviço, praticados durante
o período de instalação do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa, é organicamente inconstitucional, por violação daquele pre-
ceito da lei fundamental.

3.o Termos em que deverá confirmar-se, embora por fundamento
diverso, o juízo de inconstitucionalidade constante da decisão recor-
rida.»

As recorrentes apresentaram igualmente alegações, que concluíram
do modo seguinte:

«a) A garantia de recurso contencioso, constante do actual n.o 4
do artigo 268.o da Constituição — como em anteriores redacções nos
artigos 268.o, n.o 3, e 269.o, n.o 2 —, diz respeito aos puros actos
administrativos em sentido estrito.

Não é outro, aliás, o entendimento formulado pelo Acórdão
n.o 20/83, de 16 de Novembro de 1983, do Tribunal Constitucional;

b) A norma do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 260/93 é um acto
legislativo — artigo 115.o, n.o 1, da Constituição da República — e
não um acto administrativo, pelo que não se coloca sequer a questão
da garantia de recurso;

c) A violação da garantia de recurso contencioso, ocorrendo de
modo mediato, não se afigura a melhor doutrina e jurisprudência,
sendo claramente rejeitada no Acórdão n.o 437 da Comissão Cons-
titucional e no Acórdão n.o 20/83 do Tribunal Constitucional e só
aflorada, na sequência de parte da doutrina italiana, no Acórdão
n.o 23/83 do Tribunal Constitucional, como no Acórdão n.o 156, de
29 de Maio de 1979, da Comissão Constitucional (Boletim do Ministério
da Justiça, n.o 291, pp. 297 e segs.). Equivale a consagrar a persistência
no erro e a expectativa a dele beneficiar, fazendo sobrepor a segurança,
confundida com a imobilidade, à própria justiça;

d) Os Acórdãos n.os 20/83 e 23/83 do Tribunal Constitucional, como
o Acórdão n.o 437 da Comissão Constitucional, consagram antes a
tese segundo a qual não é a garantia de recurso mas o carácter jurí-
dico-constitucionalmente inaceitável da retroactividade de determi-
nada norma que haverá que apreciar.

O historial do caso sub judice demonstra, com clareza, como pro-
curou demonstrar-se sob o n.o 22.o das presentes alegações, que as
condições consideradas no Acórdão n.o 437 da Comissão Constitu-
cional como hipóteses capazes de afastar a noção de retroactividade
constitucionalmente ilegítima se verificam.

Trata-se, e claramente, duma situação jurídica em que uma situação,
eventualmente regulada por lei de cumprimento impossível, é cor-
rigida, a retroactividade da norma do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 260/93 não ofende a Constituição;

e) A norma em análise não é inovatória e como tal não contende
com a reserva de competência legislativa estabelecida na alínea v)
do n.o 1 do artigo 168.o da Constituição da República, já que se
insere, em plena continuidade, no sentido e alcance do Decreto-Lei
n.o 413/71, de 27 de Setembro, do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro — com a particular importância de este ser editado ao abrigo
da autorização legislativa concedida pela Lei n.o 14/83, de 25 de
Agosto —, do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e do Decreto-Lei
n.o 271/88, de 2 de Agosto;

f) Não sendo inconstitucional a norma do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 260/193 deve ser revogada a decisão recorrida, impondo-se a apli-
cação da referida norma e consequentemente reconhecendo-se a razão
que assiste às recorrentes.»

As recorridas Lúcia de Jesus Mendes Rodrigues e Maria Eugénia
Luísa Faria terminaram as suas alegações, dizendo que se deve «con-
firmar o juízo de inconstitucionalidade material da norma» que se
contém no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho.

3 — Corridos os vistos, cumpre decidir a questão de saber se a
norma que se contém no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de
23 de Julho, é (ou não) inconstitucional.

II — Fundamentos. — 4 — A norma sub iudício. — O Decreto-Lei
n.o 260/93, de 23 de Julho, reorganizou os centros regionais de segurança

social, que concebeu como «institutos públicos dotados de autonomia
administrativa e financeira» (cf. o artigo 1.o, n.o 1).

No artigo 26.o deste diploma dispôs-se que ao pessoal dos centros
regionais de segurança social (salvo àquele que, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 278/82, de 20 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 106/92, de
30 de Maio, «tenha optado pela legislação em vigor nas caixas de
previdência») se aplica o regime jurídico da função pública (n.o 1).
Por isso, o provimento dos lugares dos quadros deve fazer-se «de
acordo com as normas em vigor na função pública» (n.o 2).

Trata-se de disciplina idêntica à que se continha nos artigos 19.o
e 21.o do Decreto-Lei n.o 136/83, de 21 de Março, que antes dis-
ciplinava tais centros regionais, cuja criação fora prevista no Decreto
n.o 79/79, de 2 de Agosto.

Num certo entendimento da lei, daqui decorre que «o concurso
é o processo de recrutamento e selecção normal e obrigatório» para
o provimento dos lugares dos quadros do pessoal dos ditos centros
regionais (cf. o artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro — diploma, entretanto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto — ambos já revogados pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que mantém o concurso como forma
normal de provimento de lugares).

Quando, porém, foram feitas as nomeações das recorrentes (ou
seja, no período que decorre entre 6 de Julho de 1984 e 19 de Novem-
bro de 1985), os diplomas legais que regulavam a matéria eram o
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro — diploma que, posterior-
mente, foi alterado pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Junho,
e, por último, revogado parcialmente pelo Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro — e o Decreto-Lei n.o 44/84, de 3 de Feve-
reiro — diploma que veio a ser alterado pelo Decreto-Lei n.o 446/88,
de 9 de Dezembro, e, mais tarde, revogado pelo Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro.

No entanto, a regra segundo a qual o concurso era o processo
de recrutamento e selecção normal e obrigatório para o provimento
de lugares na função pública acharse-ia já aí consagrada, constituindo,
assim, um princípio básico fundamental do regime da função pública.

De facto, no artigo 21.o deste Decreto-Lei n.o 41/84, dispunha-se
que «o concurso é o processo de recrutamento e selecção normal
e obrigatório para o provimento de lugares vagos que determinado
serviço, para prosseguir os seus fins, necessita de prover, podendo
ser também utilizado para a constituição de reservas de recrutamento,
com vista à satisfação de necessidades provisionais de pessoal, inde-
pendentemente da existência de vagas». No artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 44/84, prescrevia-se que «o concurso é o processo de recrutamento
e selecção normal e obrigatório» (n.o 1), devendo «a obrigatoriedade
do concurso» ser entendida «sem prejuízo dos instrumentos da mobi-
lidade profissional e territorial previstos na lei» (n.o 2). E no artigo 1.o
daquele Decreto-Lei n.o 41/84, preceituava-se que este diploma se
aplicava a «todos os serviços da administração central, incluindo os
[. . . ] institutos públicos que revistam a natureza de serviços perso-
nalizados ou de fundos públicos, não excluindo os serviços em regime
de instalação».

Significa isto que a regra do concurso como processo normal e
obrigatório para o recrutamento e selecção do pessoal a prover na
função pública — ao menos numa certa interpretação da lei — valia,
mesmo para os serviços que se encontravam em regime de instalação,
como era o caso do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa.

Seja como for e ainda que fosse possível outro entendimento da
lei, esta interpretação era, pelo menos, a que o Supremo Tribunal
Administrativo perfilhava, como decorre dos seguintes Acórdãos: de
18 de Janeiro de 1990 (processo n.o 24 870), publicado no apêndice
ao Diário da República, 1990, p. 302; de 3 de Outubro de 1996 (processo
n.o 29 818), publicado no dito apêndice, de 1996, p. 675, do pleno,
a confirmar o Acórdão de 28 de Março de 1995; de 7 de Maio de
1992 (processo n.o 26 576), publicado no mesmo apêndice, de 1992,
p. 2815; de 7 de Maio de 1992 (processo n.o 29 494), publicado no
mencionado apêndice, de 1992, p. 2096; e de 25 de Novembro de
1993 (processo n.o 26 576), do pleno, publicado no apêndice de 1993,
p. 586, a confirmar o Acórdão de 7 de Maio de 1992.

No que concerne ao regime de instalação, regista-se que, antes da
publicação do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, o já citado
Decreto-Lei n.o 136/83, de 21 de Março — que criou os centros regio-
nais de segurança social, definindo-os com «instituições de segurança
social que têm por finalidade assegurar, a nível regional, concessão
de prestações de segurança social e a prossecução de modalidades
de acção social previstas na lei e nos regulamentos» (cf. o artigo 1.o) —
preceituava que, no termo do regime de instalação, o preenchimento
dos lugares dos quadros «será feito, com dispensa de quaisquer for-
malidades, salvo a anotação pelo Tribunal de Contas e publicação
do Diário da República, por despacho do Ministro dos Assuntos Sociais,
de entre o pessoal dos centros e o pessoal de instituições de previdência
que a qualquer título naqueles preste serviço no termo do regime
de instalação» (cf. o artigo 31.o, n.o 2). E no artigo 32.o acrescentava
que esses provimentos «far-se-ão, a título definitivo, no lugares da
categoria que os funcionários e agentes possuírem no fim do regime
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de instalação» (n.o 1), e que, «em caso de alteração de categoria
durante o regime de instalação», esses provimentos «ficam depen-
dentes da observância do requisito de habilitações legais, sem prejuízo
do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 278/82, de 2 de Julho».

Aliás, já antes da publicação do Decreto-Lei n.o 136/83, de 21 de
Março, o Decreto-Lei n.o 413/71, de 27 de Setembro, no artigo 82.o,
prescrevia que, para assegurar o funcionamento dos serviços e esta-
belecimentos de saúde e assistência em regime de instalação — regime
cuja duração máxima era de dois anos, com possibilidade de pror-
rogação por mais um ano, «em casos excepcionais devidamente jus-
tificados» (cf. o artigo 79.o, n.o 2, entretanto revogado pelo artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, que veio regular o regime
de instalação na Administração Pública) — , «o Ministro da Saúde
e Assistência poderá autorizar livremente a admissão do pessoal indis-
pensável [ . . . ], sem prejuízo, porém, das exigências das habilitações
de base e do limite de idade, estabelecidas para lugares de idênticas
categorias dos quadros ou das carreiras profissionais» (n.o 1). Acres-
centava que «as admissões são feitas em regime de prestação eventual
de serviço, salvo se recaírem em funcionários públicos ou adminis-
trativos, caso em que serão feitas em comissão de serviço» (n.o 2).
Dispunha, por último, que «as admissões caducam, findo o período
de instalação, se os admitidos não vierem a ingressar nos quadros
do respectivo serviço ou estabelecimento» (n.o 4).

É neste quadro que a norma aqui sub iudicio — ou seja, o artigo 36.o
do mencionado Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho — é editada.

5 — A questão de constitucionalidade. — 5.1 — O artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, aqui sub iudicio, prescreve:

«As nomeações em comissão de serviço, efectuadas no Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa, durante o período de ins-
talação, antes da aprovação do mapa de pessoal por despacho dos
Secretários de Estado da Administração Pública, do Orçamento e
da Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.a série, de
30 de Outubro de 1985, consideram-se regularizadas, desde que, à
data da nomeação, se encontrassem preenchidos os requisitos habi-
litacionais e de tempo de serviço.»

Esta norma veio, pois, considerar regularizadas as nomeações de
funcionários em comissão de serviço no Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa, feitas durante o período de instalação, que não
tenham sido precedidas de concurso público.

De facto, para que essas nomeações fiquem regularizadas, basta
que os funcionários nomeados tenham os requisitos habilitacionais
e o tempo de serviço exigidos por lei.

Ora, tendo presente que o Supremo Tribunal Administrativo enten-
dia que o concurso público era o processo normal e obrigatório de
selecção e recrutamento do pessoal a prover na função pública, mesmo
quando o respectivo serviço se encontrava em regime de instalação,
tal significa que a norma aqui em apreciação veio, com eficácia retroac-
tiva, dispensar, quanto a certos funcionários (scilicet, aos funcionários
que foram nomeados em comissão de serviço para o Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa durante o período de instalação), o
concurso público como forma desse recrutamento e selecção. E, dessa
forma, veio sanar actos de nomeação ilegais — é dizer, as nomeações
que tinham sido feitas, em comissão de serviço, sem precedência de
concurso público, para aquele Centro Regional de Segurança Social.
Dizendo de outro modo: tal norma veio, com eficácia retroactiva,
eliminar um fundamento do recurso contencioso desses actos admi-
nistrativos. E, com isso, pretendeu subtrair esses actos de nomeação
ao controlo contencioso, o que fez, no que ao presente caso concerne,
num momento em que as ora recorridas Lúcia de Jesus Mendes Rodri-
gues e Maria Eugénia Luísa Faria, juntamente com outras, já tinham
impugnado contenciosamente os despachos de nomeação das aqui
recorrentes: o respectivo recurso foi, de facto, interposto em 21 de
Agosto de 1991 — portanto, antes da edição do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho.

5.2 — Pois bem: como escreve Afonso Rodrigues Queiró, o legis-
lador, quando «arranja maneira (ou procura arranjar maneira) de
subtrair um acto ilegal, ou o vício de forma de um acto, a controlo
contencioso», quer «o faça expressis et apertis verbis ou pela forma
capciosa e desviada de atenuar ex post factum a extensão ou intensidade
da vinculação imposta pela lei», viola a garantia do recurso conten-
cioso — garantia que, à data da edição da norma sub iudicio, se achava
consagrada no artigo 268.o, n.o 4, da Constituição (cf. Revista de Legis-
lação e Jurisprudência, ano 113.o, p. 35, anotação ao Acórdão n.o 156
da Comissão Constitucional, publicado no Boletim do Ministério da
Justiça, n.o 191, p. 297). Num tal caso, com efeito, o legislador retira
aos cidadãos lesados nos seus direitos e interesses legítimos o direito,
que lhes assistia, de fazer anular os actos ilegais ou viciados, pois,
ao legalizar o que antes era ilegal, retirou-lhes o fundamento do
recurso. Ao fazê-lo, o legislador — como, a outro propósito, este
Tribunal teve ocasião de sublinhar (cf. o Acórdão n.o 23/83, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 1 de Fevereiro de 1984) — quis
«obstacular a impugnação vitoriosa dos actos administrativos [. . . ]
praticados».

5.3 — Contra a conclusão de que a norma sub iudicio viola o direito
ao recurso contencioso — à semelhança do que se fez no Acórdão
n.o 437 da Comissão Constitucional e se repetiu no Acórdão n.o 20/83
deste Tribunal (aquele, publicado no Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 314, p. 141; e este, no Diário da República, 2.a série, de 1 de
Fevereiro de 1984) e, posteriormente, no Acórdão n.o 93/84 (Acórdãos,
4.o vol., p. 153) — objectar-se-á que, não obstante alguns interessados
(no caso, as aqui recorridas) terem perdido um motivo ou fundamento
de recurso contencioso contra os actos de nomeação em causa nos
autos, a garantia de recurso contencioso não foi, em si mesma, afectada
«pela circunstância de a lei ordinária eliminar um fundamento de
recurso».

De facto — ajuntar-se-á —, tal garantia tem por conteúdo a pos-
sibilidade de acesso aos tribunais por parte dos cidadãos para defesa
dos seus direitos e interesses legítimos, mas não pretende «tutelar
concreta e individualmente os fundamentos de recurso — como se
um fundamento concreto de recurso, uma vez concedido pela ordem
jurídica, não mais pudesse ser retirado por ela e devesse valer eter-
namente» E mais: para inconstitucionalizar uma norma jurídica não
basta «a circunstância de ela poder só mediatamente afectar a garantia
do recurso contencioso».

De todo o modo, a norma sub iudicio, sempre viola o princípio
da confiança, ínsito na ideia de Estado de direito, a que se reporta
o artigo 2.o da Constituição da República. Na verdade, o legislador,
ao editá-la, teve o propósito de impedir a impugnação contenciosa
dos referidos actos de nomeação, feitos em comissão de serviço, sem
precedência de concurso público, para o Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa. Foi para isso que ele veio convalidar, retroac-
tivamente, essa nomeações.

Ora, a retroactividade da lei não é, em geral, proibida. Mas ela
é constitucionalmente inadmissível quando, de forma intolerável, viola
a segurança jurídica e a confiança que as pessoas e a comunidade
têm direito de depositar na ordem jurídica. Isso mesmo se reconheceu
nos citados Acórdãos n.os 437 da Comissão Constitucional e 20/83,
23/83 e 93/84 deste Tribunal. Pois isso é o que acontece no caso:
efectivamente, as interessadas, já depois de terem interposto o recurso
contencioso de anulação, que tinham toda a probabilidade de vencer,
dado o sentido da jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo,
viram o legislador editar uma norma legal (a norma que aqui está
sub iudicio) que frustou todas as suas expectativas de êxito, pois, ao
convalidar os actos tidos por ilegais e por elas impugnados, esvaziou
de sentido os seus recursos. E este é o único alcance da norma sub
iudicio, pois que ela apenas visa situações do passado.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal decide:

a) Julgar inconstitucional — por violação do princípio do Estado
de direito democrático, consagrado no artigo 2.o da Cons-
tituição —a norma constante do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 260/93, de 23 de Julho;

b) Em consequência, negar provimento aos recursos e confirmar
o acórdão recorrido quanto ao julgamento da questão de
constitucionalidade.

Lisboa, 13 de Outubro de 1999. — Messias Bento (relator). — Gui-
lherme da Fonseca — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida — José
de Sousa e Brito (vencido nos termos da declaração de voto
junta) — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza (vencida, nos termos da
declaração de voto junta) — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto. — 1 — Votámos vencidos porque, em nosso
entender, a solução que fez vencimento assenta na verificação do
vício da nulidade dos despachos objecto do recurso contencioso em
causa neste processo e, assim, conclui que a norma constante do artigo
36.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, ao eliminar retroac-
tivamente a causa da nulidade, viola o princípio da confiança contido
no princípio do Estado de direito democrático, consagrado no
artigo 2.o da Constituição.

Ora, a norma impugnada não teve esse alcance. A entrada em
vigor dos Decretos-Leis n.os 41/84 e 44/84 não veio excluir a pos-
sibilidade de nomeação de pessoal sem precedência de concurso em
serviços em regime de instalação. Está por demonstrar que, quando
no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 41/84 se determinou a apli-
cação do diploma aos serviços em regime de instalação, se pretendesse
aplicar-lhes todas as suas normas, e nomeadamente a que define a
regra de que o concurso é o meio «normal e obrigatório» de selecção
de pessoal.

Com efeito, a indefinição das necessidades de pessoal em serviços
que estão ainda em instalação, por um lado, e a necessária flexibilidade
e rapidez na respectiva escolha, tendo em conta, por exemplo, o
período que em princípio dura o regime de instalação, por outro,
são razões suficientes para se justificar a não aplicação de uma dis-
ciplina que, não só não é absolutamente obrigatória (apenas é o pro-
cedimento normal), mas também não é de necessária aplicação, por
constar de lei geral, a casos especiais.
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Sucede que o Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
gozava, na altura das nomeações em crise, de uma dupla especialidade;
em primeiro lugar, por comparação com os outros centros regionais
de segurança social (cf. o próprio diploma que o criou, o Decreto
Regulamentar n.o 3/81, de 15 de Janeiro, ou o preâmbulo do Decre-
to-Lei n.o 1336/83, de 21 de Março, ou o Decreto-Lei n.o 271/88,
de 2 de Agosto); em segundo lugar, dentro dos serviços do Estado,
por estar em regime de instalação.

Aliás, são as particularidades do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa que explicam a manutenção prolongada deste regime,
iniciado com o Decreto Regulamentar n.o 3/81 e sucessivamente pror-
rogado até ao Decreto-Lei n.o 129-D/94, de 27 de Abril, apenas vindo
a ser aprovado o mapa de pessoal por despacho dos Secretários de
Estado da Administração Pública, do Orçamento e da Segurança
Social de 30 de Outubro de 1985, publicado no 3.o suplemento ao
Diário da República, 2.a série, da mesma data.

Não se considera agora, por não interessar ao caso, o período de
instalação posteriormente iniciado com o Decreto-Lei n.o 271/88 e
mantido até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 260/93.

Não se devendo considerar revogado o regime constante dos n.os 2
e 3 do Decreto-Lei n.o 413/71, ao abrigo do qual foram exarados
os despachos em causa, não enfermam estes do vício de nulidade
por procederem à nomeação de pessoal sem precedência de concurso.

A norma constante do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 260/93, cuja
aprovação se explica pela jurisprudência entretanto formada, como
vem indicado no acórdão, não eliminou, na realidade, qualquer vício
de que sofressem os despachos por ela abrangidos.

2 — Quando a opinião que fez vencimento se refere à violação
da confiança, tem em vista as expectativas resultantes duma juris-
prudência do Supremo Tribunal Administrativo firmada em 1990 (o
único acórdão do Supremo Tribunal Administrativo referido anterior
à interposição do recurso contencioso em 1991 é de 18 de Janeiro
de 1990), e que tem sido reafirmada pelo mesmo Tribunal em acórdãos
posteriores. Mas importa referir que essa jurisprudência veio con-
trariar uma prática administrativa uniforme, com base na qual foram
proferidos os despachos de nomeação impugnados, que são de 1984
e de 1985, e que foi confirmada pelo artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 260/93), cuja constitucionalidade se discute, o qual pretendeu mani-
festamente contrariar aquela jurisprudência, «regularizando» as situa-
ções em causa. Mas como a prática administrativa se pretendia legal,
e vimos que justificadamente, o Decreto-Lei n.o 260/93 vem de facto
reafirmar autenticamente a interpretação anterior da Administração.
Não é, em suma, inovatório. Há que concluir que as pessoas nomeadas
ao abrigo do entendimento legal uniforme da Administração desde
1981 para o Centro Regional de Segurança Social de Lisboa tinham
uma expectativa de sinal contrário mais forte, no sentido que só esta
última expectativa correspondia a uma situação efectiva na Admi-
nistração Pública. Temos, portanto, um conflito das expectativas ou
confianças, violadas respectivamente pela jurisprudência do Supremo
Tribunal Administrativo e pelo Decreto-Lei n.o 260/93. Nestes termos,
é claro que não está em causa o princípio constitucional da confiança,
que é elemento do Estado de direito.

Dado o conflito de dois conjuntos de expectativas existentes à par-
tida, não se pode dizer que a afectação de um desses conjuntos de
expectativas pelo Decreto-Lei n.o 260/93 ofenda em medida inad-
missível os titulares das expectativas afectadas. Isto é certamente assim
se se aceitar como boa a descrição do regime jurídico que atrás se
expôs. Mas mesmo se se entender, como fez vencimento no acórdão,
que o Decreto-Lei n.o 260/93 foi retroactivo, ainda assim não se trataria
de «uma retroactividade intolerável, que afecte de forma inadmissível
e arbitrária os direitos e expectativas legitimamente fundados dos
cidadãos», na fórmula da jurisprudência constante deste Tribunal,
que o Acórdão cita, mas, em nossa opinião, incorrectamente aplica.
Com efeito, como se esclareceu no Acórdão n.o 287/90 (Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 12, pp. 171 e segs.), tanto nos casos de
retroactividade não previstos no n.o 3 do artigo 18.o da Constituição,
como nos de retroactividade inautêntica ou mera retrospectividade
— em que a nova lei se aplica a relações jurídicas duradouras não
terminadas —, a afectação de expectativas daí resultante só é inad-
missível se se aplicarem cumulativamente os dois seguintes critérios:

«a) Afectação de expectativas, em sentido desfavorável, será inad-
missível, quando constitua uma mutação da ordem jurídica com que,
razoavelmente, os destinatários das normas dela constantes não pos-
sam contar; e ainda

b) Quando não for ditada pela necessidade de salvaguardar direitos
ou interesses constitucionalmente protegidos que devam considerar-se
prevalecentes (deve recorrer-se, aqui, ao princípio da proporciona-
lidade, explicitamente consagrado, a propósito dos direitos, liberdades
e garantias, no n.o 2 do artigo 18.o da Constituição, desde a 1.a revisão).

Pelo primeiro critério, a afectação de expectativas será extraor-
dinariamente onerosa. Pelo segundo, que deve acrescer ao primeiro,
essa onerosidade torna-se excessiva, inadmissível ou intolerável, por-
que injustificada ou arbitrária» (lug. cit., p. 176).

Ora a afectação das expectativas de eventuais concorrentes a lugares
já preenchidos por nomeações eventualmente inválidas, em conse-
quência de lei nova que consolidasse as posições adquiridas, não pode-
ria considerar-se urna mudança da ordem jurídica com que os inte-
ressados não podiam contar, uma vez que a própria lei que baseava
as suas expectativas admitia excepções ao princípio do concurso
público (que é apenas, nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, o processo «normal» para o provimento de lugares). Tão-
-pouco poderia considerar-se uma mudança que não viesse salvaguar-
dar interesses constitucionalmente protegidos que o legislador pudesse
razoavelmente considerar prevalecentes, como seriam os interesses
da própria eficácia da Administração Pública, no caso a funcionalidade
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa, desde há muito
a funcionar com base num regime especial diferente, ou entendido
pela administração como diferente.

É claro que estas considerações se aplicam por maioria de razão
se a nova lei só veio consolidar uma situação jurídica já existente,
embora não reconhecida pela jurisprudência, como entendemos. Uma
jurisprudência contestável, mesmo uniforme, não funda expectativas,
com base no princípio da confiança, contra lei futura de orientação
contrária. — José de Sousa e Brito Maria dos Prazeres Pizarro Beleza.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 3995/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despachos do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 2 de Fevereiro de 2000:

Maria Inês Carvalho Brasil de Moura, juíza de direito, nomeada,
ao abrigo do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o,
n.o 3, da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a 7.a Vara Cível
de Lisboa — nomeada, como requereu, juíza de direito efectivo
da mesma Vara, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.
(Posse imediata).

3 de Fevereiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Rectificação n.o 555/2000. — Por não ter sido publicada a homo-
logação, no Diário da República, 2.a série, de 3 de Janeiro de 2000,
referente ao parecer n.o 9/96-A/Comp., passo a transcrever:

«(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Ministro
da Administração Interna de 6 de Janeiro de 1999.)

Está conforme.»

6 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Rectificação n.o 556/2000. — Por não ter sido publicada a homo-
logação, no Diário da República, 2.a série, de 3 de Janeiro de 2000,
referente ao parecer n.o 23/97, transcreve-se:

«(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Ministro
da Administração Interna de 6 de Janeiro de 1999.)

Está conforme.»

6 de Janeiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Edital n.o 117/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, nos termos
da lei, está aberto concurso documental, pelo prazo de 15 dias úteis,
para provimento de um lugar de professor auxiliar, assistente ou assis-
tente estagiário do Departamento de Ciências da Educação, na área
de Educação Pré-Escolar, para prestar serviço em Angra do Heroísmo.

Serão admitidos ao concurso candidatos habilitados com douto-
ramento ou mestrado nas áreas de Ciências da Educação, Educação
Pré-Escolar, Ensino Básico — 1.o Ciclo, Educação, Matemática ou
noutra considerada relevante. Serão ainda admitidos ao concurso can-
didatos que possuam uma licenciatura, ou equivalente, nas mesmas
áreas ou em Matemática (ensino de ou ramo educacional), com a
classificação mínima de 14 valores. Os candidatos deverão manifestar
disponibilidade para entrada imediata ao serviço. Deverão ainda pos-
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suir qualificações específicas no domínio da prática pedagógica e dos
projectos educacionais em conhecimento lógico-matemático, prefe-
rencialmente na educação pré-escolar.

São condições de preferência:

1.o A formação em Didáctica da Matemática, preferencialmente
na educação pré-escolar;

2.o A classificação obtida em disciplinas relevantes para as áreas
referidas em 1 e 2;

3.o A posse de qualificações específicas e ou experiência pro-
fissional em formação de professores, preferencialmente na
educação pré-escolar.

Em igualdade de circunstâncias, são estabelecidos os seguintes cri-
térios de selecção dos candidatos, por ordem decrescente de impor-
tância:

1.o O grau académico;
2.o A respectiva classificação.

Com documento oficial comprovativo das habilitações e um cur-
rículo que indique as condições susceptíveis de permitir um juízo
de mérito ou preferência, os candidatos apresentarão a sua candi-
datura em requerimento dirigido ao Reitor da Universidade dos Aço-
res, devendo dele constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e contacto pessoal;
f) Número do bilhete de identidade e serviço de identificação

que o emitiu.

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, José Guilherme
Campos Fernandes.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 588/2000. — Por despacho de 28 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Jorge Manuel Ferreira de Carvalho — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio,
em regime de tempo parcial e a 50 %, da Escola Superior de Tec-
nologia da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos,
com início em 20 de Fevereiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 589/2000. — Por despacho de 28 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Miguel Ângelo do Nascimento Domingos — autorizada a
renovação do contrato de trabalho a termo certo, com início em
1 de Fevereiro de 2000, pelo período de seis meses, para exercer
funções correspondentes a estagiário para técnico, na Unidade de
Ciências e Tecnologias Agrárias da Universidade do Algarve.

2 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 3996/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 1 de Fevereiro de
1999:

António Carlos Mendes, professor auxiliar desta Universidade — con-
cedida licença sabática no período compreendido entre 15 de Setem-
bro de 1999 e 30 de Julho de 2000.

1 de Fevereiro de 1999. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 3997/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, foi, pela deliberação do senado n.o 52/99, de
3 de Novembro, aprovado o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências e
Tecnologia, confere o grau de mestre em Engenharia Bioquímica,
após a aprovação em curso especializado e elaboração e discussão
de uma dissertação original.

2.o

Organização do curso

1 — O curso especializado conducente ao mestrado em Engenharia
Bioquímica está organizado pelo sistema de unidades de crédito,
segundo as normas em vigor.

2 — O curso será coordenado por uma comissão científica de quatro
professores, pertencentes dois ao Departamento de Engenharia Quí-
mica e dois ao Departamento de Bioquímica, designados pelas comis-
sões científicas dos dois departamentos.

3 — O presidente da comissão científica do curso será cooptado
pelos professores mencionados no número anterior.

4 — A comissão científica assim constituída será nomeada por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade.

3.o

Duração

O curso de mestrado tem uma duração máxima de quatro semestres,
compreendendo a frequência do curso especializado e a apresentação
da dissertação.

4.o

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — A estrutura curricular do curso é a constante no anexo a este
despacho.

2 — O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral,
sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
das licenciaturas descritas no anexo ou de licenciaturas afins, com
a classificação final mínima de 14 valores.

2 — Em casos devidamente justificados, a comissão científica do
mestrado poderá admitir à candidatura à matrícula candidatos cujo
currículo demonstre uma adequada preparação científica de base,
embora nas licenciaturas referidas no n.o 1 tenham classificação infe-
rior a 14 valores.

3 — Em casos devidamente justificados, e nos termos do n.o 3 do
n.o 7.o infra, as comissões científicas poderão admitir à candidatura
à matrícula no curso os titulares de outras licenciaturas que demons-
trem curricularmente uma adequada preparação científica de base.

6.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar por despacho reitoral, sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) A percentagem de vagas que será reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos do ensino superior;

b) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso.

7.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pela
comissão científica do mestrado tendo em atenção os seguintes
critérios:

a) Currículo académico, científico e profissional;
b) Classificação de licenciatura, a que se refere o n.o 5.o, ou

de outros graus já obtidos pelo candidato.
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2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do n.o 6.o, uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino superior.

3 — Os candidatos a que se refere o n.o 3 do n.o 5.o só serão
considerados após a selecção dos candidatos a que se referem os
n.os 1 e 2 do mesmo número.

4 — Da selecção a que se refere o presente número não cabe
recurso, salvo se arguida de vício de forma.

8.o

Prazo e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e de matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho reitoral a que se
refere o n.o 1 do n.o 6.o

9.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de prescrição, de avaliação de conhecimentos e de classificação para
as disciplinas que integram o curso serão as previstas na lei e nos
regulamentos em vigor.

10.o

Início de funcionamento

O início de funcionamento do curso ficará dependente de auto-
rização do reitor através do despacho a que se refere o n.o 1 do
n.o 6.o

11.o

Dissertação: orientador, apresentação e júri

O orientador da dissertação, as regras para a apresentação e entrega
da mesma e a constituição e funcionamento do júri que a apreciará
são os que constam no regulamento do mestrado da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

12.o

Diploma

Pela conclusão, com aprovação, do curso especializado cabe a atri-
buição de um diploma, segundo norma definida pelo conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

13.o

Dispensa das provas complementares de doutoramento

Os titulares de grau de mestre em Engenharia Bioquímica ficam
dispensados das provas que não sejam a defesa da tese nos dou-
toramentos em Engenharia Química e Bioquímica da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 de Janeiro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

ANEXO

Mestrado em Engenharia Bioquímica

1 — Áreas científicas do curso — Engenharia Química e Bioquí-
mica.

2 — Duração normal do curso especializado — quatro semestres
lectivos.

3 — Número mínimo de créditos necessários à obtenção do curso
especializado — 20 unidades de crédito.

4 — Licenciaturas a que se refere o n.o 5.o deste despacho:

Licenciatura em Engenharia Química;
Licenciatura em Bioquímica;
Licenciatura em Farmácia;
Licenciatura em Biologia;
Licenciatura em Química;
Licenciatura em Química Industrial;
Licenciatura em Engenharia Bioquímica.

5 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito.

a) Áreas obrigatórias: Unidades
de crédito

Engenharia Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

b) Áreas optativas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

(*) Nas áreas optativas estão englobadas as da alínea a) e mais as seguintes: Ambiente,
Química e Economia e Gestão.

Despacho n.o 3998/2000 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra e pela deliberação do
senado n.o 53/99, de 3 de Novembro, o curso de mestrado em Ciências
Musicais, criado pela Portaria n.o 447/86, de 16 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 622/87, de 18 de Julho, alterada ainda pelo despacho
dos Serviços Académicos n.o 39/96, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro de 1997, sofre as seguintes alterações:

Os artigos 4.o e 5.o passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

Áreas científicas e unidades de crédito

As áreas científicas obrigatórias e as unidades de crédito necessárias
à conclusão do curso distribuem-se da seguinte forma: UC

a) Música e Cultura em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
b) Música Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
c) Latim Litúrgico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
d) Paleografia Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Artigo 5.o

Duração normal

A duração normal do curso é de dois anos lectivos.
As áreas científicas obrigatórias funcionarão no 1.o ano.
O 2.o ano será consagrado à elaboração da dissertação, a qual

deverá inserir-se obrigatoriamente no âmbito das áreas científicas refe-
ridas nas alíneas a), b) e c) do artigo 4.o»

3 de Janeiro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 3999/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Olga Maria de Almeida Calado, assistente convidada, a
50 %, além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Univer-
sidade — rescindido o contrato com efeitos a 29 de Fevereiro de
2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 4000/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Doutor José Carlos Gomes Carvalho Leitão, assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física
desta Universidade — contratado provisoriamente, por conveniên-
cia urgente de serviço, por cinco anos, como professor auxiliar da
mesma Faculdade, com início em 22 de Setembro de 1999, con-
sidarando-se rescindido o anterior contrato com efeitos a partir
da mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 4001/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 27 de Dezembro de 1999:

Doutores Manuel d’Orey Cancela de Abreu e Ofélia Pereira Bento,
professores auxiliares contratados — nomeados professores asso-
ciados, a título definitivo, do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, pelo período de cinco anos, considerando-se rescindidos
os contratos anteriores à data da posse do novo cargo. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 3198/2000 (2.a série). — Avisam-se os interessados de
que se encontra afixada no placard da Secção de Pessoal da Faculdade
de Medicina de Lisboa a lista de ordenação final dos candidatos para
provimento de uma vaga de assistente estagiário de Histologia e
Embriologia, da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa,
aberto por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 244,
de 19 de Outubro de 1999.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, João Lobo Antunes.

Contrato (extracto) n.o 590/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 1 de Outubro de 1999, por delegação do reitor:

Luís Manuel Ferreira Esquível Carrilho Ribeiro — contratado como
professor auxiliar convidado, a 30 %, da Faculdade de Medicina,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, por um quinquénio.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos
Profs. Doutores Miguel António Paiva Carneiro de Moura, Estela
Aguilar Monteiro Galvão Teles, José Fernando Freitas Velosa, o con-
selho científico da Faculdade de Medicina de Lisboa, reunido em
30 de Setembro de 1999, considerou que a actividade científica e
pedagógica desenvolvida pelo Doutor Luís Manuel Ferreira Esquível
Carrilho Ribeiro satisfaz os requisitos do artigo 15.o do ECDU, pelo
que deliberaram propor a sua contratação como professor auxiliar
convidado, a 30 %, da Faculdade de Medicina e Lisboa. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 4002/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 18 de Outubro de 1999, proferido por delegação
do reitor:

Licenciada Noélia Maria Fernandes Custódio — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
estagiária além quadro, com efeitos a 18 de Outubro de 1999, válido
por um ano, renovável por três vezes.

Por despacho do vice-reitor de 22 de Novembro de 1999, proferido
por delegação do reitor:

Licenciado Rui Francisco dos Santos Mesquita — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
estagiário além quadro, com efeitos a 22 de Novembro de 1999,
válido por um ano, renovável por três vezes.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 4003/2000 (2.a série). — Por despacho
do director, Prof. Doutor João Alcindo Pereira Martins e Silva, e
mediante autorização prévia do reitor da Universidade de Lisboa,
de 18 de Agosto de 1999:

Mónica Sofia Aradas Sobral — celebrado contrato de trabalho a termo
certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de
Setembro, pelo período de um ano, eventualmente renovável, na
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, para exercer
funções correspondentes às de estagiário da carreira técnica supe-
rior, com efeitos reportados a 3 de Janeiro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 4004/2000 (2.a série). — Por despacho
do director, Prof. Doutor João Alcindo Pereira Martins e Silva, e
mediante autorização prévia do reitor da Universidade de Lisboa,
de 12 de Fevereiro de 1999:

Antónia Augusta Pereira Ferreira — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável, na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, para
exercer funções correspondentes às de assistente administrativo da
carreira administrativa, com efeitos reportados a 15 de Novembro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 4005/2000 (2.a série). — Por despacho
do director, Prof. Doutor João Alcindo Pereira Martins e Silva, e
mediante autorização prévia do reitor da Universidade de Lisboa,
de 12 de Fevereiro de 1999:

Paula Cristina de Carvalho Lopes — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável, na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, para
exercer funções correspondentes às de assistente administrativo da
carreira administrativa, com efeitos reportados a 11 de Outubro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 4006/2000 (2.a série). — Por despacho
do director, Prof. Doutor João Alcindo Pereira Martins e Silva, e
mediante autorização prévia do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
de 13 de Julho de 1999, por delegação:

Dina Batista Pereira e Dolores Cristina Adriano Machado — cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, pelo período de
um ano, eventualmente renovável, na Faculdade de Medicina da
Universidade de Lisboa, para exercer funções correspondentes às
de estagiário da carreira técnica superior, com efeitos reportados
a 2 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 4007/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 31 de Janeiro de 2000, por delegação do reitor:

António Apolinário Bugalho de Almeida, professor associado con-
vidado, a 30 %, além do quadro — reconduzido o contrato por um
quinquénio, com efeitos a 2 de Dezembro de 1999. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Rectificação n.o 557/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro
de 2000, a p. 2162, o despacho (extracto) n.o 2556/2000, rectifica-se
que onde se lê «Francisco Manuel Guerreira Abecassis» deve ler-se
«Francisco Manuel Guerreiro Abecassis». (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 3199/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 18 de Janeiro de 2000, proferido por
delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70,
de 18 de Agosto, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento em Sociologia, área de conhecimento de Sociologia das
Organizações e do Trabalho, requeridas pelo licenciado Ivo Manuel
Pontes Domingues, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho:
Vogais:

Doutora Illona Kovacks, professora catedrática do Instituto
Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Joaquim José Barbosa Romero, professor catedrá-
tico jubilado da Escola de Engenharia, da Universidade
do Minho.

Doutor Manuel da Silva e Costa, professor catedrático do
Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho.

Doutor Moisés de Lemos Martins, professor catedrático do
Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho.

Doutor José António de Oliveira Rocha, professor cate-
drático da Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

Doutor Marcelino Lyra Passos, professor associado do Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.
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Doutor Albertino José Ribeiro Gonçalves, professor asso-
ciado do Instituto de Ciências Sociais da Universidade
do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Aviso n.o 3200/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 21 de Janeiro de 2000, proferido por
delegação do reitor:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de um lugar de professor associado no grupo disciplinar de Estudos
Sócio-Educativos e Currículo da Educação Básica do Instituto de
Estudos da Criança, cuja abertura consta do edital n.o 946/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 2 de Novembro
de 1999, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel da Silva Costa, professor catedrático do
Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho.

Doutora Maria da Graça Ferreira Simões de Carvalho, pro-
fessora catedrática do Instituto de Estudos da Criança
da Universidade do Minho.

Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões, professor
catedrático do Instituto de Estudos da Criança da Uni-
versidade do Minho.

Doutora Helena Costa Gomes de Araújo, professora asso-
ciada da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade do Porto.

Doutor António Manuel Sousa Fernandes, professor asso-
ciado do Instituto de Estudos da Criança da Universidade
do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Aviso n.o 3201/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 21 de Janeiro de 1999, proferido por
delegação do reitor:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de um lugar de professor associado no grupo disciplinar de Língua
Materna e Estudos do Meio Social para a Criança do Instituto
de Estudos da Criança, cuja abertura consta do edital n.o 947/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 2 de Novem-
bro de 1999, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutora Teresa Júdice Gamito, professora catedrática da
Universidade do Algarve.

Doutora Maria da Graça Ferreira Simões de Carvalho, pro-
fessora catedrática do Instituto de Estudos da Criança,
da Universidade do Minho.

Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões, professor
catedrático do Instituto de Estudos da Criança, da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Manuel Joaquim da Silva Pinto, professor associado
do Instituto de Ciências Sociais da Universidade do
Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 4008/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Cristina Maria da Silveira e Silva Pereira — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de professora con-
vidada equiparada a professora auxiliar, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 27 de Outubro de 1999, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 195, esca-

lão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de
18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 4009/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Jorge Manuel Silva Tavares da Cruz — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
a 50 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 4010/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Anabela Susana de Sousa Gonçalves — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente estagiária,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 4011/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Mário Miguel Machado Osório Gonçalves — professor auxi-
liar em regime de contrato administrativo de provimento, na Uni-
versidade do Minho, nomeado definitivamente na mesma categoria
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 4012/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Manuela Sansonetty Gonçalves Côrte-Real, professora
associada de nomeação provisória do grupo disciplinar de Biolo-
gia — nomeada definitivamente na mesma categoria e grupo dis-
ciplinar do quadro da Universidade do Minho, com efeitos a partir
de 29 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

Doutora Maria Emília Feijão Queiroz de Atahaide, professora auxiliar
em regime de contrato administrativo de provimento na Univer-
sidade do Minho — nomeada definitivamente na mesma categoria,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 13 de
Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Doutor Carlos Augusto Alves Leal Gomes, professor auxiliar em
regime de contrato administrativo de provimento na Universidade
do Minho — nomeado definitivamente na mesma categoria, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 18 de
Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Escola de Engenharia

Rectificação n.o 558/2000. — No júri publicado no edital
n.o 9/2000 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de
Janeiro de 2000, a p. 282, rectifica-se que onde se lê «equivalência
ao grau de mestre requerido pelo licenciado Domingos Alves Corrêa
Neto» deve ler-se «reconhecimento de habilitações ao grau de mestre
requerido pelo licenciado Domingos Alves Corrêa Neto».

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, A. Guimarães Rodrigues.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 4013/2000 (2.a série). — Tendo em consideração
o quadro de professores catedráticos e associados da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, aprovado pela
Portaria n.o 1/85, de 2 de Janeiro, e a afectação dos referidos lugares,
constante do despacho R/SAc/1/92, publicado no Diário da República,
n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1992, determino, por delegação de
competências, sob proposta daquela Faculdade, que seja a seguinte
a afectação de um desses lugares:

Grupo Número
de lugares Professor catedrático

7.o Grupo — Medicina Interna . . . . 1 Vago

3 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 4014/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 da administradora dos Serviços de Acção
Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada:

Maria Celeste Batista da Silva Francisco, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, afecta à Escola
Secundária Francisco Simões, Laranjeiro, Almada — nomeada, em
comissão de serviço, assistente administrativa, precedendo con-
curso, no quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade Nova Lisboa, considerando-se exonerada do anterior
lugar a partir da data da conversão da presente nomeação definitiva.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Administradora para a Acção
Social, Maria do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Aviso n.o 3202/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
na alínea n) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 518/99,
de 10 de Dezembro:

Fernando Manuel Vieira Ferreira, operador de offset principal do
quadro desta Faculdade — transita para o grupo de pessoal operário
altamente qualificado, carreira de impressor de artes gráficas, cate-
goria de impressor de artes gráficas principal, escalão 3, índice 245,
do mesmo quadro, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

Paulo Manuel Gonçalves Magalhães, operador de offset do quadro
desta Faculdade — transita para o grupo de pessoal operário alta-
mente qualificado, carreira de impressor de artes gráficas, categoria
de impressor de artes gráficas, escalão 1, índice 180, do mesmo
quadro, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 4015/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação de competências:

Mestre Maria de Sousa Pereira Coutinho, assistente desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro durante
o período compreendido entre 25 e 30 de Abril de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 4016/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do director (proferido por delegação de
competências), equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutora Maria Teresa Rita Lopes, professora catedrática — durante
o período compreendido entre 19 e 23 de Janeiro de 2000.

Doutor Pedro Alfonso Ferré da Ponte, professor associado — durante
o período compreendido entre 22 de Janeiro e 28 de Feve-
reiro de 2000.

Doutor Casimiro Manuel Marques Balsa, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 2 e 6 de Fevereiro de 2000.

Doutora Maria Manuela Parreira da Silva, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 8 e 13 de Fevereiro
de 2000.

Doutor Fernando José Mendes Rosas, professor associado — durante
o período compreendido entre 14 e 28 de Janeiro de 2000.

Doutora Maria Fernanda Serra Alegria Valdez Marcelo, professora
auxiliar — durante o período compreendido entre 20 e 29 de Feve-
reiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extracto) n.o 4017/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor, por delegação de com-
petências:

Leónia Maria de Jesus Marques Bernardes — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, técnica profissional especialista prin-
cipal, área de BD, do quadro deste Instituto, com efeitos à data
da publicação no Diário da República.

Luís Manuel Gomes Tavira — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, técnico profissional especialista principal, área de BD,
do quadro deste Instituto, com efeitos à data da publicação no
Diário da República.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Sampaio de Lemos Figueira.

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 4018/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, pro-
ferido por delegação de competências:

Licenciada Cristina Maria Fernandes Rodrigues — autorizado o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado ao abrigo da lei geral
do trabalho, para exercer as funções inerentes à categoria de técnica
superior de administração, com efeitos a partir de 24 de Janeiro
de 2000, pelo período de um ano, renovável. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Secretário Executivo, Rui Manuel
Leonardo Silva.

Despacho n.o 4019/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, pro-
ferido por delegação de competências:

Doutora Maria do Rosário Fraga de Oliveira Martins Mendes Sen-
tieiro — autorizado o contrato administrativo de provimento como
professora auxiliar além do quadro do Instituto Superior de Esta-
tística e Gestão de Informação, em regime de dedicação exclusiva,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Secretário Executivo, Rui Manuel
Leonardo Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4020/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do Departamento de Enge-
nharia Química, área do Departamento de Engenharia Química
da Faculdade de Engenharia desta Universidade, aberto por edital
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 202, de 30 de Agosto
de 1999:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Lélio Quaresma Lobo, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.
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Prof. Doutor Júlio Maggiolly Novais, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Prof. Doutor Fernando Manuel Ramoa Cardoso Ribeiro,
professor catedrático do Instituto Superior Técnico, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Joaquim Manuel Sampaio Cabral, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Manuel Luís de Magalhães Nunes da Ponte,
professor catedrático da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Augusto Eduardo Guimarães de Medina, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Prof.a Doutora Conceição de Jesus Gomez Gonzales Beça,
professora catedrática da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor Alírio Egídio Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Prof. Doutor João Rui Ferreira Guedes de Carvalho, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor José Luís Cabral da Conceição Figueiredo,
professor catedrático da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor Carlos Albino Veiga da Costa, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

1 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 3203/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8. — 1 — Nos
termos do disposto nos artigos 4.o e 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, na sequência de despacho autorizador do
reitor da Universidade do Porto de 25 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o cargo de
director dos Serviços Académicos e de Pessoal, constante do quadro
de pessoal da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, publi-
cado na 2.a série do Diário da República de 3 de Junho de 1999 — reso-
lução n.o 23/96 PL.

2 — Prazo de validade — o concurso aberto pelo presente aviso
é válido apenas para provimento do cargo aqui posto a concurso,
sendo o seu prazo de validade de seis meses a contar da data da
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — para além do exercício das funções
genéricas definidas para o cargo de director de serviços previstas nos
mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são ainda funções
do titular do lugar as previstas no mapa constante da resolução
n.o 23/96 PL, publicada na 2.a série do Diário da República de 3 de
Junho de 1999.

5 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — o recrutamento
é feito por concurso regulado nos termos da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, de entre funcionários que reúnam cumulativamente os
requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 4.o
da lei supramencionada e que reúnam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais
legislação complementar, sendo as regalias gerais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — nas instalações da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto, no Porto.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director da Faculdade de Ciências, devendo conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, código postal e telefone);

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, indicação da natureza do vínculo e da anti-
guidade na carreira, na categoria e na função pública, com
especificação clara e objectiva das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas de cada curso, estágio ou seminário frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República em que foi publicado o presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, da formação pro-
fissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, obrigatória, de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso;
f) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, entre outros, a formação académica e a expe-
riência profissional geral e especial, bem como a respectiva
formação profissional.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de com-
provativo das suas declarações.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos e o curriculum vitae poderão ser entregues

pessoalmente ou remetidos pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, para a Faculdade de Ciências, sita na Praça de Gomes
Teixeira, 4099-002 Porto, expedidos até ao termo do período de apre-
sentação de candidaturas fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular, feita nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, leva em consideração as habilitações acadé-
micas, a experiência profissional específica e a formação profissional,
bem como outras capacitações adequadas para o desempenho do
cargo, nomeadamente o domínio das tecnologias de informação e
comunicação e de gestão.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Qualidade da experiência profissional, nomeadamente na ges-
tão de recursos humanos;

b) Sentido crítico;
c) Motivação;
d) Expressão e fluência verbais, nomeadamente em línguas

estrangeiras;
e) Capacidade de inovação;
f) Familiaridade com as tecnologias de informação e comuni-

cação e de gestão.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de acordo com o estabelecido no artigo 13.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.4 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos respectivos
candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A publicação da lista de classificação final será feita nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

13 — Constituição do júri — o júri do presente concurso foi deter-
minado por sorteio realizado nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
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de 22 de Junho, e constante da acta n.o 252/99, com a seguinte
constituição:

Presidente — Prof. Doutor Pedro José Araújo Lago, professor
catedrático.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Duarte José Vasconcelos da Costa Pereira,
professor associado.

Prof. Doutor João António de Bessa Meneses e Sousa, pro-
fessor catedrático.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Aires Manuel Pereira de Oliva Teles, professor
catedrático.

Licenciada Nazareth da Glória Sampaio Gonçalves Rego,
directora dos Serviços de Planeamento do quadro da Rei-
toria da Universidade do Porto.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Janeiro de 2000. — O Director da Faculdade, José Manuel
Machado da Silva.

Despacho (extracto) n.o 4021/2000 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 24 de Janeiro de 2000:

À Prof.a Doutora Maria Teresa Vaz Torrão Lago, professora cate-
drática — no período de 24 a 26 de Janeiro de 2000.

De 27 de Janeiro de 2000:

À Prof.a Doutora Ana Paula da Silva Dias, professora auxiliar — no
período de 6 a 17 de Fevereiro de 2000.

Ao Prof. Doutor Jorge Guimarães da Costa Eiras, professor cate-
drático — no período de 14 a 18 de Fevereiro de 2000.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

À Prof.a Doutora Maria Leonor Monteiro Fidalgo Ferreira Leite,
professora associada — no período de 31 de Janeiro a 4 de Fevereiro
de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 4022/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 do director da Faculdade de Ciências, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor Alberto Adrego Pinto, professor auxiliar — no
período de 29 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2000.

Ao licenciado António Emílio Ferrand de Almeida Múrias dos Santos,
assistente — no período de 31 de Janeiro a 11 de Fevereiro de
2000.

À Prof.a Doutora Maria Eduarda da Rocha Pinto Augusto da Silva,
professora auxiliar — no período de 7 a 13 de Fevereiro de 2000.

Ao Prof. Doutor Gueorgui Smirnov, professor auxiliar — no período
de 4 a 18 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços Académicos
e de Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 3204/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento de lugares
na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 4 de Janeiro de
2000 do presidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de admissão a estágio com vista ao
provimento dos lugares a seguir indicados, por áreas funcionais, na
categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal não
docente deste Instituto, constante do mapa anexo à Portaria n.o 184/89,

de 6 de Março, rectificada por declaração publicada no suplemento
ao Diário da República, 1.a série, n.o 75, de 31 de Março de 1989,
e aditado pelo despacho n.o 40/99, do presidente do ISCTE, de 20
de Setembro, publicado na 2.a série do Diário da República, n.o 234,
de 7 de Outubro de 1999:

a) Referência 1, área de relações públicas (publicidade) — uma
vaga;

b) Referência 2, área de planeamento de ensino — uma vaga.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses.
3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os

Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o), 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 233/94, de 15 de Setembro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
aos lugares postos a concurso é o seguinte, de acordo com as referidas
áreas:

a) Referência 1 — funções de estudo, concepção e adaptação
de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito espe-
cializado, executadas com autonomia e responsabilidade,
tendo em vista informar a decisão superior, requerendo espe-
cialização em gestão e planificação da publicidade do ISCTE;

b) Referência 2 — funções de estudo, concepção e adaptação
de métodos e processos técnico-científicos na área de gestão
académica, nomeadamente nos graus académicos, planos de
estudo, equivalências, reconhecimentos, diplomas, acesso ao
ensino superior e regimes especiais.

5 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central,
sendo os respectivos vencimentos os estabelecidos no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

6 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo
vencimento correspondente ao lugar de origem.

7 — O local de trabalho situa-se no Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa, Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos ao concurso os funcionários ou agentes que, a qual-
quer título, exerçam funções correspondentes a necessidades perma-
nentes nos organismos da administração central, bem como nos ins-
titutos públicos de serviços personalizados do Estado e de fundos
públicos, e que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do prazo de
entrega das candidaturas, os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — consideram-se requisitos especiais de
admissão ao presente concurso, em conformidade com a alínea d)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, a posse das seguintes
licenciaturas:

a) Referência 1 — licenciatura em Publicidade e Marketing;
b) Referência 2 — licenciatura em Gestão.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos — visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis para o
exercício das funções, revestirá a forma escrita, terá a duração máxima
de uma hora e trinta minutos e será baseada no programa aprovado
pelo despacho n.o 2/98, de 3 de Fevereiro, do presidente do ISCTE,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro
de 1998.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.4 — A bibliografia e a legislação necessárias à realização das pro-
vas encontram-se disponíveis na Repartição de Pessoal do ISCTE,
Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa.

10 — Classificação final — a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética ponderada das clas-
sificações obtidas em cada método de selecção, considerando-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
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conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do ISCTE e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 deste aviso, para Repartição de Pessoal, Avenida das Forças
Armadas, 1649-026 Lisboa, do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
do nascimento, estado civil, bilhete de identidade, número,
data e serviço que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, estágios, espe-

cializações, seminários, etc.);
d) Categoria que detém e serviço a que pertence, bem como

a natureza do vínculo à função pública;
e) Concurso a que se candidata, referência, número e data do

Diário da República em que foi publicado o aviso;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar para apreciação do seu mérito;
g) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,

sobre a situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais de admissão ao concurso.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, onde cons-
tem, nomeadamente, as funções que tem exercido e respectiva
duração e a formação profissional que possui;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e das respectivas durações;

d) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada,
na qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na função pública.

13 — Fica dispensada a apresentação dos documentos a que se
referem as alíneas b) e c) do número anterior aos funcionários do
ISCTE, desde que os mesmos se encontrem arquivados nos respectivos
processos individuais.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio terá a duração de um ano e obedece às regras

previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
e ao regulamento de estágio aprovado pelo despacho n.o 49/93, de
2 de Agosto, do presidente do ISCTE, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 193, de 18 de Agosto de 1993.

14.2 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária ou em contrato administrativo de provimento, con-
forme, respectivamente, o interessado já possua ou não nomeação
definitiva.

15 — A relação de candidatos admitidos ao concurso bem como
as listas de classificação final, quer do concurso, quer do estágio,
serão afixadas na vitrina da Repartição de Pessoal, Avenida das Forças
Armadas, 1649-026 Lisboa.

16 — Os júris dos concursos, que serão simultaneamente júris dos
estágios, terão a seguinte composição:

Presidente — Doutor Manuel Alberto Martins Ferreira, presi-
dente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Leonor Leitão de Araújo Muralha, técnica
superior principal.

Licenciada Maria de Jesus Candeias José Alves Ribeiro,
técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Teresa de Jesus Iria Salvador Laureano, técnica
superior de 1.a classe.

Licenciado Gustavo Alberto Guerreiro Seabra Leitão Car-
doso, técnico superior de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 4023/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria João Alfaiate Correia Cordeiro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 2.o triénio além do
quadro, em regime de exclusividade, para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo
o vencimento mensal ilíquido de 380 300$, correspondente ao esca-
lão 1, índice 140, nos termos do Decreto-Lei n.o 373/99, de 18
de Setembro, a partir de 21 de Janeiro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 4024/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Rui Manuel Carvalho Pais — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio além do quadro, em
regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento
mensal ilíquido de 271 700$, correspondente ao escalão 1,
índice 100, a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Sem fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 4025/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Rui Miguel Soares Silva — autorizado o contrato administrativo de
provimento como assistente do 1.o triénio além do quadro, em
regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento
mensal ilíquido de 271 700$, correspondente ao escalão 1,
índice 100, a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Sem fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 4026/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Raul Luís Monteiro Moisão — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio além do quadro, em
regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento
mensal ilíquido de 271 700$, correspondente ao escalão 1,
índice 100, a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Sem fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 3205/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho de 7 de Janeiro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior — nas
áreas funcionais de recrutamento e selecção de pessoal, estruturas
orgânicas, quadros, carreiras e estatutos remuneratórios, regime e
condições de trabalho, gestão e desenvolvimento de recursos huma-
nos —, em regime de contrato administrativo de provimento ou comis-
são de serviço extraordinária, para o Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o preenchimento do
mesmo.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais vigentes, previstas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de
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11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 307/87, de 6 de Agosto.

4 — Local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

5.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

5.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

5.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores
e será feita de acordo com o programa de provas aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

5.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

5.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

5.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

6 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000 Castelo Branco, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

c) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual conste
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos
relevantes;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

10 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o

respectivo presidente substituído, nas suas faltas e ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

Presidente — Licenciada Otília Madalena Ramos Neves.
Vogais efectivos:

Licenciada Maria Susete Martins da Costa Belo Valente.
Licenciada Isabel Maria Assis e Santos da Fonseca Velez

Peças.

Vogais suplentes:

Licenciada Leonor de Lencastre Albuquerque Charrua S.
Pereira.

Licenciada Maria da Conceição Marques Baptista.

Legislação aconselhável:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-

reiras na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em

matéria de emprego público;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

do emprego público;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-

cedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o Código do

Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime de ajudas de

custo;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação

de carreiras na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 8 de Agosto — horário de trabalho

na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 4027/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 24 de
Janeiro de 2000:

António Manuel Silva do Nascimento Ramos, equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 25 e 26 de Janeiro de 2000.

Clara Maria de Barata Dias Ramos, equiparada a professora-adjunta
da Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto — concedida
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equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
25 e 26 de Janeiro de 2000.

Pedro Miguel Neto dos Santos Forte Salvado, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Artes Aplicadas deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 25 e 26 de Janeiro de 2000.

Maria Luísa Faria de Sousa Cerqueira Correia Castilho, professora-
-adjunta da Escola Superior de Educação deste Instituto — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 25 e 26 de Janeiro de 2000.

3 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 4028/2000 (2.a série):

Paulo José Martins Afonso, professor-adjunto da Escola Superior de
Educação deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora
do País para os dias 3, 7 e 10 e de 14 a 17 de Fevereiro de 2000.

Maria Margarida Carvalho Silva Afonso, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação deste Instituto — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 24 de Abril
e 2 de Maio de 2000.

Maria de Lurdes Pires Cardoso, professora-adjunta da Escola Superior
de Educação deste Instituto, concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período compreendido entre 7 e 13 de Fevereiro de
2000.

4 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 3206/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999 proferido no uso de competências delegadas:

Maria Amélia da Silva Canhoto — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, na sequência de concurso externo de ingresso
geral, na categoria de técnica profissional de 2.a classe, para o exer-
cício de funções na Escola Superior Agrária de Elvas, integrada
neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 2 de Dezembro
de 1999, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, António José Borralho
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 118/2000 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de um lugar de professor-coordenador do Instituto Supe-
rior de Engenharia na área científica de Mecânica — grupo de dis-
ciplinas de Materiais e Processos de Fabrico, aberto pelo edital
n.o 762/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de
25 de Agosto de 1999, é constituído por:

Presidente — Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado,
professora-coordenadora, vice-presidente do Instituto Politéc-
nico do Porto.

Vogais:

Maria Teresa Vieira, professora associada da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Manuel Santos Pais, professor associado da Universidade
do Minho.

Ismael Ventura de Oliveira Cavaco, professor-coordenador
do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Poli-
técnico do Porto.

António Gonçalves Magalhães, professor-coordenador do
Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
do Porto.

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 119/2000 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República , 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de um lugar de professor-coordenador do Instituto Supe-
rior de Engenharia na área científica de Organização e Gestão, aberto
pelo edital n.o 950/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 4 de Novembro de 1999, é constituído por:

Presidente — Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado,
professora-coordenadora, vice-presidente do Instituto Politéc-
nico do Porto.

Vogais:

Joaquim José Borges Gouveia, professor associado da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto.

José Manuel Matos de Carvalho, professor-coordenador do
Instituto Superior de Contabilidade e Administração do
Instituto Politécnico de Coimbra.

Sebastião Leite Teixeira, professor-coordenador do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração do Instituto
Politécnico do Porto.

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 4029/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico:

António Francisco de Almeida Cardoso — nomeado definitivamente
professor-adjunto, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 4030/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico:

Armando de Castro Oliveira — nomeado definitivamente professor-
-adjunto, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 4031/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico:

Paulo Alberto da Silva Pereira — nomeado definitivamente profes-
sor-adjunto, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Despacho (extracto) n.o 4032/2000 (2.a série):

Maria de Fátima Pereira Alves — rescindido o contrato administrativo
de provimento na categoria de equiparada a assistente, com efeitos
a partir de 17 de Janeiro de 2000.

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 4033/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria Elisabete Pinto Sampaio Gonçalves Pinto — nomeada, em
comissão de serviço, chefe de repartição do quadro, precedendo
concurso, com efeitos a partir da data da aceitação.

4 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 4034/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Cristina Maria Carruço Laranjeira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de equiparada a professora-
-adjunta, pelo período de um ano, com início em 2 de Janeiro
de 2000, em regime de tempo integral e exclusividade, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 4035/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Julho de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de
Santarém:

Tiago Miguel Alves das Neves Mota — autorizado o contrato indi-
vidual de trabalho, nos termos do Decreto-Lei n.o 49 408, de 24
de Novembro de 1969, do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Feve-
reiro, e do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 29 de Maio,
com os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de San-
tarém, para exercício de funções de operador de caixa (índice 115,
escalão 1), com efeitos a partir de 9 de Agosto de 1999, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Teresa Campos.

Despacho (extracto) n.o 4036/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Santarém:

António Manuel Condeço Marques — autorizado o contrato indivi-
dual de trabalhos, nos termos do Decreto-Lei n.o 49 408, de 24
de Novembro de 1969, do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Feve-
reiro, e do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20
de Maio, com os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Santarém, para exercício de funções de vigilante (índice 115,
escalão 1), com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Teresa Campos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 4037/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Pedro Manuel Garcia Vieira Neto — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial (60 %), por um ano, renovável por
períodos bienais, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia do Barreiro
deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, com a remu-
neração mensal de 108 700$.

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 4038/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Leonídio Paulo Martins Ferreira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
por um período de seis meses, em regime de substituição, em acu-
mulação, a 60 %, para exercer funções na Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, com
a remuneração mensal de 104 200$, com efeitos a partir de 27
de Setembro de 1999.

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 591/2000. — Por despacho de 2 de Janeiro de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciado Victor da Cunha Lima — contratado, em regime de tempo
parcial (30 %), como equiparado a assistente do 1.o triénio para
a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 11 de Janeiro
até 31 de Agosto de 2000. Vencimento ilíquido de 54 400$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 592/2000. — Por despacho de 29 de Novembro de
1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestra Clementina dos Prazeres Fernandes de Sousa Longarito —
contratada, em regime de tempo parcial (30 %), como equiparada
a professora-adjunta para a Escola Superior de Educação deste
Instituto, por urgente conveniência de serviço, para o 1.o semestre,
produzindo efeitos a partir de 5 de Novembro de 1999. Vencimento
ilíquido de 100 500$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 593/2000. — Por despacho de 13 de Janeiro de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciada Maria Filipa do Patrocínio Morais Cunha Silva — con-
tratada, precedendo concurso, como técnica superior de 2.a classe,
além do quadro, para os Serviços Centrais deste Instituto, com
efeitos a partir da data da publicação no Diário da República. Ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 400, do regime geral
da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 594/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciada Odete Maria Matos Paiva, docente efectiva da Escola
EB 2, 3 Engenheiro Dionísio Augusto da Cunha — autorizada a
acumular 50 % (seis horas semanais), como equiparada a assistente
do 1.o triénio, para a Escola Superior de Educação, integrada no
Instituto Politécnico de Viseu, com efeitos a partir de 1 de Outubro
e até 31 de Dezembro de 1999, por urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 595/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Dr. Augusto Aníbal Pires, docente efectivo da Escola EB 2, 3 Dr. José
Leite de Vasconcelos — autorizado a acumular 30 % (quatro horas
semanais), como equiparado a assistente do 2.o triénio, para a Escola
Superior de Educação/Pólo de Lamego, integrada no Instituto Poli-
técnico de Viseu, com efeitos a partir de 6 de Outubro de 1999
e até 15 de Julho de 2000, por urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.
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